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Prefeitura Municipal de Alto Garças Prefeitura Municipal de Alto Paraguai

AVISO DE RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO

RESULTADO DE JULGAMENTO

PROCESSO Nº. 054/2010

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO Nº. 029/
2010

O MUNICIPIO DE ALTO GARÇAS, Estado Mato Grosso, por
intermédio da sua Comissão Permanente de Licitação, designado
pela Portaria nº 026/2010, torna público aos interessados o resultado
final do processo supracitado, cujo objeto é a AQUISIÇAO DE PÃES
PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR VISANDO ATENDER A DEMANDA
DAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE ALTO GARÇAS-MT E AS AÇÕES
DIRECIONADAS AS FAMÍLIAS CADASTRADAS NO PROGRAMA
BOLSA FAMÍLIA E PAIF. A Comissão decide declarar vencedora a
empresa DACIR ANTONIO FERRI-ME, CNPJ: 05.631.706/0001-75,
perfazendo o valor total de R$ 7.493,00 (Sete Mil quatrocentos e
noventa e três reais), conforme Edital do Processo.

Alto Garças – MT, 21 de Setembro de 2010.

_________________________
NELSON LUDWIG
PRESIDENTE CPL

     RETIFICAÇÃO DE CONTRATO
  Contrato Nº 130/2010

A Prefeitura Municipal de Alto Paraguai, através do Departamento de
Contratos, localizada na Rua Tiradentes, 40, centro, Alto Paraguai-MT,
torna público, essa RETIFICAÇÃO de data da assinatura do Contrato nº
130/2010, firmado com a Empresa J.P.S Velasco ME, publicado no Jornal
Oficial dos Municípios no dia 14 de setembro de 2010.

Lê-se no aviso: Prazo: 19/08/2010 a 31/12/2010
Data: 19/08/2010

Altera-se para: Prazo: 23/08/2010 a 31/12/2010
Data: 23/08/2010

Alto Paraguai, 20 de setembro de 2010.

Alessandro de A. S. Souza
Presidente da C.P.L

Prefeitura Municipal de Araputanga

RETIFICAÇÃO DE CONTRATO
TERMO DE RETIFICAÇÃO DE CONTRATO

Pelo presente termo, fica retificado o contrato nº 166/2010 e151/
2010- celebrado entre a prefeitura Municipal de Araputanga-MT , Cicera
Aparecida Junqueira de Oliveira Alves e Cristina de Matos
Souza, no que tange ao numero de dotação orçamentária .

ONDE SE LÊ: CLAUSULA  IX  - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E
DOTAÇÃO

Os recursos financeiro necessários e suficientes à contratação
ocorrerão por conta de dotações, 09002255-3190.04 – Contratação
por Tempo Determinado (1). Código Reduzido de Dotação
Orçamentária nº 454.

LEIA-SE: CLAUSULA  IX  - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E
DOTAÇÃO

Os recursos financeiro necessários e suficientes à contratação
ocorrerão por conta de dotações, 09002-2.058-3190.04 – Contratação
por Tempo Determinado (1). Código Reduzido de Dotação
Orçamentária nº415.

TERMO DE RETIFICAÇÃO DE CONTRATO

Pelo presente termo, fica retificado o contrato nº 164/2010 -
celebrado entre a prefeitura Municipal de Araputanga-MT  Marcio
Aparecido Coletti, no que tange ao numero de dotação orçamentária .

ONDE SE LÊ: CLAUSULA  IX  - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E
DOTAÇÃO

Os recursos financeiro necessários e suficientes à contratação
ocorrerão por conta de dotações, 09002255-3190.04 – Contratação
por Tempo Determinado (1). Código Reduzido de Dotação
Orçamentária nº 454.

LEIA-SE: CLAUSULA  IX  - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E
DOTAÇÃO

Os recursos financeiro necessários e suficientes à contratação
ocorrerão por conta de dotações, 09002-2.057-3190.04 – Contratação
por Tempo Determinado (1). Código Reduzido de Dotação
Orçamentária nº463.

Publica-se

VANO JOSE BATISTA
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de Aripuanã
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Prefeitura Municipal de Barra do Bugres            LEI Nº. 900/2010.

AUTOR: TADEU AURIMAR MOCELIN (TADEU DO INDEA)

SÚMULA:
“MODIFICA A DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLICO,

ATRIBUINDO-LHE OUTRO NOME E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

A Câmara Municipal de Aripuanã, aprovou e eu CARLOS ROBERTO
TORREMOCHA, Prefeito Municipal de Aripuanã, sanciono a seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Ficam modificadas as denominações de logradouros
públicos abaixo relacionados, atribuindo-lhes novos nomes conforme
segue:

RUA JP 1 – passa a denominar-se RUA RIO GRANDE DO SUL;
RUA JP 2 – passa a denominar-se RUA ESPÍRITO SANTO;
RUA JP 4 – passa a denominar-se RUA BAHIA;

RUA JP 5 – passa a denominar-se RUA SANTA CATARINA;
RUA JP 6 – passa a denominar-se RUA SERGIPE;

RUA JP 7 – passa a denominar-se RUA PARANÁ;

RUA JP 8 – passa a denominar-se RUA ALAGOAS;
RUA JP 9 – passa a denominar-se RUA SÃO PAULO;
RUA JP 10 – passa a denominar-se RUA PERNAMBUCO;
RUA JP 11 – passa a denominar-se RUA MINAS GERAIS;
RUA JP 12 – passa a denominar-se RUA PARAÍBA;
RUA JP 14 – passa a denominar-se RUA RIO GRANDE DO NORTE;
RUA JP 18 – passa a denominar-se RUA CEARÁ;

RUA JP 22 – passa a denominar-se RUA MATO GROSSO;
RUA JP 24 – passa a denominar-se RUA MATO GROSSO DO SUL;
RUA JP 24(TRAVESSA) – passa a denominar-se RUA MARANHÃO;
RUA JP 26  - passa a denominar-se RUA PARÁ.

AV. JP 5  - passa a denominar-se AV. RIO DE JANEIRO;
  ARTIGO 2º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado

a efetuar a devida alteração nos dados cadastrais da Planta da Cidade
bem como, nas placas de denominação existentes nas localidades acima
mencionadas.

ARTIGO 3º - Os proprietários ficam obrigados a colocarem a
numeração de suas residências, de acordo com numeração fornecida
pela Prefeitura Municipal.

 ARTIGO 4º - As despesas decorrentes da presente Lei, correrão
por conta de dotações próprias do orçamento em vigor, suplementadas
se necessário.

 ARTIGO 5º -  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

                  Gabinete do Prefeito Municipal de Aripuanã, aos 21 dias
do mês de setembro de 2010.

CARLOS ROBERTO TORREMOCHA
Prefeito Municipal

Certidão de Publicação
Certifico para os devidos fins, nos termos do art. 81, III,

da Lei Orgânica Municipal, que a presente Lei foi publicada no
quadro de avisos da Prefeitura em 2 1º/09/2010.

GREICE ELLY FRITSCH
Secretária Adjunta de Administração

Port. n° 3.621/2009

 Registre-se e publique-se

RAFAEL GOMES PAULINO
Secretário Mun. de Administração e Planejamento

DECRETO Nº 118/2010
Que dispõe sobre nomeação de candidato aprovado em

Concurso Público.

WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Barra
do Bugres, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais
que lhe são conferidas por Lei.

CONSIDERANDO, o resultado do Concurso Público Municipal nº
001/2006, Homologado pelo Decreto n.º 009/2007 de 14 de fevereiro
de 2007 e em conformidade com o Edital de Convocação nº 048/2010.

D/E/C/R/E/T/A:

Art.1º - Fica nomeado o candidato abaixo relacionado, para exercer
o cargo de Provimento Efetivo, conforme discriminação a seguir:

CARGO: AGENTE DE FISCALIZAÇÃO – NÍVEL 1 – 40 HS
§ FRANCISCO NEUDIVAN DO CARMO FILHO

Art.2º - A validade da nomeação de que trata o presente Decreto,
fica condicionado a não infringência do Artigo 195, Parágrafo Único da
LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, bem como a fiel observância do Decreto
009/2007, que homologou o resultado do concurso.

Art.3º - O candidato nomeado por este Decreto deverá comparecer
no Departamento de Pessoal da Prefeitura Municipal para tomar posse
no prazo de 30 (trinta) dias, apresentando os documentos pessoais e
necessários exigidos, para exercício do cargo.

Parágrafo Único – Será exonerado o candidato nomeado por
este Decreto que não comparecer no prazo de 30 (trinta) dias para
tomar posse do cargo, salvo os casos de solicitação de prorrogação
pelo interessado, previsto no §4º do artigo 28 da Lei Complementar
001/2005.

Art.4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, em 21 de setembro de 2010.

WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA
             Prefeito Municipal

Registrado e Publicado nesta Secretaria na data  supra.

IANDRO RODRIGO MONTEIRO ALMICCI
            Sec. Mun. Adm. e Finanças

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 048/2010

O Sr. WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de
Barra do Bugres, Estado de Mato Grosso, no exercício de suas
atribuições e de acordo com o Resultado Final do Concurso Público
001/2006, CONVOCA  os candidatos abaixo relacionados à
comparecerem na sede da Prefeitura Municipal de Barra do Bugres-MT,
no Departamento Pessoal, sito à Praça Ângelo Masson, 1.000 - Centro,
no prazo de 30 (trinta) dias, munidos dos documentos necessários à
comprovação dos requisitos para provimento do cargo pleiteado,
conforme anexos I, II e III parte integrante deste Edital, sob pena de ser
considerado como desistente, perdendo a respectiva vaga:

CARGO: AGENTE DE FISCALIZAÇÃO
CLASSIF. INSCRIÇÃO N O M E
14 1114 FRANCISCO NEUDIVAN DO CARMO FILHO

 Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT, 21 de setembro de
2010.

WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA
    Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de Barra do Garças

AVISO DE PUBLICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2010/PMBG-MT

Objeto:  “Contratação de empresa para aquisição de alimentos,

limpeza, higiene e outros para atender Convênios da Secretaria de

Assistência Social”. Data: 13 de outubro de 2010 – Hora: 13:00 hs.

(horário de Brasília) – Tipo de Licitação: Pregão eletrônico preço

por lote, através do site www.licitacoes-e.com.br – Regência

Legal: Lei nº 8.666/93 revisada e atualizada. – Informações:

Secretaria de Administração, bloco I, Rua Carajás, 522, Centro, Barra

do Garças – MT. Fone: 0XX.66.3402.2000 ramal 2018.

Barra do Garças – MT,  21 de setembro de 2010.

Simone W. Gonçalves

Pregoeira
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Prefeitura Municipal de Cáceres

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 36/2010 – PROCESSO N° 157/2010

Objeto: Aquisição de material permanente destinados a atender a
solicitação, bem como manter a funcionalidade do Centro de Reabilitação
Dom Aquino Correa (C’RDAC), para adequação e estruturação do
Conselho Municipal de Saúde e, equipar a estrutura do setor responsável
pela Gestão de Benefícios e Condicionalidade na área da Assistência
Social e o Conselho de ICS (Instância de Controle Social), responsável
pelo planejamento, execução, acompanhamento da avaliação e apoio
da fiscalização do Programa Bolsa Família, possibilitando a melhoria e
aprimoramento no desenvolvimento das ações – no município de Cáceres
– MT.

Data de Abertura: 04 de Outubro de 2010 – Horário: 15h00min
(horário local - MT)

Observação: O Edital com os seus anexos e o “ArquivoDigital”
dos itens desta licitação poderão ser obtidos, na Sala de Licitações –
Secretaria Municipal de Administração - Prefeitura de Cáceres-MT, situada
à Avenida Getúlio Vargas, nº 1815, CEP 78200-000, Cáceres-MT, das
12:00 às 18:00 horas em dias úteis. Também estará disponivel no site:
http://www.caceres.mt.gov.br/licitacao/ e poderá ser baixado mediante
cadastro junto ao Setor de Compras. Demais esclarecimentos através
do e-mail: licita.cac@hotmail.com ou ainda pelo telefone (65) 3223-1500
– ramais 213/233 ou Fax: (65) 3223-3805.

Local e Data: Cáceres-MT, 20 de Setembro de 2010
_______________________________________

LUIS AURÉLIO ALVES
Pregoeiro Oficial

AVISO DE LICITAÇÃO

Modalidade: Pregão Presencial nº 35/2010 – Processo nº
149/2010

Órgão: Prefeitura de Cáceres, Estado de Mato Grosso
Objeto: aquisição de materiais de consumo para realização

de reforma e manutenção das unidades de saúde das
localidades Laranjeira I e II, Ipê Roxo e Mata Comprida. Hora e
Data de Abertura: às 15:00h, horário local (MT),  do dia 07 de Outubro
de 2010

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM.
Observação: O Edital e seus anexos poderão ser obtidos, na

Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, situada à Avenida Getúlio Vargas,
- nº 1815, CEP 78200-000, Cáceres-MT, das 12:00 às 18:00 horas, ou
através do portal www.caceres.mt.gov.br ou solicitado através do e-
mail: licita.cac@hotmail.com ou ainda pelo telefone (65) 3223-3805 e
3223-1500 – ramal 233.

Local e data: Prefeitura de Cáceres-MT, 20 de Setembro de 2010

_______________________________________
LUIS AURÉLIO ALVES
Presidente da CPL

C O N V I T E

O Excelentíssimo Senhor Prefeito Túlio Aurélio Campos
Fontes, convida toda a população em geral, para participar de Audiências
Públicas a ser realizada pelo Executivo Municipal, conforme determina a
Lei de Responsabilidade Fiscal nº. 101/2000, nos seus artigos 9º § 4º e
48:

1) Audiência Pública de Demonstração e Avaliação do
Cumprimento das Metas Fiscais, referente ao 2º Quadrimestre
de 2010, que tem por finalidade apresentar ao público a movimentação
orçamentária e financeira do Município;

2) Audiência Pública da LOA – Lei Orçamentária Anual para o
Exercício de 2011.

Data: 28/09/2010 (terça-feira)

Horário: 8:00 h.

Local: Plenário da Câmara Municipal de Cáceres.

A sua presença é de grande importância no evento.

TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES
Prefeito Municipal

EDITAL

Encontra-se à disposição dos interessados, no mural do Poder
Executivo, o Balancete financeiro da Prefeitura Municipal de
Cáceres, referente ao mês

de AGOSTO/2010.
Este documento permanecerá ali exposto pelo prazo de 10 (dez)
dias, a contar da data desta publicação.

MARLENE DAS GRAÇAS FORNANCIARI TEIXEIRA
Secretária Municipal de Finanças

EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO Nº 001/2010 -PGM

Partícipe: Prefeitura Municipal de Cáceres
Partícipe: Diocese de São Luiz de Cáceres
Objeto: O presente Termo tem como objeto a utilização do barracão da
Igreja Nossa Senhora do Carmo, do bairro do Junco, para realização
das atividades da Jornada Ampliada com as crianças e adolescentes
do PETI – Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, sem ônus ao
Município de Cáceres.
Vigência: De 19 de abril a 31 de dezembro de 2010, podendo ser
prorrogado por igual período.
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT. 19 de abril de 2010.
Assinam: ANTONIA ELIENE LIBERATO DIAS

Secretária Municipal de Ação Social

DANILO ELIAN TEIXEIRA GERMANO
Representante da Paróquia

EXTRATO DO CONTRATO PARTICULAR DE COMODATO. Nº 001/2010 -
PGM
Contratante: Prefeitura Municipal de Cáceres, através da
Secretaria Municipal de Ação Social.
Contratada: Centro Espírita Matheus
Objeto: Constitui o objeto do presente contrato a disponibilização em
COMODATO, de imóvel de propriedade do COMODANTE à
COMODATÁRIA, situado nesta cidade de Cáceres-MT, na Rua dos
Jornaleiros, s/nº, Bairro Vitória Régia, formado por um lote e terreno
com área total de 59.847 metros quadrados, e de respectiva edificação,
com área construída de 438,14 metros quadrados, devidamente
registrado junto ao Cartório do R.G.I, desta Comarca, com a Matrícula
nº. 4.171, Fls. 253, L nº. 2-C-1.
Prazo O presente contrato de Comodato terá duração de 08 (oito)
anos, a contar da data de assinatura do mesmo, com possibilidade de
prorrogação por igual período de acordo com a vontade das partes.
Local e Data: Prefeitura Municipal de Cáceres, 21 de junho de 2010.
Assinam:

ANTONIA ELIENE LIBERATO DIAS
Secretária Municipal de Ação Social

LENI PAESANO MARQUES GARCIA
Presidenta do Centro Espírita Matheus

EXTRATO DO CONTRATO DE RATEIO. Nº 001/2010 - PGM
Contratante: Prefeitura Municipal de Cáceres
Contratada: Consórcio Intermunicipal Nascentes  do Pantanal
Objeto: Constitui objeto do presente termo a consecução das ações
previstas na Lei Municipal nº. 2.079 de 12 de Junho de 2007 e em
consonância com o Título I, Art. 3º do Estatuto do CONSÓRCIO
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INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, SOCIAL,
AMBIENTAL E TURÍSTICO DO “COMPLEXO NASCENTES DO PANTANAL”.
Valor: O valor global do presente Contrato para o exercício de 2010
está estimado em R$ 48.750,00 (quarenta e oito mil setecentos e
cinquenta reais), que serão repassados em 07 (sete) parcelas mensais
e sucessivas até o vigésimo dia de cada mês.
Dotação Orçamentária: Órgão: 08 – Secretaria Municipal de Obras e
Serviços Urbanos.
Unidade: 10 – Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos
Funcional: 15.122.0002.2.066
Ficha 610-3.3.71.41-00 – Contribuições....................R$ 47.500,00
Ficha 611-4.4.71.52-00 – Equipamento e Material Permanente  .

.R$   1.250,00
Total..................................                ....................... R$ 48.750,00
Prazo até 31/12/2010
Local e Data: Prefeitura Municipal de Cáceres, 28 de maio de 2010.
Assinam:
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES
Prefeito de Cáceres

ANTONIO MILANEZI
Presidente do CIDES “Nascentes do Pantanal”

Prefeitura Municipal de Campo Verde

PUBLICAÇÃO EXTRATOS PORTARIAS

EXTRATO DA PORTARIA Nº 332/2010.
PORTARIA Nº. 332/2010, DE 17 DE SETEMBRO 2010.
AUTOR: PODER EXECUTIVO
CONCEDE AFASTAMENTO A SERVIDORA SANDRA MARIA RODRIGUES
DA CRUZ POR LICENÇA MATERNIDADE.
EXTRATO DA PORTARIA Nº 333/2010.
PORTARIA Nº. 333/2010, DE 17 DE SETEMBRO 2010.
AUTOR: PODER EXECUTIVO
CONCEDE AFASTAMENTO A SERVIDORA SIRLEI APARECIDA DE ALMEIDA
MADALENA POR AUXÍLIO DOENÇA.

Prefeitura Municipal de Cláudia
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“11.2. Os títulos não são cumulativos. Na pontuação das letras
“a”, “b”, “c” e “d” do item 11 só serão computados pontos a um único
título, sendo considerado o de maior pontuação. Só serão considerados
os títulos que tiverem correlação com a respectiva área de atuação.”(grifo
nosso). A divulgação do Resultado do Julgamento dos Títulos e da
pontuação atribuída aos candidatos que entregaram títulos nos termos
do edital foi realizada no dia 26/08/2010 pelo Edital Complementar 07,
sendo a publicação resumida no Diário Oficial do Estado do dia 26/08/
2010 na página 87, valendo a data da publicação na imprensa oficial
como início da contagem do prazo recursal nos termos do edital do
Concurso, sendo que não houve nenhum recurso interposto referente
a pontuação atribuída pelo Resultado do Julgamento dos Títulos. C) que
seja reconhecida a anulação da questão 23 para o cargo de médico;
Decisão: INDEFERIDO Conforme estipulado no edital, no primeiro dia útil
após a aplicação das provas escritas dia 09/08/2010 foi divulgado o
gabarito das mesmas, dando início ao prazo recursal. A Recorrente não
impetrou recurso referente a fase de divulgação de gabarito. Foi
publicado o edital Complementar 06 com aviso no Diário Oficial do Estado
em 17/08/2010 na página nº 49, divulgando o julgamento de recursos
referente a publicação dos gabaritos das provas escritas. Do Julgamento
de Recursos houve a retificação de gabarito para a Questão nº 23 para
o cargo 035-Médico Clinico Geral (40 H), devido a ter ocorrido erro na
transcrição do gabarito sendo divulgada a letra “D” ao invés da letra
“C” na questão 23, sendo que a única alternativa correta da
questão 23 é a alternativa correspondente à letra “C” conforme
segue: C) mudança de estilo de vida e tratamento
medicamentoso. O Gabarito foi devidamente retificado na questão
23 para a letra “C” conforme divulgado no Gabarito Retificado
Pós Recurso. D) que seja Reconhecido o tempo de serviço prestado a
Prefeitura de Cláudia/MT por parte da requerente, conforme documento
em anexo. Decisão: INDEFERIDO A candidata apresentou junto ao seu
recurso administrativo declaração datada de 13/09/2010 referente a
Experiência Profissional(tempo em ano), sendo este documento
intempestivo. Conforme estipulado no item 11.4 do Edital, a data
estipulada para a entrega dos títulos foi no dia 08/08/2010, dia de
realização da prova escrita, sendo que os candidatos deveriam entregar
o envelope contendo os documentos para avaliação de títulos ao Fiscal
da Sala antes do início da prova, sendo colhida neste ato a assinatura
do candidato na lista de entrega de título

conforme segue: “11.4. Os títulos dos candidatos juntamente
com o Requerimento de Pontuação de Títulos, conforme o modelo do
ANEXO IV deste edital, deverão ser entregues no dia 08 DE AGOSTO
DE 2010, dia da realização da Prova Escrita, em envelope lacrado
constando Nome, Cargo, CPF, Endereço e Telefone do candidato. O
envelope contendo os documentos para avaliação de títulos deverá
ser entregue ao Fiscal da Sala antes do início da prova, sendo colhida
neste ato a assinatura do candidato na lista de entrega de título.
Também conforme dispõe o Item 11.2 do Edital somente é válido a
pontuação de título referente a uma única letra, não sendo
cumulativo, conforme segue: “11.2. Os títulos não são
cumulativos. Na pontuação das letras “a”, “b”, “c” e “d” do item
11 só serão computados pontos a um único título, sendo considerado
o de maior pontuação. Só serão considerados os títulos que tiverem
correlação com a respectiva área de atuação.” Requerimento
INDEFERIDOitII

Este Resultado de Julgamento de Recursos e o Resultado
Final do Concurso Público 001/2010 encontram-se à disposição
dos interessados no Quadro Mural da Prefeitura Municipal de CLÁUDIA
a partir desta data, bem como nos seguintes endereços eletrônicos:
www.grupoatame.com.br e www.claudia.mt.gov.br .

Cláudia/MT, 20 de Agosto de 2010.

Geordano Mattei
Presidente Comissão Examinadora de Concurso
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Prefeitura Municipal de Colíder

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 053/2010

A Prefeitura Municipal de Colider - MT, através de seu Pregoeiro,

torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar

licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, com data de abertura

prevista para o dia 05 de Outubro de 2010, ás 09:00 horas, na sala de

licitações da Prefeitura Municipal de Colíder/MT, tendo como objeto:

Aquisição de Equipamentos e Materiais de Consumo para Estruturação

das Vigilâncias Epidemiológicas e Sanitárias dos municípios pertencentes

ao Centro de Referência Regional em Saúde do Trabalhador – CEREST

NORTE no Município de Colider/MT. O Edital completo está à disposição

dos interessados, gratuitamente, na Prefeitura Municipal de Colíder –

Comissão Permanente de Licitação, sito na Travessa dos Parecis, 60 –

Colíder/MT e no site www.colider.mt.gov.br.

Colíder/MT, em 21 de Setembro de 2010.

VIVIENE C. GONÇALVES RIBEIRO

Pregoeira

Publique-se

TERMO DE POSSE Nº 858/2010

Aos 02 (Segundo) dia do mês de Agosto de 2010 (dois mil
e dez) na Prefeitura Municipal de Colíder – Mt., sito à Travessa
dos Parecís , 60 , no Gabinete do Prefeito Municipal , na presença
do Secretário Municipal de Saúde e Saneamento Básico, o Srº.
Paulo Sérgio Lopes de Souza e do Prefeito Municipal, Sr. Celso
Paulo Banazeski, o Sr. Igor Fuzaro de Oliveira Figueiredo, toma
posse no cargo de Auxiliar Consultório Dentário, sob o Regime
Estatutário de Trabalho, conforme Lei Municipal nº 1543/2003 e
do regime próprio de previdência – PREVI-LIDER, aprovado pela
Câmara Municipal e sancionado pelo Prefeito Municipal,
comprometendo-as a desempenhar os seus deveres
funcionais.

Termo de posse que assina o Sr. Igor Fuzaro de Oliveira
Figueiredo que declara vir assinar o presente Termo, pelo qual
se compromete a bem desempenhar todas as funções
inerentes ao cargo de Auxiliar Consultório Dentário, da Secretaria
Municipal de Saúde e Saneamento Básico.

Apresentou os seguintes documentos:
(X) I documento de escolaridade referente ao cargo que se

candidatou;
(X) II Título de Eleitor e Comprovante de quitação eleitoral;
(X) III comprovante de quitação militar, se do sexo masculino;
(X) IV carteira de identidade (R.G.);
(X) V cartão do CPF;
(X) VI certidão de nascimento ou casamento; (se casado (a)

cópia do CPF do (a) cônjuge).
(X) VII 02 fotos 3x4 atualizada;
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(X) VIII carteira de trabalho;
(X) IX cartão PIS/PASEP ou declaração que não é inscrito;
(   ) X certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos;
(X) XI certidão negativa de antecedentes criminais dos últimos

05 (cinco) anos;
(X) XII comprovante de exame de sanidade física e mental;
(X) XIII declaração de disponibilidade do tempo para o cumprimento

da carga horária;
(X) XIV comprovante de residência;
(   ) XV carteira de habilitação Cat. “C” (cargo de Motorista);
(   ) XVI comprovante se estrangeiro na forma da Lei (Naturalizado);
(   ) XVII registro e certidão negativa expedida pelo órgão de classe

conforme o caso
(X) XVIII declaração de bens que constituam seu patrimônio.

A investidura no cargo/função, fica consignado no presente
Termo, e nada mais havendo o que constar, eu Ediva da Cruz, lavrei
este Termo de Posse, que depois de lido e achado conforme deverá ser
assinado pelo compromissado e pelas autoridades competentes.

Colíder – MT., 02 de Agosto de 2010.

______________________________
Igor Fuzaro de Oliveira Figueiredo

Compromissado

___________________              _________________
Paulo Sérgio Lopes de Souza Celso Paulo Banazeski
Secretário Municipal de Saúde       Prefeito Municipal
e Saneamento Básico

TERMO DE POSSE Nº 859/2010

Aos 02 (Segundo) dia do mês de Agosto de 2010
(dois mil e dez) na Prefeitura Municipal de Colíder – Mt., sito à
Travessa dos Parecís , 60 , no Gabinete do Prefeito Municipal ,
na presença do Secretário Municipal de Planejamento, Fazenda
e Administração, o Srº. Vanderlei aparecido Borges da Silva e
do Prefeito Municipal, Sr. Celso Paulo Banazeski, a Srª Valesca
Salete de Campos, toma posse no cargo de Fiscal de Obras e
Estradas, sob o Regime Estatutário de Trabalho, conforme Lei
Municipal nº 1543/2003 e do regime próprio de previdência –
PREVI-LIDER, aprovado pela Câmara Municipal e sancionado pelo
Prefeito Municipal, comprometendo-as a desempenhar os seus
deveres funcionais.

Termo de posse que assina o Sr. Valesca Salete de Campos
que declara vir assinar o presente Termo, pelo qual se
compromete a bem desempenhar todas as funções inerentes
ao cargo de Fiscal de Obras e Estradas, da Secretaria Municipal de
Planejamento, Fazenda e Administração.

Apresentou os seguintes documentos:
(X) I documento de escolaridade referente ao cargo que se

candidatou;
(X) II Título de Eleitor e Comprovante de quitação eleitoral;
(   ) III comprovante de quitação militar, se do sexo masculino;
(X) IV carteira de identidade (R.G.);
(X) V cartão do CPF;
(X) VI certidão de nascimento ou casamento; (se casado (a) cópia

do CPF do (a) cônjuge).
(X) VII 02 fotos 3x4 atualizada;
(X) VIII carteira de trabalho;
(X) IX cartão PIS/PASEP ou declaração que não é inscrito;
(X) X certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos;
(X) XI certidão negativa de antecedentes criminais dos últimos

05 (cinco) anos;
(X) XII comprovante de exame de sanidade física e mental;
(X) XIII declaração de disponibilidade do tempo para o cumprimento

da carga horária;
(X) XIV comprovante de residência;
(   ) XV carteira de habilitação Cat. “C” (cargo de Motorista);
(   ) XVI comprovante se estrangeiro na forma da Lei (Naturalizado);
(   ) XVII registro e certidão negativa expedida pelo órgão de classe

conforme o caso
(X) XVIII declaração de bens que constituam seu patrimônio.

A investidura no cargo/função, fica consignado no presente
Termo, e nada mais havendo o que constar, eu Ediva da Cruz, lavrei

este Termo de Posse, que depois de lido e achado conforme deverá ser
assinado pelo compromissado e pelas autoridades competentes.

Colíder – MT., 02 de Agosto de 2010.

______________________________
       Valesca Salete de Campos

Compromissado

____________________                       __________________
Vanderlei Aparecido Borges da Silva   Celso Paulo Banazeski
SecretárioMunicipaldePlanejamento,               Prefeito Municipal
Fazenda e Administração

TERMO DE POSSE Nº 860/2010

Aos 02 (Segundo) dia do mês de Agosto de 2010 (dois mil
e dez) na Prefeitura Municipal de Colíder – Mt., sito à Travessa
dos Parecís , 60 , no Gabinete do Prefeito Municipal , na presença
do Secretário Municipal de Educação, Esportes e Lazer, a Srª.
Tereza Piloneto Mangolim e do Prefeito Municipal, Sr. Celso
Paulo Banazeski, a Srª Rosana da Silva, toma posse no cargo de
Professora, sob o Regime Estatutário de Trabalho, conforme
Lei Municipal nº 1543/2003 e do regime próprio de previdência
– PREVI-LIDER, aprovado pela Câmara Municipal e sancionado
pelo Prefeito Municipal, comprometendo-as a desempenhar
os seus deveres funcionais.

Termo de posse que assina o Sr. Rosana da Silva que declara
vir assinar o presente Termo, pelo qual se compromete a bem
desempenhar todas as funções inerentes ao cargo de
Professora, da Secretaria Municipal de Educação, Esportes e
Lazer.

Apresentou os seguintes documentos:
(X) I documento de escolaridade referente ao cargo que se

candidatou;
(X) II Título de Eleitor e Comprovante de quitação eleitoral;
(   ) III comprovante de quitação militar, se do sexo masculino;
(X) IV carteira de identidade (R.G.);
(X) V cartão do CPF;
(X) VI certidão de nascimento ou casamento; (se casado (a)

cópia do CPF do (a) cônjuge).
(X) VII 02 fotos 3x4 atualizada;
(X) VIII carteira de trabalho;
(X) IX cartão PIS/PASEP ou declaração que não é inscrito;
(X) X certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos;
(X) XI certidão negativa de antecedentes criminais dos últimos

05 (cinco) anos;
(X) XII comprovante de exame de sanidade física e mental;
(X) XIII declaração de disponibilidade do tempo para o cumprimento

da carga horária;
(X) XIV comprovante de residência;
(   ) XV carteira de habilitação Cat. “C” (cargo de Motorista);
(   ) XVI comprovante se estrangeiro na forma da Lei

(Naturalizado);
(   ) XVII registro e certidão negativa expedida pelo órgão de classe

conforme o caso
(X) XVIII declaração de bens que constituam seu patrimônio.

A investidura no cargo/função, fica consignado no presente Termo,
e nada mais havendo o que constar, eu Ediva da Cruz, lavrei este
Termo de Posse, que depois de lido e achado conforme deverá ser
assinado pelo compromissado e pelas autoridades competentes.

Colíder – MT., 02 de Agosto de 2010.

______________________________
              Rosana da Silva
Compromissado

_______                                              ____________________
Tereza Piloneto Mangolim Celsoo Paulo Banazeski
Secretária Municipal de Educação,             Prefeito Municipal
Esporte e Lazer

TERMO DE POSSE Nº 861/2010



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 16     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Terça-Feira, 21 de Setembro de 2010

Aos 02 (Segundo) dia do mês de Agosto de 2010
(dois mil e dez) na Prefeitura Municipal de Colíder – Mt., sito à
Travessa dos Parecís , 60 , no Gabinete do Prefeito Municipal ,
na presença do Secretário Municipal de Educação, Esportes e
Lazer, a Srª. Tereza Piloneto Mangolim e do Prefeito Municipal,
Sr. Celso Paulo Banazeski, a Srª Lucinéia Ferreira da Silva, toma
posse no cargo de Professora, sob o Regime Estatutário de
Trabalho, conforme Lei Municipal nº 1543/2003 e do regime
próprio de previdência – PREVI-LIDER, aprovado pela Câmara
Municipal e sancionado pelo Prefeito Municipal,
comprometendo-as a desempenhar os seus deveres
funcionais.

Termo de posse que assina o Sr. Lucinéia Ferreira da Silva
que declara vir assinar o presente Termo, pelo qual se
compromete a bem desempenhar todas as funções inerentes
ao cargo de Professora, da Secretaria Municipal de Educação,
Esportes e Lazer.

Apresentou os seguintes documentos:
(X) I documento de escolaridade referente ao cargo que se

candidatou;
(X) II Título de Eleitor e Comprovante de quitação eleitoral;
(   ) III comprovante de quitação militar, se do sexo masculino;
(X) IV carteira de identidade (R.G.);
(X) V cartão do CPF;
(X) VI certidão de nascimento ou casamento; (se casado (a) cópia

do CPF do (a) cônjuge).
(X) VII 02 fotos 3x4 atualizada;
(X) VIII carteira de trabalho;
(X) IX cartão PIS/PASEP ou declaração que não é inscrito;
(   ) X certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos;
(X) XI certidão negativa de antecedentes criminais dos últimos

05 (cinco) anos;
(X) XII comprovante de exame de sanidade física e mental;
(X) XIII declaração de disponibilidade do tempo para o cumprimento

da carga horária;
(X) XIV comprovante de residência;
(   ) XV carteira de habilitação Cat. “C” (cargo de Motorista);
(   ) XVI comprovante se estrangeiro na forma da Lei (Naturalizado);
(   ) XVII registro e certidão negativa expedida pelo órgão de classe

conforme o caso
(X) XVIII declaração de bens que constituam seu patrimônio.

A investidura no cargo/função, fica consignado no presente
Termo, e nada mais havendo o que constar, eu Ediva da Cruz, lavrei
este Termo de Posse, que depois de lido e achado conforme deverá ser
assinado pelo compromissado e pelas autoridades competentes.

Colíder – MT., 02 de Agosto de 2010.
______________________________

         Lucinéia Ferreira da Silva
Compromissado

______________________   ____________________
Tereza Piloneto Mangolim Celso Paulo Banazeski
Secretária Municipal de Educação,             Prefeito Municipal
Esporte e Lazer

TERMO DE POSSE Nº 862/2010

Aos 02 (Segundo) dia do mês de Agosto de 2010
(dois mil e dez) na Prefeitura Municipal de Colíder – Mt., sito à
Travessa dos Parecís , 60 , no Gabinete do Prefeito Municipal ,
na presença do Secretário Municipal de Educação, Esportes e
Lazer, a Srª. Tereza Piloneto Mangolim e do Prefeito Municipal,
Sr. Celso Paulo Banazeski, a Srª Marilucia de Jesus, toma posse
no cargo de Professora, sob o Regime Estatutário de Trabalho,
conforme Lei Municipal nº 1543/2003 e do regime próprio de
previdência – PREVI-LIDER, aprovado pela Câmara Municipal e
sancionado pelo Prefeito Municipal, comprometendo-as a
desempenhar os seus deveres funcionais.

Termo de posse que assina o Sr. Marilucia de Jesus que
declara vir assinar o presente Termo, pelo qual se compromete
a bem desempenhar todas as funções inerentes ao cargo de
Professora, da Secretaria Municipal de Educação, Esportes e
Lazer.

Apresentou os seguintes documentos:
(X) I documento de escolaridade referente ao cargo que se

candidatou;
(X) II Título de Eleitor e Comprovante de quitação eleitoral;

(   ) III comprovante de quitação militar, se do sexo masculino;
(X) IV carteira de identidade (R.G.);
(X) V cartão do CPF;
(X) VI certidão de nascimento ou casamento; (se casado (a)

cópia do CPF do (a) cônjuge).
(X) VII 02 fotos 3x4 atualizada;
(X) VIII carteira de trabalho;
(X) IX cartão PIS/PASEP ou declaração que não é inscrito;
(X) X certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos;
(X) XI certidão negativa de antecedentes criminais dos últimos

05 (cinco) anos;
(X) XII comprovante de exame de sanidade física e mental;
(X) XIII declaração de disponibilidade do tempo para o cumprimento

da carga horária;
(X) XIV comprovante de residência;
(   ) XV carteira de habilitação Cat. “C” (cargo de Motorista);
(   ) XVI comprovante se estrangeiro na forma da Lei

(Naturalizado);
(   ) XVII registro e certidão negativa expedida pelo órgão de classe

conforme o caso
(X) XVIII declaração de bens que constituam seu patrimônio.

A investidura no cargo/função, fica consignado no
presente Termo, e nada mais havendo o que constar, eu Ediva da Cruz,
lavrei este Termo de Posse, que depois de lido e achado conforme
deverá ser assinado pelo compromissado e pelas autoridades
competentes.

Colíder – MT., 02 de Agosto de 2010.

______________________________
            Marilucia de Jesus

Compromissado

____________________             ___________________
Tereza Piloneto Mangolim Celso Paulo Banazeski
Secretária Municipal de Educação,       Prefeito Municipal
Esporte e Lazer

TERMO DE POSSE Nº 863/2010

Aos 02 (Segundo) dia do mês de Agosto de 2010
(dois mil e dez) na Prefeitura Municipal de Colíder – Mt., sito à
Travessa dos Parecís , 60 , no Gabinete do Prefeito Municipal ,
na presença do Secretário Municipal de Educação, Esportes e
Lazer, a Srª. Tereza Piloneto Mangolim e do Prefeito Municipal,
Sr. Celso Paulo Banazeski, a Srª Edith Aparecida Muniz Tercariol,
toma posse no cargo de Professora, sob o Regime Estatutário
de Trabalho, conforme Lei Municipal nº 1543/2003 e do regime
próprio de previdência – PREVI-LIDER, aprovado pela Câmara
Municipal e sancionado pelo Prefeito Municipal,
comprometendo-as a desempenhar os seus deveres
funcionais.

Termo de posse que assina o Sr. Edith Aparecida Muniz
Tercariol que declara vir assinar o presente Termo, pelo qual se
compromete a bem desempenhar todas as funções inerentes
ao cargo de Professora, da Secretaria Municipal de Educação,
Esportes e Lazer.

Apresentou os seguintes documentos:
(X) I documento de escolaridade referente ao cargo que se

candidatou;
(X) II Título de Eleitor e Comprovante de quitação eleitoral;
(   ) III comprovante de quitação militar, se do sexo masculino;
(X) IV carteira de identidade (R.G.);
(X) V cartão do CPF;
(X) VI certidão de nascimento ou casamento; (se casado (a)

cópia do CPF do (a) cônjuge).
(X) VII 02 fotos 3x4 atualizada;
(X) VIII carteira de trabalho;
(X) IX cartão PIS/PASEP ou declaração que não é inscrito;
(   ) X certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos;
(X) XI certidão negativa de antecedentes criminais dos últimos

05 (cinco) anos;
(X) XII comprovante de exame de sanidade física e mental;
(X) XIII declaração de disponibilidade do tempo para o cumprimento

da carga horária;
(X) XIV comprovante de residência;
(   ) XV carteira de habilitação Cat. “C” (cargo de Motorista);
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(   ) XVI comprovante se estrangeiro na forma da Lei (Naturalizado);
(   ) XVII registro e certidão negativa expedida pelo órgão de classe

conforme o caso
(X) XVIII declaração de bens que constituam seu patrimônio.

A investidura no cargo/função, fica consignado no presente
Termo, e nada mais havendo o que constar, eu Ediva da Cruz, lavrei
este Termo de Posse, que depois de lido e achado conforme deverá ser
assinado pelo compromissado e pelas autoridades competentes.

Colíder – MT., 02 de Agosto de 2010.

_____________________________
Edith Aparecida Muniz Tercariol
Compromissado

____________________            __________________
Tereza Piloneto Mangolim Celso Paulo Banazeski
Secretária Municipal de Educação,        Prefeito Municipal
Esporte e Lazer

TERMO DE POSSE Nº 864/2010

Aos 11 (Décimo primeiro) dia do mês de Agosto de 2010
(dois mil e dez) na Prefeitura Municipal de Colíder – Mt., sito à
Travessa dos Parecís , 60 , no Gabinete do Prefeito Municipal ,
na presença do Secretário Municipal de Educação, Esportes e
Lazer, o Srº. Paulo Sérgio Lopes de Souza e do Prefeito
Municipal, Sr. Celso Paulo Banazeski, a Srª Evanice Inês Aparecida
do Carmo, toma posse no cargo de Zeladora, sob o Regime
Estatutário de Trabalho, conforme Lei Municipal nº 1543/2003 e
do regime próprio de previdência – PREVI-LIDER, aprovado pela
Câmara Municipal e sancionado pelo Prefeito Municipal,
comprometendo-as a desempenhar os seus deveres
funcionais.

Termo de posse que assina o Sr. Evanice Inês Aparecida do
Carmo que declara vir assinar o presente Termo, pelo qual se
compromete a bem desempenhar todas as funções inerentes
ao cargo de Zeladora, da Secretaria Municipal de Saúde e
Saneamento Básico.

Apresentou os seguintes documentos:
(X) I documento de escolaridade referente ao cargo que se

candidatou;
(X) II Título de Eleitor e Comprovante de quitação eleitoral;
(   ) III comprovante de quitação militar, se do sexo masculino;
(X) IV carteira de identidade (R.G.);
(X) V cartão do CPF;
(X) VI certidão de nascimento ou casamento; (se casado (a) cópia

do CPF do (a) cônjuge).
(X) VII 02 fotos 3x4 atualizada;
(X) VIII carteira de trabalho;
(X) IX cartão PIS/PASEP ou declaração que não é inscrito;
(   ) X certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos;
(X) XI certidão negativa de antecedentes criminais dos últimos

05 (cinco) anos;
(X) XII comprovante de exame de sanidade física e mental;
(X) XIII declaração de disponibilidade do tempo para o cumprimento

da carga horária;
(X) XIV comprovante de residência;
(   ) XV carteira de habilitação Cat. “C” (cargo de Motorista);
(   ) XVI comprovante se estrangeiro na forma da Lei (Naturalizado);
(   ) XVII registro e certidão negativa expedida pelo órgão de classe

conforme o caso
(X) XVIII declaração de bens que constituam seu patrimônio.

A investidura no cargo/função, fica consignado no presente
Termo, e nada mais havendo o que constar, eu Ediva da Cruz, lavrei
este Termo de Posse, que depois de lido e achado conforme deverá ser
assinado pelo compromissado e pelas autoridades competentes.

Colíder – MT., 11 de Agosto de 2010.

_____________________________
Evanice Inês Aparecida do Carmo
Compromissado

____________________             ______________________
Paulo Sérgio Lopes de Souza   Celsoo Paulo Banazeski
Secretário Municipal de Saúde             Prefeito Municipal

E Saneamento Básico

TERMO DE POSSE Nº 865/2010
Aos 16 (Décimo sexto) dia do mês de Agosto de

2010 (dois mil e dez) na Prefeitura Municipal de Colíder – Mt.,
sito à Travessa dos Parecís , 60 , no Gabinete do Prefeito
Municipal , na presença do Secretário Municipal de Saúde e
Saneamento Básico, o Srº. Paulo Sérgio Lopes de Souza e do
Prefeito Municipal, Sr. Celso Paulo Banazeski, o Sr. Mariana Costa,
toma posse no cargo de Odontologo, sob o Regime Estatutário
de Trabalho, conforme Lei Municipal nº 1543/2003 e do regime
próprio de previdência – PREVI-LIDER, aprovado pela Câmara
Municipal e sancionado pelo Prefeito Municipal,
comprometendo-as a desempenhar os seus deveres
funcionais.

Termo de posse que assina o Sr. Mariana Costa que declara
vir assinar o presente Termo, pelo qual se compromete a bem
desempenhar todas as funções inerentes ao cargo de
Odontologo da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento
Básico.

Apresentou os seguintes documentos:
(X) I documento de escolaridade referente ao cargo que se

candidatou;
(X) II Título de Eleitor e Comprovante de quitação eleitoral;
(X) III comprovante de quitação militar, se do sexo masculino;
(X) IV carteira de identidade (R.G.);
(X) V cartão do CPF;
(X) VI certidão de nascimento ou casamento; (se casado (a)

cópia do CPF do (a) cônjuge).
(X) VII 02 fotos 3x4 atualizada;
(X) VIII carteira de trabalho;
(X) IX cartão PIS/PASEP ou declaração que não é inscrito;
(   ) X certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos;
(X) XI certidão negativa de antecedentes criminais dos últimos

05 (cinco) anos;
(X) XII comprovante de exame de sanidade física e mental;
(X) XIII declaração de disponibilidade do tempo para o cumprimento

da carga horária;
(X) XIV comprovante de residência;
(X) XV carteira de habilitação Cat. “C” (cargo de Motorista);
(   ) XVI comprovante se estrangeiro na forma da Lei

(Naturalizado);
(   ) XVII registro e certidão negativa expedida pelo órgão de classe

conforme o caso
(X) XVIII declaração de bens que constituam seu patrimônio.

A investidura no cargo/função, fica consignado no
presente Termo, e nada mais havendo o que constar, eu Ediva da Cruz,
lavrei este Termo de Posse, que depois de lido e achado conforme
deverá ser assinado pelo compromissado e pelas autoridades
competentes.

Colíder – MT., 16 de Agosto de 2010.

___________________________
Mariana Costa

Compromissado

___________________             ____________________
Paulo Sérgio Lopes de Souza Celso Paulo Banazeski
Secretário Municipal de Saúde   Prefeito Municipal
e Saneamento Básico

TERMO DE POSSE Nº 866/2010

Aos 16 (Décimo sexto) dia do mês de Agosto de
2010 (dois mil e dez) na Prefeitura Municipal de Colíder – Mt.,
sito à Travessa dos Parecís , 60 , no Gabinete do Prefeito
Municipal , na presença do Secretário Municipal de Saúde e
Saneamento Básico, o Srº. Paulo Sérgio Lopes de Souza e do
Prefeito Municipal, Sr. Celso Paulo Banazeski, o Sr. Fabiana
Regina Francisco, toma posse no cargo de Odontologo, sob o
Regime Estatutário de Trabalho, conforme Lei Municipal nº 1543/
2003 e do regime próprio de previdência – PREVI-LIDER,
aprovado pela Câmara Municipal e sancionado pelo Prefeito
Municipal, comprometendo-as a desempenhar os seus
deveres funcionais.
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Termo de posse que assina o Sr. Fabiana Regina Francisco
que declara vir assinar o presente Termo, pelo qual se
compromete a bem desempenhar todas as funções inerentes
ao cargo de Odontologo, da Secretaria Municipal de Saúde e
Saneamento Básico.

Apresentou os seguintes documentos:
(X) I documento de escolaridade referente ao cargo que se

candidatou;
(X) II Título de Eleitor e Comprovante de quitação eleitoral;
(X) III comprovante de quitação militar, se do sexo masculino;
(X) IV carteira de identidade (R.G.);
(X) V cartão do CPF;
(X) VI certidão de nascimento ou casamento; (se casado (a) cópia

do CPF do (a) cônjuge).
(X) VII 02 fotos 3x4 atualizada;
(X) VIII carteira de trabalho;
(X) IX cartão PIS/PASEP ou declaração que não é inscrito;
(   ) X certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos;
(X) XI certidão negativa de antecedentes criminais dos últimos

05 (cinco) anos;
(X) XII comprovante de exame de sanidade física e mental;
(X) XIII declaração de disponibilidade do tempo para o cumprimento

da carga horária;
(X) XIV comprovante de residência;
(X) XV carteira de habilitação Cat. “C” (cargo de Motorista);
(   ) XVI comprovante se estrangeiro na forma da Lei (Naturalizado);
(   ) XVII registro e certidão negativa expedida pelo órgão de classe

conforme o caso
(X) XVIII declaração de bens que constituam seu patrimônio.

A investidura no cargo/função, fica consignado no presente
Termo, e nada mais havendo o que constar, eu Ediva da Cruz, lavrei
este Termo de Posse, que depois de lido e achado conforme deverá ser
assinado pelo compromissado e pelas autoridades competentes.

Colíder – MT., 16 de Agosto de 2010.

___________________________
     Fabiana Regina Francisco

Compromissado

___________________             _________________
Paulo Sérgio Lopes de Souza Celso Paulo Banazeski

Secretário Municipal de Saúde    Prefeito Municipal
e Saneamento Básico

TERMO DE POSSE Nº 867/2010

Aos 16 (Décimo sexto) dias do mês de Agosto de
2010 (dois mil e dez) na Prefeitura Municipal de Colíder – Mt.,
sito à Travessa dos Parecís , 60 , no Gabinete do Prefeito
Municipal , na presença do Secretário Municipal de Educação,
Esportes e Lazer, a Srª. Tereza Piloneto Mangolim e do Prefeito
Municipal, Sr. Celso Paulo Banazeski, o Srº Enéias Prado Freitas,
toma posse no cargo de Apoio Administrativo Educacional, sob o
Regime Estatutário de Trabalho, conforme Lei Municipal nº 1543/
2003 e do regime próprio de previdência – PREVI-LIDER, aprovado
pela Câmara Municipal e sancionado pelo Prefeito Municipal,
comprometendo-as a desempenhar os seus deveres
funcionais.

Termo de posse que assina o Sr. Enéias Prado Freitas que
declara vir assinar o presente Termo, pelo qual se compromete
a bem desempenhar todas as funções inerentes ao cargo de
Apoio Administrativo Educacional, da Secretaria Municipal de
Educação, Esportes e Lazer.

Apresentou os seguintes documentos:
(X) I documento de escolaridade referente ao cargo que se

candidatou;
(X) II Título de Eleitor e Comprovante de quitação eleitoral;
(X) III comprovante de quitação militar, se do sexo masculino;
(X) IV carteira de identidade (R.G.);
(X) V cartão do CPF;
(X) VI certidão de nascimento ou casamento; (se casado (a) cópia

do CPF do (a) cônjuge).
(X) VII 02 fotos 3x4 atualizada;
(X) VIII carteira de trabalho;
(X) IX cartão PIS/PASEP ou declaração que não é inscrito;
(   ) X certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos;

(X) XI certidão negativa de antecedentes criminais dos últimos
05 (cinco) anos;

(X) XII comprovante de exame de sanidade física e mental;
(X) XIII declaração de disponibilidade do tempo para o cumprimento

da carga horária;
(X) XIV comprovante de residência;
(   ) XV carteira de habilitação Cat. “C” (cargo de Motorista);
(   ) XVI comprovante se estrangeiro na forma da Lei

(Naturalizado);
(   ) XVII registro e certidão negativa expedida pelo órgão de classe

conforme o caso
(X) XVIII declaração de bens que constituam seu patrimônio.

A investidura no cargo/função, fica consignado no
presente Termo, e nada mais havendo o que constar, eu Ediva da Cruz,
lavrei este Termo de Posse, que depois de lido e achado conforme
deverá ser assinado pelo compromissado e pelas autoridades
competentes.

Colíder – MT., 16 de Agosto de 2010.

_____________________________
 Enéias Prado Freitas

Compromissado

____________________           _____________________
Tereza Piloneto Mangolim           Celso Paulo Banazeski

Secretária Municipal de Educação,     Prefeito Municipal
Esporte e Lazer

PORTARIA Nº 268/2010

O EXMº Sr. Prefeito Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso,
no uso das atribuições legais,

RESOLVE:

NOMEAR, VALESCA SALETE DE CAMPOS, para exercer o Cargo
de Fiscal de Obras e Estradas, referencia 04, grau “A”, lotada na
Secretaria Municipal de Planejamento, Fazenda e Administração, desta
Prefeitura Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso, a partir de 02
de Agosto de 2010.

Registra-se, Publique-se e Cumpra-se

Prefeitura Municipal de Colíder-MT., em 02 de Agosto de 2010.

CELSO PAULO BANAZESKI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 269/2010

O EXMº Sr. Prefeito Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso,
no uso das atribuições legais,

RESOLVE:

DESIGNAR, VALESCA SALETE DE CAMPOS, Fiscal de Obras e
Estradas, para exercer o Cargo em Comissão de Chefe de Departamento
de Cadastros, DAI III, lotada na Secretaria Municipal Planejamento,
Fazenda e Administração, desta Prefeitura Municipal de Colider, Estado
de Mato Grosso, a partir de 02 de Agosto de 2010.

Registra-se, Publique-se e Cumpra-se

Prefeitura Municipal de Colíder-MT., em 02 de Agosto de 2010.

CELSO PAULO BANAZESKI
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de Colniza

AVISO DE LICITAÇÃO Nº CONCORRENCIA 02/2010

A Comissão Permanente de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE
COLNIZA, no exercício das
atribuições que lhe confere a decreto nº 0119/GP/10 de 01/06/2010,
torna público, para conhecimento dos
interessados, que realizará no dia 25/10/2010, às 8:00 horas no
endereço, Av. taruma nº116, Colniza-MT, a
reunião para abertura da concorrência 02/2010, tendo como objeto de
licitação, o seguinte: Contratação de
empresa para construção de 02 escolas, conforme edital e anexos.
Valor do Edital R$ 100,00
Colniza-MT, 21 de setembro de 2010.

Antônio Apolinário
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

AVISO DE PRORROGAÇÃO
EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 074/2010 – PMC

PROCESSO: 490563/2010

A Prefeitura Municipal de Colniza/MT faz se saber aos interessados
que foi prorrogado o procedimento de LICITAÇÃO NA MODALIDADE
DE PREGÃO PRESENCIAL, com a finalidade de selecionar propostas
para: contratação de empresa especializada na área de engenharia
florestal, conforme especificações constantes do anexo I, parte
integrante deste edital.

MOTIVO: alteração do edital
Rege a presente licitação, a Lei Federal 10.520/02, o Decreto

Municipal nº. 161/2009, subsidiariamente, a Lei nº. 8.666/93 e demais
legislações aplicáveis.

A abertura desta licitação foi adiada e ocorrerá no dia 06 de
OUTUBRO de 2010, às 8:00 (oito) horas, no Departamento de Licitação
da Prefeitura Municipal de Colniza-MT, quando os interessados deverão
apresentar os envelopes nº. 01 - Propostas de Preços e nº. 02 -
Documentos de Habilitação ao Pregoeiro, bem como a Declaração, em
separado dos envelopes acima mencionados, dando ciência de que
preenchem plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no
ato convocatório do certame.

As empresas interessadas, através de seus representantes legais,
poderão credenciar-se, mediante apresentação de documento próprio,
junto ao Pregoeiro, a partir das 8:00 horas do dia especificado no
parágrafo anterior.

 Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no
ramo pertinente ao objeto licitado observadas as condições constantes
do edital.

O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados na CPL, em
meio magnético, mediante entrega de um disquete vazio, impresso, de
segunda a sexta-feira, no horário de 7:30 às 13:00 horas, via SITE
www.colniza.mt.gov.br. É necessário que, seja enviado o Recibo de
Retirada do Edital ao Departamento de Licitação via fax – (066) 3571-
1000, para que possamos enviar o termo de referência Anexo I e
comunicar possíveis alterações que se fizerem necessárias. A CPL não
se responsabilizará pela falta de informações relativas ao procedimento
àqueles interessados que não confirmarem, pelos meios expostos, a
retirada do Edital. Quaisquer dúvidas contatar pelo telefone (066) 3571-
1000.

Colniza- MT 21 de setembro de 2010.

Antonio Apolinário
Pregoeiro Oficial

LEI N° 481/2010

REVOGA A LEI Nº. 418/2009 de 20/03/2009, e autoriza o
Poder Executivo Municipal a doar área integrante do

patrimônio municipal à SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E
SEGURANÇA PÚBLICA, destinada à construção do CENTRO

INTEGRADO DE SEGURANÇA COMUNITÁRIA – CISC, e dá outras
providências.

NELCI CAPITANI, Prefeita Municipal de Colniza, Estado de Mato
Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a
seguinte:

L   E   I:

Art. 1º- Fica o Poder Executivo Municipal de Colniza, Estado de
Mato Grosso a efetuar a seguinte doação para a SECRETARIA DE
ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, com a  respectiva
finalidade:

I – A doação de área integrante do Patrimônio Público
Municipal  com 1.897,55 m2 (Um mil, oitocentos e noventa e sete metros
e cinqüenta e cinco centímetros),  localizado no Bairro Jardim Imperial,
Quadra 11, destinado a construção do Centro Integrado de Segurança
Comunitária – CISC, com os seguintes limites e confrontações:

a) Frente com a Av. do Contorno;
b) Lado direito ou esquerdo com o PETI;
c) Lado esquerdo ou direito com  a Associação Lar da

Criança;
d) Fundos com área verde.

Parágrafo Único: Face às posições geográficas do terreno segue
anexo ao presente croqui com suas respectivas metragens.

Art. 2º. - A referida área é objeto de desmembramento de área
pública já desafetada.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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 Art. 4º. - Fica revogada em seu inteiro teor a Lei nº418/2009 e as
demais disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita Municipal de Colniza/MT, em 20 de setembro
de 2010.

Registre-se,
Publique-se e,
Cumpra-se.

Nelci Capitani
Prefeita Municipal

Registrado e publicado por afixação em local público de costume,
conforme autorização da Lei Municipal nº. 012/2001 de 26/01/2001.

Adriana Pereira Sprey
Secretária Municipal de Administração

Portaria nº 182/2010 de 15 de Setembro de 2010

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA PREMIO A SERVIDORA
PÚBLICA MUNICIPAL OCUPANTE DE CARGO EFETIVO.

GASPAR DOMINGOS LAZARI, Prefeito Municipal de Confresa,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhes são
atribuídas pela Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal nº 020/2005.

RESOLVE;

Art. 1º - Fica concedida a LICENÇA PRÊMIO pelo período de 90
(noventa) dias ininterruptos a Servidora Pública Municipal a Sra. ANGELA
CLAUDIA DIAS – Matricula 000195, ocupante do Cargo Efetivo de
PROFESSORA MAGISTÉRIO, Lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO/ESCOLA MUNICIPAL CENTRAL, conforme disposto no Art.
125 da Lei Complementar nº 020/2005 de 28 de Dezembro de 2005 e em
atendimento ao requerimento da Servidora.

PERIODO AQUISITIVO PERIODO DA LICENÇA
28/02/2005 26/02/2010 01/10/2010 29/12/2010

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se às disposições em contrário.

Registra-se,
Publique-se,

Cumpra-se.

Confresa-MT, 15 de Setembro de 2010.

_________________________________________
GASPAR DOMINGOS LAZARI

Prefeito Municipal

Portaria nº 179/2010 de 14 de Setembro de 2010

DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO
MUNICIPAL OCUPANTE DE CARGO EFETIVO.

GASPAR DOMINGOS LAZARI, Prefeito Municipal de Confresa,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhes são
atribuídas pela Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal nº 020/2005.

RESOLVE;

Art. 1º - Fica exonerado do Cargo Efetivo de AGENTE DE
MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO por iniciativa do Servidor o Sr.
EDVANDRO ROCHA DE SOUSA – Matricula 010770, Lotado na
Secretaria Municipal de Agricultura.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se às disposições em contrário.

Registra-se,
Publique-se,

Cumpra-se.

Confresa-MT, 14 de Setembro de 2010.

_________________________________________
GASPAR DOMINGOS LAZARI

Prefeito Municipal

Portaria nº 180/2010 de 15 de Setembro de 2010

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA PREMIO A SERVIDORA
PÚBLICA MUNICIPAL OCUPANTE DE CARGO EFETIVO.

GASPAR DOMINGOS LAZARI, Prefeito Municipal de Confresa,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhes são
atribuídas pela Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal nº 020/2005.

RESOLVE;

Art. 1º - Fica concedida a LICENÇA PRÊMIO pelo período de 90
(noventa) dias ininterruptos a Servidora Pública Municipal a Sra. ALLINE
DE OLIVEIRA LIMA ROSA – Matricula 000389, ocupante do Cargo
Efetivo de PROFESSORA MAGISTÉRIO, Lotada na SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/ESCOLA MUNICIPAL CENTRAL, conforme
disposto no Art. 125 da Lei Complementar nº 020/2005 de 28 de
Dezembro de 2005 e em atendimento ao requerimento da Servidora.

PERIODO AQUISITIVO PERIODO DA LICENÇA
28/02/2005 26/02/2010 01/10/2010 29/12/2010

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se às disposições em contrário.

Registra-se,
Publique-se,

Cumpra-se.

Confresa-MT, 15 de Setembro de 2010.

_________________________________________
GASPAR DOMINGOS LAZARI

Prefeito Municipal

Portaria nº 181/2010 de 15 de Setembro de 2010

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA PREMIO A SERVIDORA
PÚBLICA MUNICIPAL OCUPANTE DE CARGO EFETIVO.

GASPAR DOMINGOS LAZARI, Prefeito Municipal de Confresa,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhes são
atribuídas pela Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal nº 020/2005.

RESOLVE;

Prefeitura Municipal de Confresa
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Art. 1º - Fica concedida a LICENÇA PRÊMIO pelo período de 90
(noventa) dias ininterruptos a Servidora Pública Municipal a Sra.
DAMARCI PAULA DOS SANTOS – Matricula 000127, ocupante do Cargo
Efetivo de PROFESSORA LICENÇA PLENA EM GEOGRAFIA, Lotada
na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/ESCOLA MUNICIPAL VILA
TAPIRAGUAIA, conforme disposto no Art. 125 da Lei Complementar nº
020/2005 de 28 de Dezembro de 2005 e em atendimento ao requerimento
da Servidora.

PERIODO AQUISITIVO PERIODO DA LICENÇA
30/12/1999 27/12/2004 01/10/2010 29/12/2010

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se às disposições em contrário.

Registra-se,
Publique-se,

Cumpra-se.

Confresa-MT, 15 de Setembro de 2010.

_________________________________________
GASPAR DOMINGOS LAZARI

Prefeito Municipal

Portaria nº 183/2010 de 15 de Setembro de 2010

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA PREMIO A
SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL OCUPANTE DE CARGO

EFETIVO.

GASPAR DOMINGOS LAZARI, Prefeito Municipal de Confresa,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhes são
atribuídas pela Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal nº 020/2005.

RESOLVE;

Art. 1º - Fica concedida a LICENÇA PRÊMIO pelo período de 90
(noventa) dias ininterruptos a Servidora Pública Municipal a Sra. MEYRE
ROSA RODRIGUES CARVALHO – Matricula 000348, ocupante do Cargo
Efetivo de PROFESSORA MAGISTÉRIO, Lotada na SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/ESCOLA MUNICIPAL VILA TAPIRAGUAIA,
conforme disposto no Art. 125 da Lei Complementar nº 020/2005 de 28
de Dezembro de 2005 e em atendimento ao requerimento da Servidora.

PERIODO AQUISITIVO PERIODO DA LICENÇA
28/02/2005 26/02/2010 01/10/2010 29/12/2010

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se às disposições em contrário.

Registra-se,
Publique-se,

Cumpra-se.

Confresa-MT, 15 de Setembro de 2010.

_________________________________________
GASPAR DOMINGOS LAZARI

Prefeito Municipal

Portaria nº 184/2010 de 15 de Setembro de 2010

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA PREMIO A
SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL OCUPANTE DE CARGO

EFETIVO.

GASPAR DOMINGOS LAZARI, Prefeito Municipal de Confresa,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhes são
atribuídas pela Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal nº 020/2005.

RESOLVE;

Art. 1º - Fica concedida a LICENÇA PRÊMIO pelo período de 90
(noventa) dias ininterruptos a Servidora Pública Municipal a Sra.
FLORINDA ABADIA SOUSA – Matricula 000898, ocupante do Cargo
Efetivo de ORIENTADORA, Lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO ESPORTE LAZER E CULTURA, conforme disposto no Art.
125 da Lei Complementar nº 020/2005 de 28 de Dezembro de 2005 e em
atendimento ao requerimento da Servidora.

PERIODO AQUISITIVO PERIODO DA LICENÇA
28/09/1993 26/09/1998 01/10/2010 29/12/2010

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se às disposições em contrário.

Registra-se,
Publique-se,

Cumpra-se.

Confresa-MT, 15 de Setembro de 2010.

_________________________________________
GASPAR DOMINGOS LAZARI

Prefeito Municipal

Portaria nº 185/2010 de 15 de Setembro de 2010

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA PREMIO A
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL OCUPANTE DE CARGO EFETIVO.

GASPAR DOMINGOS LAZARI, Prefeito Municipal de Confresa,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhes são
atribuídas pela Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal nº 020/2005.

RESOLVE;

Art. 1º - Fica concedida a LICENÇA PRÊMIO pelo período de 90
(noventa) dias ininterruptos ao Servidor Público Municipal o Sr. LEANDRO
PAULA DOS SANTOS – Matricula 000278, ocupante do Cargo Efetivo
de PROFESSOR MAGISTÉRIO, Lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO/ESCOLA MUNICIPAL VILA TAPIRAGUAIA, conforme
disposto no Art. 125 da Lei Complementar nº 020/2005 de 28 de
Dezembro de 2005 e em atendimento ao requerimento do Servidor.

PERIODO AQUISITIVO PERIODO DA LICENÇA
28/02/2005 26/02/2010 01/10/2010 29/12/2010

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se às disposições em contrário.

Registra-se,
Publique-se,

Cumpra-se.
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Confresa-MT, 15 de Setembro de 2010.

_________________________________________
GASPAR DOMINGOS LAZARI

Prefeito Municipal

Portaria nº 186/2010 de 15 de Setembro de 2010

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA PREMIO A
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL OCUPANTE DE CARGO EFETIVO.

GASPAR DOMINGOS LAZARI, Prefeito Municipal de Confresa,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhes são
atribuídas pela Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal nº 020/2005.

RESOLVE;

Art. 1º - Fica concedida a LICENÇA PRÊMIO pelo período de 90
(noventa) dias ininterruptos ao Servidor Público Municipal o Sr.
SILDOMAR ALVES OLIVEIRA – Matricula 000355, ocupante do Cargo
Efetivo de PROFESSOR MAGISTÉRIO, Lotado na SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/ESCOLA MUNICIPAL VIDA E ESPERANÇA,
conforme disposto no Art. 125 da Lei Complementar nº 020/2005 de 28
de Dezembro de 2005 e em atendimento ao requerimento do Servidor.

PERIODO AQUISITIVO PERIODO DA LICENÇA
28/02/2005 26/02/2010 01/10/2010 29/12/2010

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se às disposições em contrário.

Registra-se,
Publique-se,

Cumpra-se.

Confresa-MT, 15 de Setembro de 2010.

_________________________________________
GASPAR DOMINGOS LAZARI

Prefeito Municipal

Portaria nº 188/2010 de 15 de Setembro de 2010

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA PREMIO A
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL OCUPANTE DE CARGO

EFETIVO.

GASPAR DOMINGOS LAZARI, Prefeito Municipal de Confresa,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhes são
atribuídas pela Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal nº 020/2005.

RESOLVE;

Art. 1º - Fica concedida a LICENÇA PRÊMIO pelo período de 90
(noventa) dias ininterruptos ao Servidor Público Municipal o Sr. VALMIR
DE SOUSA VENTURA – Matricula 000246, ocupante do Cargo Efetivo
de PROFESSOR MAGISTÉRIO, Lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO/ESCOLA MUNICIPAL VIDA E ESPERANÇA, conforme
disposto no Art. 125 da Lei Complementar nº 020/2005 de 28 de
Dezembro de 2005 e em atendimento ao requerimento do Servidor.

PERIODO AQUISITIVO PERIODO DA LICENÇA
28/02/2005 26/02/2010 01/10/2010 29/12/2010

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se às disposições em contrário.

Registra-se,
Publique-se,

Cumpra-se.

Confresa-MT, 15 de Setembro de 2010.

_________________________________________
GASPAR DOMINGOS LAZARI

Prefeito Municipal

Portaria nº 189/2010 de 15 de Setembro de 2010

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA PREMIO A
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL OCUPANTE DE CARGO EFETIVO.

GASPAR DOMINGOS LAZARI, Prefeito Municipal de Confresa,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhes são
atribuídas pela Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal nº 020/2005.

RESOLVE;

Art. 1º - Fica concedida a LICENÇA PRÊMIO pelo período de 90
(noventa) dias ininterruptos a Servidora Pública Municipal a Sra. MARIA
LUCIA BARBOSA DE CASTILHO – Matricula 000685, ocupante do
Cargo Efetivo de PROFESSORA MAGISTERIO, Lotada na SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/ESCOLA MUNICIPAL CENTRAL, conforme
disposto no Art. 125 da Lei Complementar nº 020/2005 de 28 de
Dezembro de 2005 e em atendimento ao requerimento da Servidora.

PERIODO AQUISITIVO PERIODO DA LICENÇA
28/02/2005 26/02/2010 01/10/2010 29/12/2010

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se às disposições em contrário.

Registra-se,
Publique-se,

Cumpra-se.

Confresa-MT, 15 de Setembro de 2010.

_________________________________________
GASPAR DOMINGOS LAZARI

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Cotriguaçu

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇO N° 037/2010
A Prefeitura Municipal de Cotriguaçu/MT., torna

público que realizará nos termos da Lei Federal n° 8.666/93, Licitação
na Modalidade Tomada de Preços n° 037/2010, tendo como Objeto:
“PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA FABRICAÇÃO DE MÓVEIS E TROCA
DE ASSOALHO DE ÔNIBUS”, com abertura no dia 08 de outubro de
2010, às 11:00 horas, em sua sede na Av. 20 de dezembro, n° 725,
centro, na cidade de Cotriguaçu-MT., na sala de Licitações, podendo
os interessados adquirirem pastas e informações no horário de
expediente da Prefeitura, mediante o pagamento da taxa não
reembolsável de R$20,00 (Vinte reais).

Cotriguaçu/MT, 21 de setembro de 2010.
DAMIÃO CARLOS DE LIMA

PREFEITO MUNICIPAL
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PREGÃO Nº 016/2010
Encontra-se aberta, na Prefeitura Municipal de Cotriguaçu/MT,

situada à AV. 20 de Dezembro, n° 725 – Centro – Cotriguaçu/MT,
LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO, com a finalidade de selecionar
propostas para Fornecimento de material de LIMPEZA E GENEROS
ALIMENTICIOS, cujas especificações detalhadas encontram-se no
Edital da Licitação. Regem a presente licitação, a Lei Federal 10.520/02,
o Decreto Municipal subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93 e demais
legislações aplicáveis. A abertura desta licitação ocorrerá no dia 05
(cinco) de outubro de 2010, às 08:00 (oito horas), na Sala de
Reuniões da Comissão Especial de Licitação. Poderão participar da
licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo pertinente ao objeto
licitado, observadas as condições constantes do edital. O Edital completo
poderá ser solicitado pelos interessados na CEL, de segunda a sexta-
feira, no horário de 07:30 às 11:30 horas ou via fax – (66)35551224 ou
1621.

Cotriguaçu, 21 de setembro de 2010.

DAMIÃO CARLOS DE LIMA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Curvelândia

AVISO DE RESULTADO DA CARTA CONVITE Nº 013/2010

A Comissão Permanente de Licitação-CPL, torna público ao
conhecimento dos interessados o resultado da Carta Convite nº 013/
2010, cujo objeto: Construção de uma Praça Pública na Avenida dos
Pescadores com a Travessa 01 na Comunidade Vila Cabaçal, no
Município de Curvelândia-MT, conforme Termo de Convênio nº 214/2010,
sagrou-se vencedora a empresa: S.O.S CONSTRUTORA E COMERCIO
DE PRE-MOLDADOS LTDA-ME, com o valor total de R$ 46.599,23
(quarenta e seis mil e quinhentos e noventa e nove reais e vinte e três
centavos). Curvelândia-MT, 17 de Setembro de 2010. DEVAIR CERQUEIRA
MARTINS – Presidente da CPL

AVISO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA
Lair Ferreira, Prefeito Municipal de Curvelândia, no uso de suas

atribuições legais, comunica a população Curvelandense, que estará
realizando AUDIENCIA PÚBLICA para discussão e elaboração da LOA-
Lei Orçamentária Anual, para o exercício de 2011, no dia 24/09/2010, às
08:00 h, na Escola Estadual “Boa Esperança”. Participem.

Lair Ferreira
- Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Dom Aquino

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA
Nº 005/2010

O Prefeito Municipal de Dom Aquino, EDUARDO ZEFERINO, no uso
de suas atribuições, com fulcro no Parágrafo único, artigo 48 da Lei
Complementar 101 de 04/05/2000, faz saber a quem interessar possa,
que fará realizar Audiência Pública – Avaliação das Metas Fiscais
do   2º Quadrimestre/2010 e Prestação de Contas do 4º Bimestre/
2010, no seguinte local, data e horário:

Local: Clube da Água Puríssima.

Data: 30 de Setembro de 2010 (quinta-feira)

Horário: 19:00 horas

Assim, todos ficam devidamente convocados para querendo,
participem desta Audiência Pública.

Dom Aquino-MT, 16 de setembro de 2010.

EDUARDO ZEFERINO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Glória D’Oeste
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Prefeitura Municipal de Itanhangá
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Prefeitura Municipal de Jaciara
REAVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 081/2010

A Prefeitura Municipal de Jaciara-MT, através de Pregoeiro nomeado,
torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL
PARA REGISTRO DE PREÇOS, ao Menor valor global, tendo por
objeto: “registro de preços para eventuais aquisições de
Gasolina para atender as necessidades dos veículos das
secretarias desta Prefeitura Municipal de Jaciara-MT”, nos termos
da Lei 10.520/02, a realizar-se no DIA 01 DE outubro 2010 - 08:30 h -
MT. Os interessados poderão obter o Edital completo na Prefeitura, à
Av. Antonio Ferreira Sobrinho, n.º 1075, das 08:00 as 14:00 horas,
mediante recolhimento da taxa de R$ 50,00, não restituível. Informações:
tel. (0**66)3461 1308 R/ – 217- Jaciara-MT, 20 de setembro de 2010.
Marcos José Souza - Pregoeiro.

AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 090/2010

A Prefeitura Municipal de Jaciara-MT, através de Pregoeiro nomeado,
torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL
PARA REGISTRO DE PREÇOS, ao Menor valor por lote, tendo por
objeto: “registro de preços para eventuais aquisições de
gêneros alimentícios, para o preparo da merenda escolar e
materiais de higiene e limpeza para conservação da cozinha
única”, nos termos da Lei 10.520/02, a realizar-se no dia 05 de outubro
2010 - 08:30 h -MT. Os interessados poderão obter o Edital completo na
Prefeitura, à Av. Antonio Ferreira Sobrinho, n.º 1075, das 08:00 as
14:00 horas, mediante recolhimento da taxa de R$ 50,00, não restituível.
Informações: tel. (0**66)3461 1308 R/ – 217- Jaciara-MT, 20 de setembro
de 2010.

Marcos José Souza -
 Pregoeiro.

Prefeitura Municipal de Jangada

AVISO DE RESULTADO
PREGÃO PRESENCIAL Nº  005/2010

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JANGADA - MT, localizada na Rua
Paço Municipal Júlio Domingos de Campos, S/Nº, Centro, Jangada - MT.,
TORNA PÚBLICO, para conhecimento de quantos possam interessar,
que na licitação supracitada que tem por objetivo AQUISIÇÃO DE
MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO, neste município de Jangada/MT, foi
obtido o seguinte resultado: DESERTA. Jangada/MT,  17 de Setembro de
2010.

José Candido da Rocha Neto Neto -
 PREGOEIRO

Prefeitura Municipal de Jauru

CONTRATO Nº 075/2010

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU
CONTRATDA: AGUILERA AUTO PEÇAS LTDA
OBJETO: FORNECIMENTO DE PEÇAS E SERVIÇOS NOS VEICULOS DESTA
MUNICIPALIDADE CONFORME CONSTA NO CONTRATO.
VIGENCIA:02.09.2010 A 02.09.2011

CONTRATO Nº 076/2010
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU
CONTRATDA: J. A. EUFRAZIO MECANICA E PEÇAS ME
OBJETO: FORNECIMENTO DE PEÇAS E SERVIÇOS NOS VEICULOS DESTA
MUNICIPALIDADE CONFORME CONSTA NO CONTRATO.
VIGENCIA:02.09.2010 A 02.09.2011

CONTRATO Nº 077/2010

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU
CONTRATDA: DIMAQ CAMPOTRAT CUIABA COMERCIAL LTDA
OBJETO: FORNECIMENTO DE PEÇAS NOS VEICULOS TIPO MAQUINAS
PESADAS DESTA MUNICIPALIDADE CONFORME CONSTA NO CONTRATO.
VIGENCIA:02.09.2010 A 02.09.2011

CONTRATO Nº 079/2010
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU
CONTRATDA: RETIFICADORA DE MOTORES ARAGON LTDA
OBJETO: FORNECIMENTO DE SERVIÇOS NOS VEICULOS DESTA
MUNICIPALIDADE CONFORME CONSTA NO CONTRATO.
VIGENCIA:02.09.2010 A 02.09.2011

CONTRATO Nº 075/2010
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU
CONTRATDA: AGUILERA AUTO PEÇAS LTDA
OBJETO: FORNECIMENTO DE PEÇAS E SERVIÇOS NOS VEICULOS
DESTA MUNICIPALIDADE CONFORME CONSTA NO CONTRATO.
VIGENCIA:02.09.2010 A 02.09.2011

CONTRATO Nº 076/2010
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU
CONTRATDA: J. A. EUFRAZIO MECANICA E PEÇAS ME
OBJETO: FORNECIMENTO DE PEÇAS E SERVIÇOS NOS VEICULOS
DESTA MUNICIPALIDADE CONFORME CONSTA NO CONTRATO.
VIGENCIA:02.09.2010 A 02.09.2011

CONTRATO Nº 077/2010
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU
CONTRATDA: DIMAQ CAMPOTRAT CUIABA COMERCIAL LTDA
OBJETO: FORNECIMENTO DE PEÇAS NOS VEICULOS TIPO MAQUINAS
PESADAS DESTA MUNICIPALIDADE CONFORME CONSTA NO CONTRATO.
VIGENCIA:02.09.2010 A 02.09.2011

CONTRATO Nº 079/2010
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU
CONTRATDA: RETIFICADORA DE MOTORES ARAGON LTDA
OBJETO: FORNECIMENTO DE SERVIÇOS NOS VEICULOS DESTA
MUNICIPALIDADE CONFORME CONSTA NO CONTRATO.
VIGENCIA:02.09.2010 A 02.09.2011

Prefeitura Municipal de Luciara

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N.º 024/2010

PROCESSO N.º 012/2010

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA  001/2010

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA-MT

CONTRATADO: JJ CONSTRUTORA LTDA

OBJETO: IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE ESGOTAMENTO

SANITÁRIO E AMPLIAÇÃO DA REDE DO SISTEMA DE ÁGUA DO

MUNICÍPIO)

VALOR: R$ 1.983.063,34

PRAZO: 180 DIAS

DATA DA ASSINATURA: 01/07/2010

ÓRGÃO 05 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

UNIDADE 001 gabinete so secretário

P.A. 1143 SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO

4.490.51.00.00.00.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES

ÓRGÃO 05 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

UNIDADE 001 GABINETE DO SECRETÁRIO

PROJETO ATIVIDADE 1112 CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE REDE DE

ABASTECIEMTO DE ÁGUA

4.490.51.00.00.00.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES
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Prefeitura Municipal de Matupá

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 036/2010

SISTEMA REGISTRO DE PREÇO

A Prefeitura Municipal de Matupá, através da Equipe de Pregoeiro,

comunica a todos os interessados que realizará no próximo dia 04 DE

OUTUBRO DE 2010 as 08:00 horas na sede da Prefeitura Municipal, o

PREGÃO PRESENCIAL – Sistema Registro de Preço para “Aquisição

de Medicamentos e Materiais Hospitalares e Equipamentos, em

atendimento a Secretaria Municipal de Saúde, do Município

de Matupá/MT”, maiores Informações através do Edital nº.072/2010,

ou junto a sede da Prefeitura Municipal localizada da Av. Hermínio Ometto,

101, ZE-022, Fones (66) 3595-1037/1114 das 07:00 às 11:30 hs.

Matupá – MT, 20 de Setembro de 2010.

CARLOS ABRAAO GAIA

Pregoeiro Oficial

Prefeitura Municipal de Nobres

PORTARIA Nº 124/2010

“Dispõe sobre a nomeação de servidores públicos para cargo
efetivo e dá outras providências”.

O senhor José Carlos da Silva, Prefeito do município de Nobres,
Estado do Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais resolve:

Art. 1º. Nomear os abaixo relacionados, com cargo e regime de
horas estabelecidos pelo Edital nº. 001/2009, de 09 de outubro de 2009
e Edital Complementar nº. 001/2009, percebendo as vantagens previstas
nas leis: Lei 992/2006 que regulamenta o regime jurídico único dos
servidores públicos do município de Nobres e alterações; Lei 864/2003
que dispõe sobre a reestruturação do Plano de Cargo, Carreira e
Vencimento dos profissionais da educação básica do município de
Nobres e alterações; Lei 984/2006, que dispõe sobre a reestruturação
do Plano de Cargo, Carreira e Vencimento dos servidores da Prefeitura
Municipal de Nobres e alterações.

Para o cargo de Odontólogo:
·Marco Donato Mônaco de Araújo

Para o cargo de Psicólogo:
·Rosana Conceição Bomdespacho Farias

Para o cargo de Fisioterapeuta:
·Glauber dos Santos Fernandes

Art. 2º. O prazo para posse é de 30 (trinta) dias e 15 (quinze) dias
para entrar em exercício.

Art. 3º. A presente portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

  Prefeitura Municipal de Nobres, 16 de setembro de 2010.

José Carlos da Silva
Prefeito Municipal de Nobres

TERMO DE COOPERAÇÃO DE EXECUÇÃO Nº 001/2010

TERMO DE COOPERAÇÃO DE EXECUÇÃO QUE ENTRE SÍ
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE NOBRES E A EMPRESA

MATOGROSSENSE DE PESQUISA, ASSISTÊNCIA E EXTENSÃO
RURAL S/A – EMPAER-MT.

O município de NOBRES pessoa jurídica de direito público interno,
com sede a Rua José Henrique de Villagra S/Nº, Bairro:   Jardim  Paraná
e  CNPJ Nº  03.424.272/0001-07,  neste   ato  representada por  seu
Prefeito  Municipal,  JOSÉ  CARLOS DA SILVA,  brasileiro, solteiro,
portador  do  RG.  Nº 321- 676 – SSP/PB e do CPF.Nº 110.231.634-20 ,
residente  à  Rua  M, S/Nº,   Bairro :  Jardim  Paraná   neste  município  de
Nobres   Estado  de  Mato  Grosso, doravante  denominado MUNICÍPIO,
e as  instituições  EMPRESA  MATO – GROSSENSE  DE PESQUISA,
ASSISTÊNCIA  E  EXTENSÃO  RURAL  S/A  -  EMPAER – MT,  instituída
por força do Artigo  49  da  Lei  Complementar  Nº  14  de  16  de  janeiro
de 1.992, inscrita  devidamente  no  CNPJ ( MF )  sob o  Nº  36.886.778/
0001-97, e no Estado de Mato  Grosso, sob  o  Nº  13. 137. 556 – 3,
estabelecida nesta capital à Rua 02.  S / Nº - Edifício Ceres 3º andar -
Centro Político Administrativo, neste ato representada pelo seu
Presidente ENOCK ALVES DOS SANTOS, brasileiro, casado, portador
do CPF.  Nº 169.605.804-04 e do RG.  10.68697 SSP / PE, residente e
domiciliado na cidade de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, doravante
denominada simplesmente de EMPAER – MT,  resolvem  celebrar o
presente  TERMO, mediante as seguintes  condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
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O presente termo tem como objetivo a celebração de um acordo de
cooperação técnica para execução de programas de Assistência e
Extensão Rural, Turismo Rural na Agricultura Familiar, Plano Municipal
de Desenvolvimento Rural, visando prestar aos produtores a difusão de
conhecimentos científicos de natureza técnica, econômica e social,
necessários ao aumento da produtividade e qualidade da produção
agropecuária e a melhoria das condições de vida no meio rural, em
consonância com os objetivos e diretrizes da EMPAER – MT,  do  Estado
e  do  Município.

PARÁGRAFO ÚNICO - Para a otimização e racionalização dos
objetivos elencados na cláusula primeira, será elaborado um plano de
trabalho das ações de cada uma das partes cooperantes sempre de
forma integrada, respeitadas as atividades específicas de cada
cooperante.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

Como forma de cooperação para execução fiel do objeto deste
termo obrigam-se as partes:

AO MUNICÍPIO compete:

a)Disponibilizar Material de Consumo para manutenção do escritório
local como: combustível, material de informática e expediente, bem como
a manutenção de veículos e alimentação de técnicos em atividades de
campo, para o bom andamento das atividades propostas no plano de
trabalho.

PARÁGRAFO  ÚNICO -  As  despesas  decorrentes  do presente
termo, correrão  a conta da seguinte dotação orçamentária:

Órgão: 09 – Sec. Mun. De Turismo, Cult. Meio Amb. E Agricultura
Unidade Orçamentária: 001 – Gab. Da Sec. Mun. De Turismo,

Cult. Meio Amb. E Agricultura
Projeto/Atividade: 2050 – Manut. Enc. Secr. T. C. Meio Amb. E

Agrícola
Elemento de Despesa: 3390.39.00 – Outros Serviços de

Terceiros Pessoa Jurídica.

b)Disponibilizar um servidor público municipal, na função
administrativa com conhecimento em informática para prestação de
serviços junto a Unidade Operativa  Local, mantendo o seu  vínculo
empregatício  bem  como a responsabilidade sobre respectivos ônus. O
servidor designado ficará sob a orientação das instituições cooperantes,
quanto à capacitação pessoal e administração funcional.

c)Acompanhar a execução das ações a serem desenvolvidas.

d)Informar a  Empaer-MT  sobre  qualquer  eventualidade  que
dificulte ou interrompa o curso normal da execução deste termo com
antecedência mínima de 30 dias.

Parágrafo Único – Este é um Instrumento de Cooperação, que
não contempla transferência de recursos diretamente entre as partes,
porém, o descumprimento, por parte do município, de suas obrigações,
até o prazo de 60 (sessenta) dias, facultará a COOPERADA, suspender
até o integral cumprimento, suas atividades no município.

A  EMPAER – MT  compete:

a)Prestar os serviços de ATER às famílias rurais, difundindo
conhecimento e tecnologia em sistema de produção que proporcione a
segurança alimentar das famílias e promova a sustentabilidade
econômica.

b)Promover a integração dos recursos da unidade de produção,
proporcionando a melhoria das condições de vida das famílias rurais,
contribuindo para o desenvolvimento sustentável do município nas
dimensões econômicas, ecológica e social.

c)Assessorar os agricultores familiares e/ ou suas organizações
na viabilização das atividades produtivas financiáveis, elaborando
projetos técnicos dentro das diferentes linhas disponíveis no mercado.

d) Manter estrutura funcional no município, devidamente
equipada com recursos humanos e materiais a fim de propiciar o
desenvolvimento das atividades pactuadas.

e) Apoiar e incentivar as entidades associativas a
desenvolver ações de sensibilização de indivíduos e da coletividade,
visando à reflexão, a construção de valores e conhecimentos, no
exercício da cidadania e preservação do meio ambiente.

f ) Assessorar a Secretaria Municipal de Agricultura e o
Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável, os
Programas de Assistência e Extensão Rural, e o Turismo Rural na
Agricultura Familiar, visando a ampliação de empreendimentos geradores
de emprego e renda.

g) Fornecer a prefeitura municipal, quando solicitado
informações das atividades executadas, firmadas no presente termo.

h) Executar as atividades entre as partes cooperantes de
forma integrada e transparente.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS

A concepção do trabalho de parceria entre as partes cooperantes
deverá ocorrer de maneira integradora, norteada pelos princípios da
racionalidade e da eficiência otimizando-se recursos humanos,
financeiros e da complementaridade de ações institucionais.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente termo será contado a partir da
data de sua publicação no Diário Oficial, encerrando-se em 31 de
dezembro de 2010, podendo ser prorrogado via aditivo, por períodos
sucessivos, iguais ao exercício financeiro desde que obedecida a
inserção da previsão de despesas nas competentes leis orçamentárias.

CLÁUSULA QUINTA – PUBLICAÇÃO E REGISTRO

          A eficácia do referido termo fica condicionada a publicação
do respectivos extrato no Diário Oficial do Estado,  e pela  Prefeitura  é
encaminhado ao Tribunal de  Contas de Estado  conforme  legislação
vigente.

CLÁUSULA SEXTA - DA RECISÃO

O presente termo poderá ser rescindido por acordo das partes
com a comunicação prévia do interessado aos demais, sempre com a
antecedência mínima de sessenta dias.

 PARÁGRAFO ÚNICO - O descumprimento dos termos e cláusulas
ora estabelecidas, por qualquer das partes ocasionará a imediata
recisão do presente instrumento independente de notificação tornando
– se as medidas e providências adequadas contra quem lhe der causa.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO FÓRUM

Fica eleito o fórum da Comarca de Nobres Estado de Grosso para
dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento.
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E por estarem assim de acordo com o presente termo de cooperação
assinam – o em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das
testemunhas abaixo para que se produzam seus efeitos legais.

Nobres – MT, em 19 de julho de 2010.

Prefeito Municipal:   JOSÉ  CARLOS DA SILVA
Cooperante: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES/MT

Presidente: ENOCK ALVES DOS SANTOS
Cooperante: EMPAER – MT

Testemunhas:

NOME:.....................................
RG: ...........................................
CPF: ..........................................

NOME:.......................................
RG: ............................................
CPF: ..........................................
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Prefeitura Municipal de Nova Maringá

Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 21/2010

JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO

CREDOR: DYMAK MÁQUINAS RODOVIÁRIAS LTDA
OBJETO: Contratação de serviços e aquisição de peças para

revisão mecânica de 1.000 (mil) horas trabalhadas para as
máquinas cedidas ao município pelo Governo do Estado
(Komatsu GD 555-3C e PC 160 LC-7B) lotadas na Secretaria
Municipal de Obras, Transportes e Serviços Urbanos.

BASE LEGAL: Art. 24, inciso XVII da Lei nº 8.666 de 21 de junho de
1993 e suas alterações.

O MUNICÍPIO DE NOVA MONTE VERDE, ESTADO DE MATO
GROSSO, através da Comissão Permanente de Licitação, instituída
pelo Decreto Municipal nº 08 de 05 de janeiro de 2010, vem justificar o
procedimento de dispensa de licitação para contratação de serviços
e aquisição de peças para revisão mecânica de 1.000 (mil) horas
trabalhadas para as máquinas cedidas ao município pelo
Governo do Estado (Komatsu GD 555-3C e PC 160 LC-7B) lotadas
na Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços
Urbanos, com a empresa DYMAK MÁQUINAS RODOVIÁRIAS LTDA.

A obrigatoriedade de procedimento licitatório nas contratações de
serviços e aquisições de bens feitos pela Administração tem o seu
berço na Constituição Federal, transplantada para a Lei nº 8.666/93,
permitindo esta, também com base constitucional, a previsão da exceção
de não licitar, abrangendo a licitação dispensada, licitação dispensável
e a inexigibilidade de licitação.

Dessa forma, tem-se que além de outras situações a lei autoriza
a contratação direta para a aquisição de componentes ou peças de
origem nacional ou estrangeira, necessários à manutenção de
equipamentos durante o período de garantia técnica, junto ao fornecedor
original desses equipamentos, quando tal condição de exclusividade
for indispensável para a vigência da garantia;

Na inteligência de Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, em
Contratação Direta sem Licitação, Ed. Brasília Jurídica, 5ª Edição, p.
289: “Para que a situação possa implicar dispensa de licitação, deve o
fato concreto enquadra-se no dispositivo legal, preenchendo todos os
requisitos. Não é permitido qualquer exercício de criatividade ao



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 33     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Terça-Feira, 21 de Setembro de 2010

administrador, encontrando-se as hipóteses de licitação dispensável
previstas expressamente na lei, numerus clausus, no jargão jurídico,
querendo significar que são aquelas hipóteses que o legislador
expressamente indicou que comportam dispensa de licitação”.

A opção pela dispensa de licitação deve ser justificada pela
Administração. Justificativa essa que comprove indiscutivelmente a sua
conveniência, resguardando o interesse social público. Isso equivale a
dizer que o administrador, ao seu alvedrio, sem comprovado bônus ao
erário público e ao interesse precípuo da Administração, não pode optar
pela dispensa de licitação. Ela precisa ser oportuna, sob todos os
aspectos, para o Poder Público.

A formalização do processo de dispensa de licitação está submetida
ao art. 26 da Lei nº 8.666/93, assim redigido:

 Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2º e 4º do art. 17 e nos
incisos III a XXIV do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no
art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final
do parágrafo único do art. 8º, deverão ser comunicado dentro de três
dias a autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa
oficial, no prazo de cinco dias, como condição para eficácia dos atos.

O parágrafo único do mesmo artigo dispõe: Parágrafo único. O
processo de dispensa de licitação, de inexigibilidade ou de retardamento,
previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes
elementos:

 I – caracterização da situação emergencial ou calamitosa que
justifique a dispensa, quando for o caso;

II- razão da escolha do fornecedor ou executante;
III -justificativa do preço;
IV -documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais

os bens serão alocados.
Como pode ser verificada, a dispensa de licitação repousa sobre

critérios básicos, aqui se destacando, a seguir:
1- a razão da opção pela aplicabilidade da exceção. Quais as

vantagens auferidas pela Administração que superam a competitividade
ou a efetiva execução do objeto pretendido;

2- o critério da escolha de determinada pessoa física ou jurídica,
nisso se observando a sua capacitação e, prioritariamente, a harmonia
entre o que deseja a Administração e o objeto social da empresa ou a
especialidade do contratado;

3- A justificativa do preço é indispensável, devendo ser verificado
se é compatível com o praticado no mercado e quais os ganhos efetivos
para a Administração;

Por todo exposto, considerando que a empresa supra citada possui
exclusividade de fornecimento de produtos e serviços da fabricante
das máquinas cedidas pelo governo do estado ao município, (KOMATSU
BRASIL INTERNACIONAL LTDA) nos estados de Mato Grosso e Mato
Grosso do Sul e que é indispensável ao bom funcionamento e
permanência da garantia das máquinas que se faça a revisão mecânica
quando as mesmas completaram 1.000 (mil) horas trabalhadas, que
esta revisão seja feita com empresa autorizada pelo fabricante e com
peças originais, e atendendo ao disposto no art. 24, inciso XVII, da Lei
nº 8.666/1993, e de forma a cumprir o disposto no art. 26, da mesma lei,
apresentamos a presente justificativa para ratificação da Excelentíssima
Prefeita Municipal de Nova Monte Verde, e posterior publicação.

Nova Monte Verde-MT, 16
de setembro de 2010.

      Karla Beatriz Bernatzky             Alessandra Marta do Nascimento
           Presidente da CPL                       Secretária da CPL

          Joaquim de Azevedo                   Josimar dos Santos
              Membro da CPL                      Membro da CPL

CARACTERÍSTICA DA SITUAÇÃO

As máquinas cedidas em comodato ao município pelo governo do
estado de Mato Grosso são da marca KOMATSU, representada no
estado de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul pela empresa DYMAK
MÁQUINAS RODOVIÁRIAS LTDA. As citadas máquinas são novas e
necessitam de revisões periódicas, sendo que uma destas revisões
deve ser feita quando as máquinas atingirem 1.000 (mil) horas

trabalhadas e esta revisão deve ser feita com a empresa representante
da fabricante e com peças originais para que seja mantida a garantia
em caso de problemas nas máquinas.

Nova Monte Verde-MT, 16 de setembro de 2010.

     Karla Beatriz Bernatzky      Alessandra Marta do Nascimento
Presidente da CPL                       Secretária da CPL

Joaquim de Azevedo                      Josimar dos Santos
Membro da CPL                                      Membro da CPL

RAZÃO PELA ESCOLHA DO FORNECEDOR

 A razão pela escolha da contratada se dá unicamente pelo fato
de que a empresa DYMAK MÁQUINAS RODOVIÁRIAS LTDA possui
exclusividade de fornecimento de peças originais e de prestação de
serviços de revisão durante a garantia do bem.

Nova Monte Verde-MT, 16 de setembro de 2010.

      Karla Beatriz Bernatzky     Alessandra Marta do Nascimento
           Presidente da CPL            Secretária da CPL

      Joaquim de Azevedo          Josimar dos Santos
        Membro da CPL              Membro da CPL

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O valor a ser pago é referente ao deslocamento do técnico
responsável pela revisão, o próprio serviço de revisão e à aquisição e
instalação das peças de reposição que deverão ser trocadas para
manutenção do bom funcionamento das máquinas revisadas.

Por outro lado, tem-se que a Secretaria Municipal de Obras,
Transportes e Serviços Urbanos conta com dotação orçamentária capaz
de garantir tal despesa.

Nova Monte Verde-MT, 16 de setembro de 2010.

      Karla Beatriz Bernatzky    Alessandra Marta do Nascimento
Presidente da CPL                         Secretária da CPL

         Joaquim de Azevedo             Josimar dos Santos
            Membro da CPL                       Membro da CPL

INEXIGIBILIDADE Nº. 01/2010
JUSTIFICATIVA

CREDOR: CARLOS ALMEIDA E CORREIA DE OLIVEIRA ME
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VEICULAÇÃO DE VT’S

INSTITUCIONAIS EM IMPRENSA TELEVISIVA PARA ATENDER O MUNICÍPIO
DE NOVA MONTE VERDE

BASE LEGAL: Art. 25, Lei 8.666/93.

O MUNICÍPIO DE NOVA MONTE VERDE, ESTADO DE MATO
GROSSO, através da Comissão Permanente de Licitação, instituída
pelo Decreto Municipal nº 08 de 05 de janeiro de 2010, vem justificar o
procedimento de inexigibilidade de licitação para contratação de
serviços de veiculação de VT’s institucionais em imprensa
televisiva para atender o município de Nova Monte Verde, com
a empresa CARLOS ALMEIDA E CORREIA DE OLIVEIRA ME.
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A obrigatoriedade de procedimento licitatório nas contratações de
serviços e aquisições de bens feitos pela Administração tem o seu
berço na Constituição Federal, transplantada para a Lei nº 8.666/93,
permitindo esta, também com base constitucional, a previsão da exceção
de não licitar, abrangendo a licitação dispensada, licitação dispensável
e a inexigibilidade de licitação.

Dessa forma, tem-se que além de outras situações a lei autoriza a
contratação direta quando houver a inviabilidade de competição.

A formalização do processo de inexigibilidade de licitação está
submetida ao art. 26 da Lei nº 8.666/93, assim redigido:

 Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2º e 4º do art. 17 e nos
incisos III a XXIV do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no
art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final
do parágrafo único do art. 8º, deverão ser comunicado dentro de três
dias a autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa
oficial, no prazo de cinco dias, como condição para eficácia dos atos.

O parágrafo único do mesmo artigo dispõe: Parágrafo único. O
processo de dispensa de licitação, de inexigibilidade ou de retardamento,
previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes
elementos:

 I – caracterização da situação emergencial ou calamitosa que
justifique a dispensa, quando for o caso;

II- razão da escolha do fornecedor ou executante;
III -justificativa do preço;
IV -documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais

os bens serão alocados.

Por todo exposto, levando-se em conta que Nova Monte Verde é
um município pequeno e que possui apenas uma empresa de
comunicação televisiva com programação local e acesso a toda a
população, onde se possa fazer a divulgação de campanhas e matérias
de interesse do município, como campanhas de vacinação em geral,
campanhas de conscientização e alertas à população, entre outros, e
que o público alvo de tais divulgações deve ser a população do município,
não havendo, portanto a viabilidade de competição, já que empresas de
outros municípios não possuem programação local que atinjam o público
alvo, inserindo-se no art. 25 da Lei 8.666/93 e de forma a cumprir o
disposto no art. 26, da mesma lei, apresentamos a presente justificativa
para ratificação da Excelentíssima Prefeita Municipal de Nova Monte
Verde, e posterior publicação.

Nova Monte Verde-MT, 20 de setembro de 2010.

 Karla Beatriz Bernatzky           Alessandra Marta do Nascimento
           Presidente da CPL               Secretária da CPL

 Joaquim de Azevedo               Josimar dos Santos
              Membro da CPL             Membro da CPL

CARACTERÍSTICA DA SITUAÇÃO

Levando-se em consideração que Nova Monte Verde é um município
pequeno e que possui apenas uma empresa de comunicação televisiva
com programação local e acesso a toda a população, onde se possa
fazer a divulgação de campanhas e matérias de interesse do município,
como campanhas de vacinação em geral, campanhas de conscientização
e alertas à população, entre outros, e que o público alvo de tais
divulgações deve ser a população do município, não havendo, portanto
a viabilidade de competição, já que empresas de outros municípios não
possuem programação local que atinjam o público alvo.

Nova Monte Verde-MT, 20 de setembro de 2010.

     Karla Beatriz Bernatzky     Alessandra Marta do Nascimento
Presidente da CPL                      Secretária da CPL

Joaquim de Azevedo              Josimar dos Santos
Membro da CPL                           Membro da CPL

RAZÃO PELA ESCOLHA DO FORNECEDOR

 A razão pela escolha do contratado se dá unicamente pelo fato
de que a empresa CARLOS ALMEIDA E CORREIA DE OLIVEIRA LTDA ME
é a única que possui programação local para informes, divulgações e
publicações de interesse do município que atinjam a população do
município.

Nova Monte Verde-MT, 20 de setembro de 2010.

      Karla Beatriz Bernatzky       Alessandra Marta do Nascimento
           Presidente da CPL              Secretária da CPL

      Joaquim de Azevedo            Josimar dos Santos
        Membro da CPL                       Membro da CPL

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O valor a ser pago é referente à veiculação dos VT’s institucionais
de 30 segundos e 01 minuto e meio em imprensa televisiva local, estando
o mesmo de acordo com os valores praticados no mercado.

Por outro lado, tem-se que a Secretaria Municipal de Planejamento,
Administração e Finanças conta com dotação orçamentária capaz de
garantir tal despesa.

Nova Monte Verde-MT, 20 de setembro de 2010.

      Karla Beatriz Bernatzky    Alessandra Marta do
Nascimento

Presidente da CPL                       Secretária da CPL

         Joaquim de Azevedo            Josimar dos Santos
            Membro da CPL               Membro da CPL

Prefeitura Municipal de Nova Olímpia

PREGÃO PRESENCIAL N.º 044/2010
AVISO

Encontra-se aberta, no Setor de Licitação, situado à Avenida Mato
Grosso, 175, Centro, Cep: 78.370-000, Nova Olímpia-MT, LICITAÇÃO
NA MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL, do tipo menor preço por
item, com finalidade de selecionar propostas para CONTRATACAO DE
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
REMANUFATURAMENTO DE CARTUCHOS E RECARGAS DE TONER
PARA IMPRESSORAS PARA OS ÓRGAOS  DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE NOVA OLIMPIA-MT, cujas especificações detalhadas
encontram-se em anexo acompanhando o edital da licitação.

Regem a presente licitação, a Lei Federal 10.520/02, o Decreto
Municipal N.º 001/2007, subsidiariamente, a Lei N.º 8.666/93 e demais
legislações aplicáveis.

A abertura desta licitação ocorrerá no dia 06 (seis) de Outubro de
2010, às 08:00 (oito) horas, na sala de Licitações, quando os
interessados deverão apresentar os envelopes n.º 01 – Proposta de
Preços e N.º 02 - Documentos de Habilitação a Pregoeira, bem como a
Declaração, em separado dos envelopes acima mencionados, dando
ciência de que preenchem plenamente os requisitos de habilitação
estabelecidos no ato convocatório do certame.

As empresas interessadas, através de seus representantes legais,
poderão credenciar-se, mediante apresentação de documento próprio,
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junto a Pregoeira, à  partir das 07:00 (sete) horas do dia especificado no
parágrafo anterior.

Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no
ramo pertinente ao objeto licitado, observadas as condições constantes
do edital.

O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados no Setor de
Licitações de segunda a sexta-feira, no horário de 07:00 às 11:00 e das
13:00 as 17:00  horas, ou e no site www.novaolimpia.mt.gov.br.

Quaisquer dúvidas contatar pelo telefone (65) 3332-1130.

Nova Olímpia-MT, 20 de Setembro de 2010.

Maria Paixão de Souza Guedes
Pregoeira

Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2010
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço Por GLOBAL POR LOTE
INTERESSADA: Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena/MT
AUTORA: Comissão de Apoio

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E VENDA DE PEÇAS PARA REALIZAR
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E REVISÃO PERIODICAS NAS MAQUINA
DA MARCA KOMATSU. A Comissão de Apoio da Prefeitura Municipal
de Nova Santa Helena/MT, torna público aos interessados que o Pregão
Presencial nº. 024/2010, cujo objeto acima identificado, foi Homologado
em favor da empresa: DYMAK MAQUINAS RODOVIARIAS LTDA, CNPJ
nº 01.840.707/0001-79, Valor do Lote 01: R$ 23.689,70 e do Lote 02:
R$ 10.750,72.

Nova Santa Helena – MT, 21 de setembro de 2010.

 ALEX OSCAR DE SOUSA -
Pregoeiro

Prefeitura Municipal de Novo Mundo

TERMO DE ERRATA

Foi publicada no dia 17/09/2010,na pag.32 do jornal oficial dos
municípios a Portaria 327/2010

Onde se lê:

PORTARIA Nº. 327/2010.

“Dispõe sobre concessão de Benefício de Auxilio Doença,
pelo Fundo Municipal de Previdência Municipal de Novo Mundo
- Previ Mundo, e dá outras providências.”

O Senhor AURELINO PEREIRA DE BRITO FILHO, Prefeito Municipal
de Novo Mundo, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe
confere o cargo,

R E S O L V E :

Art. 1º Conceder o benefício de Auxilio Doença, no período de 03/
09/2010 a 02/11/2010, em favor do servidor Senhor EVALDO DA SILVA
CARDOSO, efetivo no cargo de MOTORISTA, nível “II’ Classe”/A”, lotado
na Secretaria Municipal de Educação, conforme processo do PREVI-
MUNDO nº. 017/2010.

Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, aos 03de setembro de 2010.

REGISTRE-SE

PUBLIQUE-SE

CUMPRA-SE

VALÉRIO ORTENCIO SAVEDRA
Prefeito Em Exercício
Lê-se

PORTARIA Nº. 327/2010.

“Dispõe sobre concessão de Benefício de Auxilio Doença,
pelo Fundo Municipal de Previdência Municipal de Novo
Mundo - Previ Mundo, e dá outras providências.”

O Senhor VALÉRIO ORTENCIO SAVEDRA, Prefeito Municipal de
Novo Mundo, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe
confere o cargo,

R E S O L V E :

Art. 1º Conceder o benefício de Auxilio Doença, no período de 03/
09/2010 a 02/11/2010, em favor do servidor Senhor EVALDO DA SILVA
CARDOSO, efetivo no cargo de MOTORISTA, nível “II’ Classe”/A”, lotado
na Secretaria Municipal de Educação, conforme processo do PREVI-
MUNDO nº. 017/2010.

Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, aos 03de setembro de 2010.

REGISTRE-SE

PUBLIQUE-SE

CUMPRA-SE

VALÉRIO ORTENCIO SAVEDRA
Prefeito em Exercício

TERMO DE ERRATA

Foi publicada no dia 17/09/2010,na pag.32-33 do jornal oficial dos
municípios a Portaria 328/2010

Onde se lê:

PORTARIA Nº. 328/2010.

“Dispõe sobre concessão de Benefício de Auxilio Doença,
pelo Fundo Municipal de Previdência Municipal de Novo
Mundo - Previ Mundo, e dá outras providências.”

O Senhor AURELINO PEREIRA DE BRITO FILHO, Prefeito Municipal
de Novo Mundo, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que
lhe confere o cargo,

R E S O L V E :
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Art. 1º Conceder o benefício de Auxilio Doença, no período de 03/
09/2010 a 02/11/2010, em favor do servidor Senhor ANGELINO FARIAS
, efetivo no cargo de VIGIA , nível “I’”, lotado na Secretaria Municipal de
Educação, conforme processo do PREVI-MUNDO nº. 017/2010.

Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, aos 03de setembro de 2010.

REGISTRE-SE

PUBLIQUE-SE

CUMPRA-SE
VALÉRIO ORTENCIO SAVEDRA

Prefeito Em Exercício

Lê-se
PORTARIA Nº. 328/2010.

“Dispõe sobre concessão de Benefício de Auxilio Doença,
pelo Fundo Municipal de Previdência Municipal de Novo Mundo
- Previ Mundo, e dá outras providências.”

O Senhor VALÉRIO ORTENCIO SAVEDRA, Prefeito Municipal de
Novo Mundo, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe
confere o cargo,

R E S O L V E :
Art. 1º Conceder o benefício de Auxilio Doença, no período de 03/

09/2010 a 02/11/2010, em favor do servidor Senhor ANGELINO FARIAS
, efetivo no cargo de VIGIA , nível “I’”, lotado na Secretaria Municipal de
Educação, conforme processo do PREVI-MUNDO nº. 017/2010.

Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, aos 03de setembro de 2010.

REGISTRE-SE

PUBLIQUE-SE

CUMPRA-SE

VALÉRIO ORTENCIO SAVEDRA
Prefeito Em Exercício

Prefeitura Municipal de Paranaíta

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 015/2010

A Prefeitura Municipal de Paranaíta, através da sua Pregoeira
nomeada pelo Decreto Municipal nº. 275/2010 sob as alterações do
Decreto Municipal 401/2010, torna público que no Pregão Presencial
que se trata o Edital nº. 015/2010, levado a efeito às 09h00min horas do
dia 10 de Setembro de 2010, foi declarado o seguinte resultado:
vencedora dos itens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 13, 14, 15,
16, 17, 18, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 31, 32, 33, 34 e 36 a
Empresa MIGLIORINI E MIGLIORINI LTDA - EPP inscrita no CNPJ sob o
n°.04.576.775/0001-60 e os itens 19, 30 e 35 foram declarados
Fracassados

Paranaíta/MT, 17 de Setembro de 2010.

Lizandra Bertolini
Pregoeira

Publique - se

Prefeitura Municipal de Paranatinga
Aviso de Licitação

Pregão Presencial 047/2010

A Prefeitura Municipal de Paranatinga – MT, através de sua pregoeira
nomeada pela portaria 27/2010, torna público para conhecimento dos
interessados, que fará realizar Licitação, pela modalidade PREGÃO
PRESENCIAL Nº. 047/2010, regido pela lei 10.520/2002 e pelo Decreto
Municipal n°481/2009, subsidiada pela Lei 8.666/93. Objeto: Registro
de Preços objetivando a Aquisição de Camisetas dos Projetos vinculados
à Secretaria de Assistência Social (Peti, Projovem, Conviver, Apae, Lar
dos Idosos e Campanhas Sociais) e Secretaria Municipal de Educação.
Data de abertura: 05/10/2010 – terça - feira às 08h. O Edital e os seus
Anexos poderão ser retirados na sede da Prefeitura Municipal de
Paranatinga-MT, Sito Av. Brasil, 1900 – Centro, das 13 às 17h.
Informações pelo telefone 66-3573-1329 e e-mail:
licitacoesptga@bol.com.br.

Paranatinga-MT, 21 de setembro de 2010.

Azélide Ap. Borille Garcia
Presidente CPL

RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2010 – SEMUSA

A Prefeitura Municipal de Paranatinga, através de sua pregoeira
nomeada pela Portaria 27/2010, torna público aos interessados, o
resultado do Pregão Presencial nº 006/2010 - SEMUSA, regido pela Lei
10.520/2002 e pelo Decreto Municipal nº 481/2009, subsidiada pela Lei
8.666/93. Objeto: é Aquisição de 217 barras de tubos PBA de 110 mm
(marron), para manutenção da rede de água no bairro Rui Barbosa,
atendendo as necessidades da SEMUSA (Serviços Municipal Autônomo
e Saneamento Ambiental). Foi vencedora a Empresa: Aagua Com. e
Distribuição de Mat. Hidráulicos Ltda, com valor de R$ 28.398,79
(vinte e oito mil trezentos e noventa e oito reais e setenta e
nove centavos).

Paranatinga, MT, 20 de setembro de 2010.

Azélide Aparecida Borille Garcia
Pregoeira

Prefeitura Municipal de Peixoto de Azevedo

   LEI MUNICIPAL  Nº  780   DE  22  DE JULHO DE 2010.

  “Dispõe sobre as Diretrizes para a Elaboração da Lei
Orçamentária de 2011, e dá outras providências”.

O SENHOR SINVALDO SANTOS BRITO, PREFEITO  MUNICIPAL  DE
PEIXOTO  DE  AZEVEDO,  ESTADO DE MATO GROSSO,  NO USO DE
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, FAZ   SABER,  QUE  A CÂMARA MUNICIPAL
APROVOU E ELE SANCIONA A SEGUINTE LEI:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º. São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art.
165, § 2º, da Constituição Federal e em consonância com o art. 4º, da
Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, as diretrizes
orçamentárias para o ano de 2011, da administração pública direta e
indireta do Município, nela incluída o Poder Legislativo e o Fundo Municipal
de Previdência dos Servidores de Peixoto de Azevedo –PREVIPAZ
compreendendo:

I  -  as prioridades e metas da administração pública municipal;
II - as metas fiscais;
III - a estrutura e organização dos orçamentos;
IV - as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos

do Município e suas alterações;
V - as disposições sobre  às despesas com pessoal e encargos

sociais;
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VI - as disposições sobre  alterações na legislação tributária;
VII – as disposições sobre a dívida pública municipal;
VIII - as disposições gerais.

CAPÍTULO I
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

MUNICIPAL

Art. 2º. As prioridades e metas  da Administração Municipal para o
exercício financeiro de 2011 são aquelas definidas e demonstradas  no
“Anexo de Prioridades e Metas para   2011 - ANEXO I, que faz parte
integrante desta Lei que deve observar as prioridades com:

I   - atendimento às necessidades básicas da população, nas áreas
de saúde, educação, assistência social, atenção à criança, adolescente
e à

família, esporte e lazer, habitação, cultura, agricultura, indústria e
comércio e meio ambiente.

II  - Promoção do desenvolvimento sustentável  voltado à geração
de emprego e renda;

III - Ajustes administrativos, visando o equilíbrio entre as receitas e
despesas, eliminando, assim, o déficit público e cumprindo com o que
determina a Lei  Complementar 101/2000.

Parágrafo Único - A execução das ações vinculadas as metas e
as prioridades estarão condicionadas ao equilíbrio entre receitas e
despesas, conforme Anexo de Metas Fiscais -  Anexo II  e  Anexo de
Riscos Fiscais – Anexo III, que integram a presente Lei.

Art. 3º -  O Plano Plurianual  e a Proposta Orçamentária para 2011
poderá aumentar ou diminuir as metas  estabelecidas nesta Lei e as
identificadas no Anexo I, a fim de compatibilizar a despesa orçada à
receita prevista, de forma a preservar a suficiência de caixa.

CAPÍTULO II
DAS METAS FISCAIS

Art. 4º - As metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário,
nominal e montante da dívida pública para os exercícios de 2011, 2012,
e 2013, de que trata o art. 4º da Lei Complementar nº 101/2000, são as
identificadas no ANEXO II desta lei,  que conterá ainda os seguintes
demonstrativos:

I - Demonstrativo da Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais
do exercício 2009;

II - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as fixadas nos três
exercícios Anteriores;

III - Demonstrativo da Evolução do Patrimônio Líquido,
IV -  Origem e Aplicação dos Recursos de Alienação de Ativos;
V - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias do

RPPS;
VI -  Demonstrativo da Projeção atuarial do RPPS;
VII -Demonstrativo da Estimativa e Compensação da Renúncia de

Receita;
VIII- Demonstrativo da Margem de Expansão das Despesas

Obrigatórias de Caráter Continuado.
§1º  - Integra também esta Lei o Anexo de Riscos Fiscais - ANEXO

III

§2º. O Município define como Meta Fiscal o valor que se pretende
atingir, no exercício orçamentário e nos dois seguintes, a título de
receitas, despesas, montante da dívida pública e resultados nominal e
primário, este representando o valor que se espera destinar ao
pagamento de juros e do principal da dívida.

§3º. Terão prioridade sobre as ações de expansão: o pagamento
do serviço da dívida, as despesas com pessoal e encargos sociais,
pagamento de precatórios judiciais e a manutenção das atividades.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Art.5º. Para os efeitos desta Lei, entende-se por:
I - Programa, o instrumento de organização da ação governamental,

que articula um conjunto de ações visando à concretização dos objetivos
pretendidos,

II - Ação,  um instrumento de programação para alcançar o objetivo
de um programa, denomina por projeto, atividade ou operação especial;

III - Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo
de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no
tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou
aperfeiçoamento da  atuação governamental;

IV - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que
se realizam de modo contínuo e  permanente, das quais resulta um
produto necessário à manutenção da atuação governamental; e

V - Operação Especial, as despesas que não contribuem para a
manutenção, expansão ou aperfeiçoamento  das ações de governo,
das quais não resulta um produto  e não gera contraprestação direta
sob a forma de bens ou serviços.

VI - Unidade Orçamentária, o menor nível da classificação
institucional, agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes
como os de maior nível da classificação institucional;

VII - Receita Ordinária, aquelas previstas para ingressarem no
caixa da unidade gestora de forma regular, seja pela competência de
tributar e arrecadar, seja por determinação constitucional no
partilhamento dos tributos de competência de outras esferas de governo;

VIII - execução física, a autorização para o que o contratado realize
a obra, forneça o bem ou preste o serviço;

IX - execução orçamentária, o empenho e a liquidação da despesa,
inclusive sua inscrição em restos a pagar;

X - execução financeira, o pagamento da despesa, inclusive dos
restos a pagar já inscritos.

§ 1º. Cada programa identificará as ações necessárias para atingir
aos seus objetivos, sob a forma de projetos, atividades e operações
especiais, e estas com identificação da classificação institucional,
funcional programática, especificando os objetivos, metas físicas e
financeiras.

§2º. As categorias de programação serão identificadas no projeto
de Lei Orçamentária por programas, projetos, atividades  ou operações
especiais.

Art.6º - O Orçamento para o exercício financeiro de 2011 do
Município abrangerá  os Poderes Legislativo e Executivo e o Fundo
Municipal de Previdência dos Servidores de Peixoto de Azevedo -
PREVIPAZ e será estruturado em conformidade com a configuração
Organizacional da Prefeitura.

Parágrafo Único - Nos Orçamentos dos Fundos Municipais e das
demais entidades da administração indireta, desde que, como Unidades
Gestoras, possuam contabilidade própria, serão estimadas apenas as
receitas de sua competência legal e dos convênios firmados por seus
dirigentes, assim como, as despesas relativas aos programas
executados com estes recursos.

Art.7º - A Lei Orçamentária  evidenciará as receitas e despesas
de cada uma das Unidades Gestoras,   desdobrando as despesas por
função, sub-função, programa, projeto, atividade ou operações
especiais e quanto a sua natureza, por categoria econômica, grupo de
natureza de despesa e modalidade de aplicação, conforme as Portarias
MOG nº 42/1999, Interministerial 163/2001 e Portaria STN Nº 462, de 05
de Agosto de 2009.

Art.8º - O projeto da Lei Orçamentária, que o Poder Executivo
encaminhará à Câmara de Vereadores, será constituído de:

I - mensagem;
II - Projeto da lei;
III - quadros orçamentários consolidados.
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Parágrafo Único - Os demonstrativos orçamentários a que se
refere o inciso III deste artigo, são os quadros e anexos exigidos pelo
artigo 165, § 6º da Constituição Federal e pelos § § 1º, 2º e incisos do
artigo 2º, e artigo 22 da Lei nº 4.320/64 a seguir discriminados:

I - Sumário geral da receita por fontes e das despesas por funções
do governo;

II. - Quadro demonstrativo da receita e despesa segundo categorias
econômicas, na forma do Anexo 1 da Lei nº 4.320/64;

III. - Receita segundo as categorias econômicas - Anexo 2 da Lei n°
4.320/64;

IV - Natureza econômicas - Consolidação Geral - Anexo 2 da Lei n°
4.320/64;

V - Quadro discriminativo da receita, por fontes, e respectiva
legislação;

VI - Quadro das dotações por órgãos do governo: Poder legislativo
e Poder Executivo;

VII - Quadro demonstrativo da despesa por órgãos, por unidade
orçamentária, programa de trabalho - Anexo 6 da Lei n° 4.320/64;
VIII.- Quadro demonstrativo da despesa por programa anual de

trabalho do governo, por função governamental - Anexo 7 da Lei n°
4.320/64;

IX. - Quadro demonstrativo da despesa por funções, sub-funções
e programas conforme o vínculo com os recursos - Anexo 8 da Lei n°
4.320/64;

X - Quadro demonstrativo das despesa por órgão e funções -
Anexo 9 da Lei n° 4.320/64;

XI - Quadro demonstrativo da receita e planos de aplicação dos
fundos especiais;

XII - Quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do
governo em termos de realização de obras e de prestação de serviços;

XIII - Tabela explicativa da evolução da receita e da despesa -
artigo 22, inciso III da Lei n° 4.320/64;

XIV - Quadro Demonstrativo da Despesa  - QDD por categoria de
programação, com identificação da classificação institucional, funcional
programática, programa, categoria econômica, elemento de despesa,
recursos e denominação do projeto/atividade;

XV - Descrição sucinta de cada unidade administrativa e suas
principais finalidades, com a respectiva legislação;

XVI - Demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e
despesas, decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e
benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.

Art.9º. A mensagem que encaminhar o Projeto da Lei Orçamentária
conterá:

I - quadro demonstrativo da evolução da receita nos exercícios de
2007 a 2009 e previsão para 2010 e 2011;

II - metodologia e memória de cálculo das estimativas das receitas;
III - montante de recursos para aplicação na manutenção e

desenvolvimento do ensino e na saúde;

Art.10. Para efeito do disposto no artigo anterior, o Poder Legislativo,
encaminhará a Secretaria de Planejamento e Fazenda  do Município, até
31 de agosto de 2010, suas respectivas propostas orçamentárias,
observados os parâmetros e diretrizes estabelecidos nesta Lei, para
fins de consolidação do projeto de lei orçamentária.

Parágrafo Único  -   As unidades orçamentárias   serão agrupadas
de acordo com  as suas vinculações institucionais, entendidas como
sendo o de maior nível de classificação institucional.

Art.11 - O Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD fixará a
despesa ao nível de grupo de natureza de despesa/modalidade  de
aplicação, conforme disposto na Portaria STN nº 163/2000, admitido o
remanejamento  por Decreto do Chefe do Poder Executivo dentro de
cada projeto, atividade ou operações especiais, definido por esta lei
como categoria de programação.

Art.12 - Os decretos de abertura de créditos suplementares
autorizados na lei orçamentária anual, deverão estar acompanhados
de exposição de motivos que inclua a justificativa e a indicação dos
efeitos do cancelamento de dotações sobre a execução das atividades
e dos projetos.

Art.13 -  As programações dos Fundos: Municipal de Saúde,
Assistência Social, da Criança e do Adolescente, de Habitação de
Interesse Social, de Meio Ambiente, de  Investimento Social, Fundo
Municipal de Previdência Social  e outros que vierem a ser criados
serão abertos como Unidades Orçamentárias do órgão a que estiverem
subordinados.

CAPITULO IV
DAS DIRETRIZES  PARA ELABORAÇÃO, EXECUÇÃO  DO

ORÇAMENTO E SUAS ALTERAÇÕES

Art.14 - A previsão da receita e fixação da despesa na Lei
Orçamentária deverão ocorrer a preços correntes.

Art.15. -  A proposta orçamentária para o exercício de 2011 não
conterá dispositivo estranho à previsão da receita e a fixação da
despesa, face à Constituição Federal, atendendo a um processo de
planejamento permanente, sem prejuízo das normas financeiras
estabelecidas pela legislação federal.

Art.16 - O orçamento anual do município abrangerá as
administrações direta e indireta, sendo discriminado no orçamento fiscal
da administração direta o Poder Legislativo e Poder Executivo, com
seus fundos e Órgãos.   A administração indireta, compreendendo as
Fundações e Autarquias.

Art.17 - A Lei Orçamentária Anual atenderá às diretrizes gerais e
aos princípios da unidade, universalidade, anualidade e exclusividade,
evidenciando a transparência da gestão fiscal, observando-se o
princípio da publicidade e permitindo

o amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas a
cada uma dessas etapas.

Art.18 - Na fixação da despesa deverá ser observada a
compatibilidade da programação dos orçamentos com os objetivos do
PPA e LDO, devendo o montante das despesas fixadas não exceder a
previsão das receitas estimadas para o exercício.

Art.19 - As Unidades Orçamentárias, quando da elaboração de
suas propostas parciais deverão atender a estrutura vigente e
considerar o aumento ou diminuição dos seus serviços.

Art.20 - No projeto de Lei Orçamentária Anual, as receitas serão
estimadas e as despesas fixadas segundo os preços vigentes em 1º
de julho de 2010 (base de correção relativa a 30 de junho de 2010).

Parágrafo Único  - O Poder Executivo, no prazo de 30 (trinta) dias
após a publicação da Lei Orçamentária e por ocasião das correções
efetuadas no decorrer do exercício, encaminhará à Câmara Municipal
para ciência, cópia do orçamento anual devidamente corrigido.

Art.21 – Constituem-se requisitos essenciais da
responsabilidade

na gestão fiscal,  a  instituição, previsão e efetiva arrecadação de
todos os tributos da competência constitucional do município, conforme
dispõe o Art. 11 da LRF.

Parágrafo Único - Constituem-se receitas do município aquelas
provenientes de:

I    - tributos de sua competência;
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II - atividades econômicas, que por sua conveniência possam ser
executadas;

III - transferências por força de mandamentos constitucionais,
transferências fundo a fundo, ou de convênios firmados com entidades
privadas e órgãos governamentais em todas as esferas de governo;

IV - empréstimo tomado por antecipação da receita e de alguns
serviços mantidos pela administração municipal.

Art.22 - Constará na proposta orçamentária o produto das
operações de crédito, com destinação específica e vinculada ao projeto,
obedecendo aos limites e procedimentos estabelecidos na legislação
vigente.

Art.23 - Nenhum compromisso será assumido sem que haja dotação
orçamentária e recursos financeiros na programação de desembolso,
atendendo, desta forma ao que dispõe a Lei Complementar 10l/2000 -
equilíbrio entre receitas e despesas.

     Art.24 - O Orçamento Fiscal abrangerá as administrações direta
e indireta.

Art.25 -  O Projeto de Lei do Orçamento para 2010 destinará
recursos para atender, prioritariamente, às seguintes despesas:

I - com pagamento de precatórios judiciais apresentados até 1º de
julho de 2009;

II - com pessoal ativo, inativo, pensionistas e encargos sociais;
III - com  pagamento da dívida pública;
IV - de manutenção e desenvolvimento do ensino; e
                    V -  com ações e serviços de saúde

Art.26 - Na elaboração da proposta orçamentária serão atendidos
os projetos e atividades constantes do ANEXO I que fazem parte
integrante desta Lei, podendo ser inclusos novos projetos no orçamento
desde que constem no Plano Plurianual e incluídos no anexo da LDO,
através de lei específica.

Parágrafo Único - O ANEXO I desta Lei estabelece as metas e
prioridades, distribuídas por Secretarias e Órgãos do Governo Municipal,
por programa, função, sub-função, projetos/atividades, metas físicas e
metas financeiras.

Art.27 -  A lei orçamentária não consignará dotação para
investimento com duração superior a um exercício  financeiro que não
esteja previsto no Plano Plurianual ou em lei específica em que autorize
a sua inclusão, conforme disposto no parágrafo primeiro do artigo 167
da Constituição Federal.

Art.28 - Os projetos em execução terão prioridade sobre os novos
projetos, não podendo ser paralisadas sem autorização legislativa, salvo
por insuficiência de recursos financeiros.

Parágrafo Único -  Não poderão ser programados novos projetos:
I - por conta de redução ou anulação de projetos em andamento;
II - que não possuam comprovada viabilidade técnica, econômica e

financeira.

Art.29 - O município aplicará os limites constitucionais de suas
receitas resultantes de impostos, compreendidas as provenientes de
transferências sendo:

I - no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante de
impostos, compreendidas as provenientes de transferências,  na
manutenção e desenvolvimento do ensino.

II - no mínimo 15% (quinze por cento) da receita resultante de
impostos e transferências constitucionais  e legais, nas ações e serviços
públicos de saúde.

III - 1% das receitas da administração direta e indireta para
Contribuição ao PASEP

Art.30 - Constarão da proposta orçamentária, demonstrativos das
Receitas e das Despesas das Autarquias e Fundações, na forma do
Anexo II da Lei Federal 4.320/64  -  da Receita e da Despesa por
Órgãos do Governo.

Parágrafo Único - Os orçamentos das Autarquias e Fundações
serão estabelecidos por Decreto do Poder Executivo, na forma prevista
no artigo 107, da Lei 4.320/64

CAPITULO V

DAS  DISPOSIÇÕES SOBRE  ÀS DESPESAS COM PESSOAL E
ENCARGOS SOCIAIS

Art.31 - As despesas totais com pessoal, ativo e inativo da
administração direta e indireta ficam limitadas a 60% (sessenta por
cento) da receita corrente líquida, atendendo ao disposto no art. 19 da
Lei Complementar 101/2000.

Art.32 - A repartição do limite estabelecido no artigo anterior
obedecerá os percentuais de 6% (seis por cento) para o Poder
Legislativo e 54% (cinqüenta e quatro por cento)  para o Poder Executivo,
conforme inciso III do art. 20 da Lei Complementar  101/2000.

       Art.33 – O Executivo Municipal, mediante lei  autorizativa,
poderá criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreiras, realizar
concurso público, corrigir ou aumentar a remuneração dos servidores,
conceder vantagens, e por ato administrativo, admitir pessoal aprovado
em concurso público ou em caráter temporário na forma da lei,
observados os limites e as regras estabelecidas na Lei Complementar
nº 101 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Art.34 - Serão inclusas no orçamento fiscal dotações orçamentárias
para atender a despesas decorrentes da  criação de cargos e funções,
alteração nas

estruturas de carreira, realização de Concurso Público, realização
de processo seletivo simplificado para atendimento das necessidades
temporárias e excepcionais; aumento de remuneração de servidores,
concessão de vantagens,  reforma administrativa e implantação de
Plano de Cargos, Carreira e Salários, desde que compatíveis com o
equilíbrio das contas públicas.

                    Art.35  - A criação de cargos ou alteração da
estrutura de carreira, aumento de remuneração, bem como a admissão
de pessoal, a qualquer título pelas administrações direta e indireta, só
poderão ser feitas se:

I - houver prévia dotação orçamentária, suficiente para atender às
projeções de despesas e os acréscimos delas decorrentes;.

II - estiverem de acordo com o limite fixado no artigo 32 desta Lei,
atendendo também o disposto no Artigo16 da Lei Complementar n º 101/
2000 - LRF;

III - For autorizada pelo Poder Legislativo.

Art.36 -  Nos casos de necessidade temporária, de excepcional
interesse público, devidamente justificado pela autoridade competente,
o Poder Executivo poderá autorizar a realização de horas-extras à
servidores municipais em serviços excepcionais, nas áreas de saúde,
obras, transporte, limpeza pública, segurança, administração, serviços
gerais, educação e outras de relevante interesse público.

Art.37 - No caso dos limites máximos de despesas com pessoal
para os Poderes Executivo e Legislativo, estabelecidos no Art. 20 da
Lei Complementar 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal  forem
ultrapassados em qualquer um dos Poderes, serão adotadas, nos
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respectivos Poderes, as medidas constantes nos artigos 22 e 23 da
LRf, visando o  reenquadramento no prazo máximo de dois quadrimestres:

I - eliminação de despesas com horas-extras, exceto quando
destinada ao atendimento de relevante interesse público, especialmente
voltados para as áreas de segurança e saúde;

II - exoneração de servidores ocupantes de cargos em comissão;
III - eliminação de vantagens concedidas a servidores;
IV - demissão de servidores admitidos em caráter temporário.

Parágrafo Único - A autorização para a realização de horas-
extras, no âmbito do Poder Executivo, nas condições estabelecidas no
caput deste artigo, é de exclusiva competência do Secretário de
Administração.

Art.38 - O Poder Executivo poderá conceder aumento de vencimento
dos servidores públicos municipais, caso seja constatado excesso
efetivo da arrecadação que eleve a receita corrente líquida, observados
os limites estabelecidos no art. 20,

III, da Lei Complementar Federal nº 101/2000, e desde que autorizado
pelo Poder Legislativo.

Art.39 -  Os contratos de terceirização de mão-de-obra que se
referem à substituição de servidores e empregados públicos, serão
contabilizados como “Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de
Terceirização”, elemento de despesa 3.1.90.34.

Parágrafo Único – Para efeito do disposto neste artigo, entende-se
como terceirização de mão-de-obra, a contratação de pessoal para o
exercício exclusivo de atividades ou funções constantes do Plano de
Cargos da Administração Municipal, excluídas  as despesas decorrentes
da utilização de materiais ou equipamentos de propriedade do contratado
ou de terceiros.

                                                      CAPITULO VI

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO
TRIBUTÁRIA

Art.40 - O  Código Tributário Municipal poderá ser alterado ou
modificado de acordo com as necessidades de interesse público
municipal.

Art.41 - O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, até
45 (quarenta e cinco) dias antes do encerramento do exercício, se
necessário for, Projeto de Lei relativo às alterações ou  modificações na
Legislação Tributária pertinente a:

I - revisão da planta de valores, de forma a atualizar o valor venal
dos imóveis para a cobrança do IPTU;

II - atualização das alíquotas do imposto sobre serviços de qualquer
natureza;

III - atualização das taxas pelo poder de polícia;
IV - atualização das taxas por prestação de serviços;
V  -  contribuição de melhoria;
VI - reestruturação da atividade de fiscalização tributária;
VII - aperfeiçoamento dos instrumentos para agilização da cobrança

da dívida ativa e atualizado do valor dos créditos;
VIII - atualização do cadastro mobiliário fiscal de caráter obrigatório.

§ 1º - Somente poderá ser aprovada ou editada lei que conceda ou
amplie incentivo, isenção  ou benefício de natureza tributária da qual
decorra renúncia de

receita se atendido o disposto no Art. 14 da Lei Complementar nº
101, de 04.05.2000, incisos I e II.

§ 2º - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida
ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário,
poderão ser cancelados, mediante autorização em lei, não se
constituindo como renúncia de receita para efeito do disposto no art.
14 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

§ 3º - Na estimativa das receitas do projeto de Lei Orçamentária
poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações ou
modificação na legislação tributária que sejam objeto de projeto de lei
que esteja em tramitação na Câmara Municipal.

                                                      CAPITULO VII

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

    Art.42 - Obedecidos os limites estabelecidos em Lei
complementar Federal, o município poderá realizar operações de crédito
ao longo do exercício 2011, destinado a financiar  despesas de capital
previstas no orçamento.

    Art.43 - As operações de crédito deverão ser autorizadas por
Lei Orçamentária e constar do orçamento do município.

    Art.44  -  A verificação dos limites da dívida pública será feita
na forma e nos prazos estabelecidos na Lei Complementar n º 101, de
04.05.2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

CAPITULO VII

        DAS  DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.45 - Ao Projeto de Lei Orçamentária Anual poderão ser
apontadas emendas, desde que:

I-  sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias.

II -  não alterem dotações referentes a despesas de pessoal,
encargos e serviços da dívida.

III-  não utilizem recursos provenientes de convênios e operações
de crédito vinculadas.

Art.46 - A Proposta Orçamentária do Poder Legislativo deverá ser
elaborada pela Câmara Municipal, de acordo com a Emenda
Constitucional número 025/2000 e encaminhada ao Poder Executivo,
observando-se as determinações contidas nesta Lei.

Art.47 -  Conforme a Emenda Constitucional n º 58, de 23 de
setembro de 2009, o  Poder Legislativo terá como limite para o total da
despesa, incluindo os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos
com inativos, o valor correspondente de 7% (sete por cento) sobre o
somatório da receita tributária e das transferências previstas no § 5º
do art. 153 e 159 da Constituição Federal, efetivamente realizado no
exercício anterior.

Art.48 - Os orçamentos para o exercício 2011 destinarão recursos
para a Reserva de Contingência, não superiores a 1% (hum por cento)
das receitas Correntes Líquidas previstas para o mesmo exercício
(Art. 5º III da LRF).

 Parágrafo Único - Os recursos da Reserva de Contingência
serão destinados ao atendimento de passivos contingentes e outros
riscos e eventos fiscais imprevistos, conforme  art. 5º, III, “b” da Lei
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000(LRF).

Art.49 - Constitui-se requisito essencial o equilíbrio entre as receitas
e despesas do município, não podendo ser fixadas despesas sem que
estejam definidas as fontes de recursos.

Art.50 - No final de cada bimestre o Poder Executivo fará avaliação
da execução orçamentária e financeira para verificar o cumprimento
das metas estabelecidas na programação.
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Art.51 - Se verificado, no final de cada bimestre, que a realização
da receita poderá não atingir as metas do equilíbrio financeiro, conforme
determina a Lei Complementar 101/00, o Poder Executivo promoverá a
limitação de empenho e movimentação financeira, com base nos
seguintes critérios:

I - limitação de empenho relativo a novos investimentos, onde seria
utilizado recurso próprio do orçamento.

II- Limitação de empenho de despesas relativas à viagens e
congêneres.

III- Limitação de empenhos  referente a despesas gráficas;
IV- Limitação de empenhos de despesas relativas a veiculação

institucionais pela mídia, excetuando-se as decorrentes da
disponibilização de informações de interesse da coletividade.

V- Limitação de despesas com combustíveis e derivados, exceto
para a frota que atende os serviços de saúde e educação.

Parágrafo 1º - Não serão objeto de limitação de empenho as
despesas que constituem obrigações constitucionais e legais do ente,
inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida.

Parágrafo 2º - A limitação de empenho e movimentação financeira
poderá ser suspensa, no todo ou em parte, caso a situação de frustração
da receita se reverta nos bimestres seguintes.

Art.52 - O Poder Executivo poderá firmar convênios com outras
esferas de governo para o desenvolvimento de programas prioritários
nas áreas de educação, cultura, saúde, assistência social, transporte,
infra-estrutura, segurança, saneamento e outros que por ventura se
fizerem necessários.

Art.53 - O Controle de Custo e Avaliação de Resultados dos
programas de governo  previsto no Art. 4º, inciso I, alínea “e” da LRF
será realizado pela Controladoria Interna da Prefeitura Municipal, criada
pela Lei nº 625, de 27 de agosto de 2007.

Parágrafo 1º - A Lei 625, define as atribuições da  Controladoria no
sentido do cumprimento da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000.

Parágrafo 2º - Dentre outras atribuições, cabe  à Controladoria
orientar, acompanhar, fiscalizar e avaliar a gestão orçamentária,
financeira e patrimonial dos órgãos da administração direta  e indireta,
visando a regular e racional utilização dos recursos e bens públicos.

 Art.54 - Em caso de transferências de recursos a entidades
públicas e privadas,  serão efetuadas observando-se o disposto no
parágrafo único do Art. 16 da Lei 4.320/64.  “O valor das subvenções,
sempre que possível, será calculado com base em unidades de serviços
efetivamente prestados ou postos à disposição dos interessados,
obedecidos os padrões mínimos de eficiência previamente fixados”.

Art.55 - A destinação de recursos para cobrir necessidades de
pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada
por Lei específica, conforme dispõe o Art. 26 da Lei Complementar nº
101/2000 - LRF.

Art.56 - O Poder Executivo poderá contribuir para o custeio de
despesas de competência de outros entes da Federação, conforme o
artigo 62, inciso I, da Lei Complementar n º 101/2000,  se houver:

I - existência de dotação específica;
II- interesse da municipalidade;
III- contrapartida do ente da federação que estiver sendo

beneficiado;
IV- comprovação de que o ente beneficiado se acha em dia quanto

ao pagamento de tributos, empréstimos e financiamentos devidos ao
ente

transferidor, bem como quanto à prestação de contas de recursos
anteriormente dele recebidos.

Parágrafo Único - Para que seja efetivada a contribuição será
necessária autorização em lei específica e formalização de Convênio,
acordo, ajuste ou congênere entre o município e o ente da Federação,
definindo os deveres e obrigações das partes, forma e prazo para
apresentação da prestação de contas.

Art.57 - O Prefeito Municipal estabelecerá através de Decreto do
Poder Executivo a Programação Financeira e o Cronograma de Execução
Mensal de Desembolso, até trinta dias da publicação da Lei Orçamentária
Anual.

Art.58 - A estimativa da receita que constará do Projeto de Lei
Orçamentária para o  exercício de 2011 completará medidas de
aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais, com vista a
expansão da base de tributação e conseqüente aumento das receitas
próprias.

Parágrafo Único - A estimativa da receita citada no presente
artigo, levará em consideração, adicionalmente, o impacto na legislação
tributária, observadas a capacidade econômica do contribuinte e a
justa distribuição de renda, com destaque para:

I - atualização da planta genérica de valores do município;
II - revisão, atualização ou adequação da legislação tributária

municipal.

Art.59 - O município só fará concessão ou ampliação de incentivo
ou benefício de natureza da qual decorra renúncia de receita, com
autorização de Lei Especial, composta de anexo, contendo:

I - A estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em
que deva iniciar sua vigência e nos exercícios seguintes;

II - As medidas de compensação no período mencionado no inciso
I, por meio do aumento da receita proveniente da elevação de alíquotas,
ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou
contribuição.

Art.60 -  Para os fins do disposto no art. 16, da Lei Complementar
nº. 101/00 e em  cumprimento ao § 3º, do mesmo artigo, fica estabelecido
que, no exercício de 2011, a despesa será considerada irrelevante
se o seu impacto orçamentário-financeiro no exercício não ultrapassar,
para bens, serviços e obras os limites fixados pelos incisos I e II, do art.
24, da Lei 8666/93, devidamente atualizado.

Art.61 – Para os fins do disposto no art. 17, da Lei Complementar
nº  101/2000 e em cumprimento ao § 1º, do mesmo artigo, os atos que
criarem ou aumentarem despesas obrigatórias de caráter continuado,
deverão ser acompanhados de comprovação de que a despesa criada
ou aumentada  não afetará as metas de resultados fiscais de que trata
o § 1º do art. 4º da LRF.

Art.62 - O Poder Executivo encaminhará  até o dia 15/09/2010 o
Projeto de Lei do Orçamento Anual de 2011, à Câmara Municipal para
apreciação e conclusão da votação nos termos do inciso II do artigo
134 da Lei Orgânica do Município de Peixoto de Azevedo.

Art.63 - Se o projeto da Lei Orçamentária não for sancionado até
31 de dezembro de 2010, a programação dele constante poderá ser
executada para o atendimento das seguintes despesas:

I - pessoal e encargos sociais;
II - pagamento do serviço da dívida; e
III - transferências constitucionais e legais para os fundos

municipais legalmente constituídos.
IV - 1/12 (um doze avos) das dotações relativas às demais

despesas

Art.64 – O Plano Plurianual 2010-2013 fica atualizado conforme
ANEXO IV desta Lei.  Por ocasião da avaliação e atualização do Plano
Plurianual  - PPA e da elaboração da Lei Orçamentária Anual - LOA, o
Poder Executivo poderá fazer revisão das metas físicas e financeiras
discriminadas no ANEXO I  desta Lei, adequando-se com a estimativa
das receitas e previsão da despesa  para 2011.



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 42     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Terça-Feira, 21 de Setembro de 2010

Art.65  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art.66 - Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Peixoto de Azevedo, Estado de

Mato Grosso, aos  30 (trinta)  dias do mês de março de 2010.

Sinvaldo Santos Brito
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Ponte e Lacerda

RESUMO  DO EDITAL NORMATIVO – PROCESSO  SELETIVO
SIMPLIFICADO Nº 01/2010

O Prefeito em Exercício HILÁRIO GARBIM de Pontes e Lacerda,
Estado  de  Mato  Grosso,  no uso de suas atribuições legais, torna
pública a abertura  das inscrições e demais normas relativas ao
Processo Seletivo Simplificado nº 01/2010 para provimento de 120 (cento
e vinte) vagas para  atender  necessidade temporária de excepcional
interesse público,  nos  termos  da  Lei  Municipal  nº 1.154  de  07  de
junho  de  2010.  Estando  a organização sob responsabilidade da
Fundação de Apoio à Pesquisa e Extensão de São José do Rio Preto  –
Faperp, a presente  seleção reger-se-á pelas disposições contidas no
Edital

Normativo.

1.  DAS  DISPOSIÇÕES  PRELIMINARES

1.1. O  certame,   destinado  a  seleção  de  candidatos  para   a
contratação,   em  caráter temporário, pelo prazo de 180 dias, para as
vagas descritas no quadro do subitem 2.1., sob o regime  da
Consolidação  das  Leis  do  Trabalho,  terá  prazo  de  validade  de  1
(um) ano, prorrogável por igual período, a critério da Administração
Municipal,  a contar da data de publicação de sua homologação.

2.  DOS  EMPREGOS

2.1. Seguem no quadro  abaixo informações sobre  os empregos,
códigos dos  empregos, número  de vagas, vagas reservadas  para
portadores  de deficiência, vencimentos, jornada semanal de trabalho,
pré-requisitos e valores das taxas de inscrição para o processo seletivo
simplificado.

(*) Os vencimentos são referentes  à data de publicação deste
edital.

3.  DAS  INSCRIÇÕES

3.1. As inscrições para o processo seletivo simplificado serão
realizadas exclusivamente por meio da internet.

3.2. O preenchimento correto da ficha de inscrição é de total
responsabilidade do candidato.

3.3. Para se  inscrever no processo  seletivo, durante  o período
de  inscrição o candidato deverá acessar o endereço  eletrônico
www.faperp.org.br/seletivolacerda e, por meio dos links  referentes
ao  processo,  preencher   a  ficha  de  inscrição,  transmitir  os  dados
pela internet, imprimir o boleto bancário e efetuar o pagamento.

3.3.1. As inscrições serão recebidas na internet no período das 09
horas do dia 27/09/2010

até as 23 horas e 59 minutos do dia 07/10/2010 (horário local).
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4.  DOS  ESCLARECIMENTOS

4.1. A Faperp disponibilizará plantão de atendimento para
esclarecimentos de dúvidas por meio do telefone  (17) 3212-8222 ou do
endereço  eletrônico  www.faperp.org.br/chat, de segunda a sexta-
feira, em dias úteis, das 8 às 18 horas (horário de Brasília).

5.   DAS  DISPOSIÇÕES    FINAIS

5.1. A inscrição   do candidato importará no conhecimento das
presentes  instruções e na aceitação das condições do processo
seletivo simplificado, tais como se acham estabelecidas no Edital
Normativo e nos demais a serem publicados.

5.2. O Edital Normativo na íntegra está disponível no mural do Paço
Municipal e no sítio da

Faperp  www.faperp.org.br/seletivolacerda.

Pontes e Lacerda, 20 de setembro de 2010.

HILÁRIOGARBIM
 Prefeito em Exercício

Prefeitura Municipal de Querência

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Querência, Estado de Mato
Grosso nomeada pela Portaria 002/2010, torna Público o RESULTADO
do Processo de Licitação n. 030/2010, regido pela Lei Federal n°
10.520 de 17/07/2002, o Decreto Municipal n° 596/2006, de 21 de
Julho de 2006 com aplicação da Lei Federal n° 8.666/93, suas
alterações.

PROCESSO: 030/2010
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL n. 011/2010
OBJETO: registro de preços de cimento para uso de diversas

secretarias deste Município.
REALIZAÇÃO: 15/09/2010
HORÁRIO: 09 horas
Vencedores:
· PRESTES & PRESTES LTDA – ME - vencedora do Lote n. 01 no

valor total de R$ 48.980,00;
· PINHALZINHO MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA – vencedora

do Lote n. 02 no valor total de R$ 48.980,00;

Querência – MT., 20 de setembro de 2010.

Cristiane Tiecker Reidel
Pregoeira

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA
DE LICITAÇÃO Nº 002/2010

Objeto Aquisição de 01 moto, zero Km, de fabricação nacional,
tipo NRX 150 BROS ESD MIX

Favorecido Motogarças Comércio e Participações Ltda.
Prazo de execução 30 dias
Valor global R$ 10.780,00 (Dez mil setecentos e oitenta reais)
Fundamento Legal Artigo 24, Inciso V, da Lei nº 8.666/93
Justificativa Anexa aos autos do processo de Dispensa nº 002/

2010.

Ratificamos a Dispensa de Licitação nº 002/2010 em consonância
com a justificativa apresentada pela Comissão Permanente de Licitação

e Parecer Jurídico no Processo de Licitação n. 031/2010, modalidade
de Dispensa nº 002/2010, nos termos do artigo 26 da Lei nº 8.666/93 e
suas atualizações.

Querência – MT, em 16 de setembro de 2010.

Fernando Gorgen
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira

EXTRATOS DE CONTRATOS DO TRANSPORTE ESCOLAR 2010

Contrato Nº 001/10
Contratado:  Sebastiana Alves da Cunha – ME
Valor: 31,407,60
Vigência: 03/02/10 à 02/07/10
Dotação: 12 – Educação
12.361.0150.2147.0001 – Manut/Enc. Com o Programa Nacional de
Transporte Escolar 40%.
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
Objeto: Prestação de Serviço de Transporte Escolar no ano de 2010

Contrato Nº 002/10
Contratado:  José Lindomar Eugênio.
Valor: 23.350,00
Vigência: 03/02/10 à 02/07/10
Dotação: 12– Educação
12.361.0150.2037.0001 – Manut/Enc. Com a manutenção do Ensino
Fundamental.
 3.390.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física.
Objeto: Prestação de Serviço de Transporte Escolar no ano de 2010

Contrato Nº 003/10
Contratado C. Giacomini & CIA LTDA
Valor: 23.224,04
Vigência: 03/02/10 à 23/06/10
Dotação: 12 – Educação
12.361– Ensino Fundamental
12.361.0150.2147.0001– Manut/Enc. Com o Prog. Nacional de Trans.
Esc.40%
 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
Objeto: Prestação de Serviço de Transporte Escolar no ano de 2010

Contrato Nº 004/10
Contratado: C. Giacomini & CIA LTDA.
Valor: 24.426,40
Vigência: 03/02/10 à 02/07/10
Dotação: 04 – Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto
02 – Divisão do Fundef
12. 361. 0150 2147 0001 – Manut/Enc. Com o Programa Nacional de
Transporte Escolar.
 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
Objeto: Prestação de Serviço de Transporte Escolar no ano de 2010

Contrato Nº 005/10
Contratado:  P. Fernando de Oliveira Vilela - EPP
Valor: 48.872,00
Vigência: 03/02/10 à 02/07/10
Dotação: 12 – Educação
12.361.0150.2147.0001–Manut/Enc. Com o Programa Nacional de
Transporte Escolar 40%.
 3.3.90.39.00– Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
Objeto: Prestação de Serviço de Transporte Escolar  no ano de 2010

Contrato Nº 006/10
Contratado: Nilton César Silva
Valor: 26.832,00
Vigência: 03/02/10 à 02/07/10
Dotação: 12– Educação
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12.361.0150.2037.0001–Manut/Enc. Com a manutenção do Ensino
Fundamental.
 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física.
Objeto: Prestação de Serviço de Transporte Escolar no ano de 2010

Contrato Nº 007/10
Contratado Erotides Oliveira Barros
Valor: 21.861,84
Vigência: 03/02/10 à 23/06/10
Dotação: 12 – Educação
12.361.0150.2037.0001 – Manut/Enc. Com a manutenção do Ensino
Fundamental.
3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física.
Objeto: Prestação de Serviço de Transporte Escolar no ano de 2010

Contrato Nº 008/10
Contratado:  Salete Freitas
Valor: 29.613,12
Vigencia: 03/02/10 à 09/07/10
Dotação: 12 – Secretaria Municipal de Educação
12.361.0150.2037.0001– Manut/Enc. Com a manutenção do Ensino
Fundamental.
 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física.
Objeto: Prestação de Serviço de Transporte Escolar

Contrato Nº 009/10
Contratado Mauricio Florentino de Oliveira
Valor: 22.888,32
Vigência: 03/02/10 à 02/07/10
Dotação: 12 – Educação
12.361.0150.2037.0001 – Manut/Enc. Com a manutenção do Ensino
Fundamental.
 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física.
Objeto: Prestação de Serviço de Transporte Escolar no ano de 2010

Contrato Nº 010/10
Contratado C. Giacomini & CIA LTDA
Valor: 29.517,00
Vigência: 03/02/10 à 02/07/10
Dotação: 12 – Educação
12.361.0150.2147.0001 – Manut/Enc. Com o Programa Nacional de
Transporte Escolar 40%.
 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
Objeto: Prestação de Serviço de Transporte Escolar no ano de 2010

Contrato Nº 011/10
Contratado Carlito Gomes Ferreira
Valor: 25.165,92
Vigência: 10/02/10 à 14/07/10
Dotação: 12 – Educação
12.361.0150.2037.0001– Manut/Encargos com a manutenção do Ensino
Fundamental.
 3.390.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física.
Objeto: Prestação de Serviço de Transporte Escolar no ano de 2010

Contrato Nº 012/10
Contratado C. Giacomini & CIA LTDA
Valor: 32.928,00
Vigência: 10/02/10 à 01/07/10
Dotação: 12 – Educação
12.361.0150.2147.0001– Manut/Enc. Com o Programa Nacional de
Transporte Escolar 40%.
 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
Objeto: Prestação de Serviço de Transporte Escolar no ano de 2010

Contrato Nº 013/10
Contratado Adilon Pereira de Almeida
Valor: 20.482,00

Vigência: 23/02/10 á 28/07/10
Dotação: 12 – Secretaria Municipal de Educação
12.361.0150.2037.0001– Manut/Enc. Com a manutenção do Ensino
Fundamental.
 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física.
Objeto: Prestação de Serviço de Transporte Escolar no ano de 2010

Contrato Nº 014/10
Contratado Vicente Rodrigues Matos
Valor: 13.721,40
Vigência: 30/04/10 à 30/07/10
Dotação: Ficha- 089
12– Educação
12.361.0150.2037.0001–Manut/Enc. Com a manutenção do Ensino
Fundamental.
 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física.
Objeto: Prestação de Serviço de Transporte Escolar no ano de 2010

Contrato Nº 015/10
Contratado Rivaldo Coelho Santos
Valor: 27.832,00
Vigência: 30/04/10 à 17/02/10
Dotação: Ficha- 076
12– Educação
12.361.0150.2147.0001–Manut/Enc. C/ Prog. Nacional de Transp. Esc.
40%.
 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
Objeto: Prestação de Serviço de Transporte Escolar no ano de 2010

Contrato Nº 016/10
Contratado: P. Feranandes de Oliveira- EPP.
Valor: 51.580,80
Vigência: 30/04/10 à 17/02/10
Dotação: 12 – Educação
12.361.0150.2147.0001–Manut/Enc. Com o Programa Nacional de
Transporte Escolar 40%.
 3.3.90.39.00– Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
Objeto: Prestação de Serviço de Transporte Escolar no ano de 2010

Contrato Nº 017/10
Contratado Terezinha Soares Rodrigues.
Valor: 42.400,00
Vigência: 30/04/10 à 17/02/10
Dotação: 12– Educação
12.361.0150.2037.0001–Manut/Enc. C/ manutenção do Ensino
Fundamental.
 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física.
Objeto: Prestação de Serviço de Transporte Escolar no ano de 2010

Contrato Nº 018/10
Contratado: C. Giacomini & CIA LTDA
Valor: 26.298,89
Vigência: 30/04/10 à 17/02/10
Dotação: Ficha: 093
12 – Educação
12.361– Ensino Fundamental
12.361.0150.2037.0003– PNTE – Programa de Transporte Escolar.
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
Objeto: Prestação de Serviço de Transporte Escolar no ano de 2010

Contrato Nº 019/10
Contratado Mauricio Florentino de Oliveira
Valor: 33.350,00
Vigência: 30/04/10 à 17/02/10
Dotação: Ficha: 089
12 – Educação
12.361.0150.2037.0001 – Manut/Enc. Com a manutenção do Ensino
Fundamental.
 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física.
Objeto: Prestação de Serviço de Transporte Escolar no ano de 2010
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Contrato Nº 020/10
Contratado: Amarildo silva Rosa Valor: 29.876,00
Vigência: 30/04/10 à 17/02/10
Dotação: Ficha: 089
12 – Educação
12.361.0150.2037.0001 – Manut/Encargos com a manutenção do Ensino
Fundamental.
3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Fisica.
Objeto: Prestação de Serviço de Transporte Escolar no ano de 2010

Contrato Nº 021/10
Contratado: Josue Rodrigues Matos Valor: 20.812,00
Vigência: 30/07/10 à 17/12/10
Dotação: Ficha: 089
12 – Educação.
12.361.0150.2037.0001 – Manut/Encargos com a manutenção do Ensino
Fundamental.
3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física
Objeto: Prestação de Serviço de Transporte Escolar no ano de 2010

Contrato Nº 022/10
Contratado Vicente Rodrigues Matos
Valor: 19.866,00
Vigência: 30/07/10 à 17/12/10
Dotação: Ficha: 089
12 – Educação
12.361.0150.2037.0001 – Manut/Encargos com a manutenção dói Ensino
Fundamental.
3.390.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física.
Objeto: Prestação de Serviço de Transporte Escolar no ano de 2010

Contrato Nº 023/10
Contratado: C. Giacomini & CIA LTDA
Valor: 26.620,00
Vigência: 02/08/10 à 17/12/10
Dotação: 04 – Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto
02 – Divisão do Fundef- Fixa: 093
12. 361. 0150 2037 0003 – Manut/Enc. Com o Programa Nacional de
Transporte Escolar.
 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
Objeto: Prestação de Serviço de Transporte Escolar no ano de 2010

Contrato Nº 024/10
Contratado:  José Lindomar Eugênio.
Valor: 39.380,00
Vigência:08/08/10 à 17/12/10
Dotação: Ficha: 089
12 – Educação
12.361.0150.2037.0001 – Manut/Encargos com a manutenção dói Ensino
Fundamental.
3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física.
Objeto: Prestação de Serviço de Transporte Escolar no ano de 2010

Contrato Nº 025/10
Contratado: Nilton César Silva
Valor: 27.090,00
Vigência: 02/08/10 à 17/12/10
Dotação: Ficha: 089
12 – Educação
12.361.0150.2037.0001 – Manut/Encargos com a manutenção dói Ensino
Fundamental.
3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física
Objeto: Prestação de Serviço de Transporte Escolar no ano de 2010

Contrato Nº 026/10
Contratado Carlito Gomes Ferreira
Valor: 17.449,00
Vigência: 02/08/10 à 17/12/10

Dotação: Ficha: 089
12 – Educação
12.361.0150.2037.0001 – Manut/Encargos com a manutenção dói Ensino
Fundamental.
3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física.
Objeto: Prestação de Serviço de Transporte Escolar no ano de 2010

Contrato Nº 027/10
Contratado C. Giacomini & CIA LTDA.
Valor: 30.976,00
Vigência: 02/08/10 à 17/12/10
Dotação: Ficha: 076
12.361.0150.2147.0001–Manut/Enc. Com o Programa Nacional de
Transporte Escolar 40%.
 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
Objeto: Prestação de Serviço de Transporte Escolar no ano de 2010

Contrato Nº 028/10
Contratado: C. Giacomini & CIA LTDA
Valor: 46.230,00
Vigencia: 02/08/10 à 17/12/10
Dotação: Ficha: 076
12.361.0150.2147.0001–Manut/Enc. Com o Programa Nacional de
Transporte Escolar 40%.
 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
Objeto: Prestação de Serviço de Transporte Escolar

Contrato Nº 029/10
Contratado C. Giacomini & CIA LTDA.
Valor: 19.800,00
Vigência: 02/08/10 à 17/12/10
Dotação: Ficha: 076
12.361.0150.2147.0001–Manut/Enc. Com o Programa Nacional de
Transporte Escolar 40%.
 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
Objeto: Prestação de Serviço de Transporte Escolar no ano de 2010

Contrato Nº 030/10
Contratado: Leonizar Rodrigues da Costa Valor: 35.200,00
Vigência: 02/08/10 à 17/12/10
Dotação: Ficha: 089
12 – Educação
12.361.0150.2037.0001 – Manut/Encargos com a manutenção dói Ensino
Fundamental.
3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física
Objeto: Prestação de Serviço de Transporte Escolar no ano de 2010

Contrato Nº 031/10
Contratado: Salete Freitas
Valor: 25.404,00
Vigência: 03/08/10 à 18/12/10
Dotação: Ficha: 089
12 – Educação
12.361.0150.2037.0001 – Manut/Encargos com a manutenção dói Ensino
Fundamental.
3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física.
Objeto: Prestação de Serviço de Transporte Escolar no ano de 2010

Daniel Correa Beraldo
Prefeito Municipal Interino

EXTRATOS DE CONTRATOS GERAIS 2010

Contrato Nº 001/10
Contratado:  Sueli  Barros Jardim
Valor: 5.580,00
Vigência: 04/01/10 á 31/12/10
Dotação: Ficha 146
08.244.0106.2020.0002 – Manut/Encargos com o Programa CRAS
3.3.90.36.00 – Outros Serv. De Terceiros – Pessoa Física.
Objeto: Locação de Imóvel Residencial para Casa da Criança e do
adolescente
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Contrato Nº 002/10
Contratado:  Eloi Frigor
Valor: 6.600,00
Vigência: 04/01/10 á 31/12/10
Dotação: 04.122.0047.2012.0001 – Manut/Encargos com os serv.
Administração Geral
3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física.
Ficha 042
Objeto: Locação de uma Sala para Defensoria Pública.

Contrato Nº 003/10
Contratado: Lourivaldo Teixeira Araujo
Valor: 1.530,00
Vigência: 04/01/10 á 01/04/10
Dotação: 04.122.0047.2012.0001 – Manut/Encargos com os serv.
Administração Geral.
3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física.
Ficha 042
Objeto: Locação de uma sala Para DETRAN

Contrato Nº 004/10
Contratado: Raquel Siqueira Amorim
Valor: 4.800,00
Vigência: 04/01/10 à 31/12/10
Dotação: 04.122.0047.2012.0001 – Manut/Enc. Com Serv. Adm. Geral.
 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Fisica.
Objeto: Prestação de Serviço e Manutenção de Site

Contrato Nº 005/10
Contratado:  Barratur Transporte e Turismo
Vigência: 04/01/10 à 31/12/10
Dotação: Ficha: 050
04.123.0060.2014.0001 – Manut/Encargos com os serv. De Divisão de
Contabilidade.
3.1.90.04.02 – Contrato p/ tempo determinado – Outros.
Objeto: Prestação de Serviço aquisição de fretes e passagens

Contrato Nº 006/10
Contratado: Anísio da S. Barros Gráfica - ME
Valor: 25.000,00
Vigência: 29/01/10 à 30/11/10
Dotação: 12.361.0150.2037.0001 – Manut/Encargos com os serv. Ensino
Fundamental.
3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física.
Objeto: Prestação de Serviço Gráficos no ano de 2010

Contrato Nº 007/10
Contratado: Edbert Moreira Junior
Valor: 43.200,00
Vigência: 29/01/10 à 31/12/10
Dotação: Urbanismo Ficha 180
15.451.0045.2044.0001- Manut/Enc. Com os Serv. De Transporte Urbano.
3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa física.
Objeto: Prestação de Serviço de Engenharia Civil

Contrato Nº 008/10
Contratado:  Solange Inês Petry
Valor: 13.200,00
Vigencia: 01/02/10 à 31/12/10
Dotação: 12 – Secretaria Municipal de Educação
12.361.0150.2037.0001– Manut/Enc. Com a manutenção do Ensino
Fundamental.
 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física.
Objeto: Contratação da Nutricionista

Contrato Nº 009/10
Contratado: F.M dos Anjos Freitas Informática-MT
Valor: 20.000
Vigência: 03/02/10 à 02/07/10

Dotação: Ficha 055
04 – Secretaria Municipal de Administração
04.123.0060.2014.0001- Manutenção de Encargos com a Serv. De
Contabilidade
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
Objeto: Prestação de Serviço de Técnico de Informática

Contrato Nº 010/10
Contratado: Elias Coelho neto
Valor: 14.800,00
Vigência: 03/02/10 à 02/07/10
Dotação: 12 – Educação
12.361.0150.2147.0001 – Manut/Enc. Com o Programa Nacional de
Transporte Escolar 40%.
 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
Objeto: Prestação de Serviço de Eletricista

Contrato Nº 011/10
Contratado: Lenzi Lensi Assessoria e Consultoria Ltda
Valor: 14.400,00
Vigência: 29/03/2010 à 31/12/2010
Dotação: Sec. Mun. de Administração
04.122.0047.2011.0001 -  Manut/Encargos com Serv. De Almoxarifado,
Elementos de Despesas
3.3.90.39.00 Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica,
Ficha 035.
Objeto: Prestação de serviço de acompanhamento de índice de
Participação do Município no ICMS

Contrato Nº 012/10
Contratado: Fernando Cesar Leopoldino
Valor: 18.000,00
Vigência: 01/04/10 à 30/07/10
Dotação: Ficha: 197
04.122.0047.2012.0001 – Manut/Encargos com os serv. Administração.
3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física.
Objeto: Prestação de serviços advocatícios.

Contrato Nº 013/10
Contratado: Geosolo- Engenharia Planejamento e consultoria
Valor: 1.930,166,03
Vigência: 04/05/2010 à 31/12/2010
Dotação: 02- Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira
02.05.30 – Divisão de saneamento
7.512.0130.2025.0003-Obra Civil- Construção e Ampliação-Sistema de
Saneamento- Convênio 109/2007..
Objeto: Prestação de serviço no melhoramento de abastecimento de
água

Contrato Nº 014/10
Contratado: Genivan Alves Barros
Valor: 18.000,00
Vigência: 31/05/2010 à 30/11/2010
Dotação: 12.361.0150.2037.000115.451.0045.2044.0001- Manut/Enc.
Do Ensino Fundamental.
3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa física.
Objeto: Prestação de serviço de Pedreiro

Contrato Nº 015/10
Contratado: José Ribeiro Pires Videira Filho
Valor: 7.850,00
Vigência: 25/06/2010 à 28/06/2010
Dotação:-04.122.0047.2012.0001 - Manut/Encargos com os Serviços
Administração Geral. Ficha: 042
3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física.
Objeto: Locação de uma arquibancada p/ 9º Festival de Quadrilha

Contrato Nº 016/10
Contratado: Henrique Higinio Romio
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Valor: 7.050,00
Vigência: 25/06/2010 à 28/06/2010
Dotação: 04.122.0047.2012.0001 - Manut/Encargos com os Serviços
Administração Geral.
3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física.
Ficha: 042
Objeto: Locação de um Palco com Cobertura p/ 9º Festival de Quadrilha

Contrato Nº 017/10
Contratado: DI. Audio Eletronicos Ltda.
Valor: 7.950,00
Vigência: 25/06/2010 à 28/06/2010
Dotação: 04.122.0047.2011.0001 - Manut/Encargos com os Serviços
Almoxarifado. Ficha: 035
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Juridica.
Objeto: Locação de Som e Iluminação p/ 9º Festival de Quadrilha.

Contrato Nº 018/10
Contratado: Vilson Pereira Lima
Valor: 5.500,00
Vigência:  29/07/2010 à 31/12/2010
Dotação: 04.123.0047.2014-0001 Manut/Enc. c/. Serv. De Divisão de
Contabilidade - Ficha 050.
3.3.90.04.00 Contratação para tempo determinado
 Objeto: Prestação de Serviço Assessoria Técnica Contábil p/ envio de
Gias de produtores Rurais.

Contrato Nº 019/10
Contratado: Welma Aleixo de Silva
Valor:44.400,00
Vigência: 01/07/10 à 31/12/10
Dotação: Ficha: 055
04.123.0047.2014.0001- Manut. Enc.com de Serv. Divisão de
Contabilidade.
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica,
Objeto: Locação de e assistência de uso de softwares.

Contrato Nº 020/10
Contratado: Fernando Cesar Leopoldino
Valor: 48.000,00
Vigência: 01/07/10 à 31/12/10
Dotação: Ficha: 023
04.122.0041.2006.0001 – Manut/Encargos com os serv. De Ass. Jurídica.
3.1.90.04.00 – Contratação p/ Tempo Determinado.
Objeto: Prestação de Serviços Advocatícios.

Contrato Nº 021/10
Contratado: Paulo Bento de Moraes
Valor: 39.000,00
Vigência: 01/07/10 à 31/12/10
Dotação: Ficha: 050
04.123.0047.2014.0001 - Manut/Encargos com os Serv. De Contabilidade.
3.1.90.04.00 – Contratação por tempo Determinado.
Objeto: Prestação de Serviço de Contador.

Contrato Nº 022/10
Contratado: F.M. dos Anjos Freitas Informática - ME
Valor: 19.500,00
Vigência: 05/07/10 à 31/12/10
Dotação: 035
04 – Secretaria Municipal de Administração
04.122.0047.2011.0001- Manutenção de Encargos com a Serv. de
Almoxarifado
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
Objeto: Prestação de Serviços em recargas de cartuchos para
impressoras a Laser, bem como cursos de softwares

Contrato Nº 023/10
Contratado: Welma Aleixo de Silva- ME
Valor: 18.000,00

Vigência: 18/08/10 à 31/12/10
Dotação: Ficha: 189.
17.512.0200.2045.0001 - Manut. Enc.com Serv. Com os Serv. De Água
e Esgoto-DMAE
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica,
Objeto: Locação de e assistência de uso de softwares para o sistema
da Água.

Daniel Correa Beraldo
Prefeito Municipal Interino

EXTRATOS DE CONTRATOS GERAIS 2010

Contrato Nº 001/10Contratado:  Sueli  Barros JardimValor:
5.580,00Vigência: 04/01/10 á 31/12/10Dotação: Ficha
14608.244.0106.2020.0002 – Manut/Encargos com o Programa
CRAS3.3.90.36.00 – Outros Serv. De Terceiros – Pessoa Física.Objeto:
Locação de Imóvel Residencial para Casa da Criança e do adolescente

Contrato Nº 002/10Contratado:  Eloi FrigorValor: 6.600,00Vigência:
04/01/10 á 31/12/10Dotação: 04.122.0047.2012.0001 – Manut/Encargos
com os serv. Administração Geral3.3.90.36.00 – Outros Serviços de
Terceiros – Pessoa Física.Ficha 042Objeto: Locação de uma Sala para
Defensoria Pública.

Contrato Nº 003/10Contratado: Lourivaldo Teixeira Araujo Valor:
1.530,00Vigência: 04/01/10 á 01/04/10Dotação: 04.122.0047.2012.0001
– Manut/Encargos com os serv. Administração Geral.3.3.90.36.00 –
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física.Ficha 042Objeto: Locação
de uma sala Para DETRAN

Contrato Nº 004/10Contratado: Raquel Siqueira Amorim Valor:
4.800,00Vigência: 04/01/10 à 31/12/10Dotação: 04.122.0047.2012.0001
– Manut/Enc. Com Serv. Adm. Geral. 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de
Terceiros – Pessoa Fisica.Objeto: Prestação de Serviço e Manutenção
de Site

Contrato Nº 005/10Contratado:  Barratur Transporte e Turismo
Vigência: 04/01/10 à 31/12/10Dotação: Ficha: 050
04.123.0060.2014.0001 – Manut/Encargos com os serv. De Divisão de
Contabilidade.3.1.90.04.02 – Contrato p/ tempo determinado – Outros.
Objeto: Prestação de Serviço aquisição de fretes e passagens

Contrato Nº 006/10Contratado: Anísio da S. Barros Gráfica - ME
Valor: 25.000,00Vigência: 29/01/10 à 30/11/10Dotação:
12.361.0150.2037.0001 – Manut/Encargos com os serv. Ensino
Fundamental.3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa
Física.Objeto: Prestação de Serviço Gráficos no ano de 2010

Contrato Nº 007/10Contratado: Edbert Moreira JuniorValor:
43.200,00Vigência: 29/01/10 à 31/12/10Dotação: Urbanismo Ficha
18015.451.0045.2044.0001- Manut/Enc. Com os Serv. De Transporte
Urbano.3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa
física.Objeto: Prestação de Serviço de Engenharia Civil

Contrato Nº 008/10Contratado:  Solange Inês PetryValor:
13.200,00Vigencia: 01/02/10 à 31/12/10Dotação: 12 – Secretaria
Municipal de Educação12.361.0150.2037.0001– Manut/Enc. Com a
manutenção do Ensino Fundamental. 3.3.90.36.00 – Outros Serviços
de Terceiros – Pessoa Física.Objeto: Contratação da Nutricionista

Contrato Nº 009/10Contratado: F.M dos Anjos Freitas Informática-
MTValor: 20.000Vigência: 03/02/10 à 02/07/10Dotação: Ficha 05504 –
Secretaria Municipal de Administração04.123.0060.2014.0001-
Manutenção de Encargos com a Serv. De Contabilidade3.3.90.39.00 –
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.Objeto: Prestação de
Serviço de Técnico de Informática

Contrato Nº 010/10Contratado: Elias Coelho netoValor:
14.800,00Vigência: 03/02/10 à 02/07/10Dotação: 12 –
Educação12.361.0150.2147.0001 – Manut/Enc. Com o Programa
Nacional de Transporte Escolar 40%. 3.3.90.39.00 – Outros Serviços
de Terceiros – Pessoa Jurídica.Objeto: Prestação de Serviço de
Eletricista

Contrato Nº 011/10Contratado: Lenzi Lensi Assessoria e
Consultoria LtdaValor: 14.400,00Vigência: 29/03/2010 à 31/12/
2010Dotação: Sec. Mun. de Administração 04.122.0047.2011.0001 -
Manut/Encargos com Serv. De Almoxarifado, Elementos de Despesas
3.3.90.39.00 Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica,Ficha 035.Objeto:
Prestação de serviço de acompanhamento de índice de Participação do
Município no ICMS

Contrato Nº 012/10Contratado: Fernando Cesar LeopoldinoValor:
18.000,00Vigência: 01/04/10 à 30/07/10Dotação: Ficha: 197
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04.122.0047.2012.0001 – Manut/Encargos com os serv.
Administração.3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa
Física.                                                    Objeto: Prestação de serviços
advocatícios.

Contrato Nº 013/10Contratado: Geosolo- Engenharia Planejamento
e consultoriaValor: 1.930,166,03Vigência: 04/05/2010 à 31/12/
2010Dotação: 02- Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira02.05.30
– Divisão de saneamento7.512.0130.2025.0003-Obra Civil- Construção
e Ampliação-Sistema de Saneamento- Convênio 109/2007..Objeto:
Prestação de serviço no melhoramento de abastecimento de água

Contrato Nº 014/10Contratado: Genivan Alves BarrosValor:
18.000,00Vigência: 31/05/2010 à 30/11/2010Dotação:
12.361.0150.2037.000115.451.0045.2044.0001- Manut/Enc. Do Ensino
Fundamental.3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa
física.Objeto: Prestação de serviço de Pedreiro

Contrato Nº 015/10Contratado: José Ribeiro Pires Videira Filho Valor:
7.850,00Vigência: 25/06/2010 à 28/06/2010Dotação:-
04.122.0047.2012.0001 - Manut/Encargos com os Serviços
Administração Geral. Ficha: 0423.3.90.36.00 – Outros Serviços de
Terceiros – Pessoa Física.Objeto: Locação de uma arquibancada p/ 9º
Festival de Quadrilha

Contrato Nº 016/10Contratado: Henrique Higinio Romio Valor:
7.050,00Vigência: 25/06/2010 à 28/06/2010Dotação:
04.122.0047.2012.0001 - Manut/Encargos com os Serviços
Administração Geral.3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros –
Pessoa Física.Ficha: 042Objeto: Locação de um Palco com Cobertura
p/ 9º Festival de Quadrilha

Contrato Nº 017/10Contratado: DI. Audio Eletronicos Ltda.Valor:
7.950,00Vigência: 25/06/2010 à 28/06/2010Dotação:
04.122.0047.2011.0001 - Manut/Encargos com os Serviços
Almoxarifado. Ficha: 0353.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros –
Pessoa Juridica.Objeto: Locação de Som e Iluminação p/ 9º Festival de
Quadrilha.

Contrato Nº 018/10Contratado: Vilson Pereira Lima Valor:
5.500,00Vigência:  29/07/2010 à 31/12/2010Dotação: 04.123.0047.2014-
0001 Manut/Enc. c/. Serv. De Divisão de Contabilidade - Ficha
050.3.3.90.04.00 Contratação para tempo determinado Objeto: Prestação
de Serviço Assessoria Técnica Contábil p/ envio de Gias de produtores
Rurais.

Contrato Nº 019/10Contratado: Welma Aleixo de Silva Valor:
33.350,00Vigência: 01/07/10 à 31/12/10Dotação: Ficha:
05504.123.0047.2014.0001- Manut. Enc.com de Serv. Divisão de
Contabilidade.3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
Jurídica, Objeto: Locação de e assistência de uso de softwares.

Contrato Nº 020/10Contratado: Fernando Cesar Leopoldino Valor:
48.000,00Vigência: 01/07/10 à 31/12/10Dotação: Ficha:
02304.122.0041.2006.0001 – Manut/Encargos com os serv. De Ass.
Jurídica.3.1.90.04.00 – Contratação p/ Tempo Determinado.
Objeto: Prestação de Serviços Advocatícios.

Contrato Nº 021/10Contratado: Paulo Bento de Moraes Valor:
39.000,00Vigência: 01/07/10 à 31/12/10Dotação: Ficha:
05004.123.0047.2014.0001 - Manut/Encargos com os Serv. De
Contabilidade.3.1.90.04.00 – Contratação por tempo Determinado.
Objeto: Prestação de Serviço de Contador.

Contrato Nº 022/10Contratado: F.M. dos Anjos Freitas Informática -
MEValor: 19.500,00Vigência: 05/07/10 à 31/12/10Dotação: 03504 –
Secretaria Municipal de Administração04.122.0047.2011.0001-
Manutenção de Encargos com a Serv. de Almoxarifado3.3.90.39.00 –
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.Objeto: Prestação de
Serviços em recargas de cartuchos para impressoras a Laser, bem
como cursos de softwares

Contrato Nº 023/10Contratado: Welma Aleixo de Silva- ME Valor:
18.000,00Vigência: 18/08/10 à 31/12/10Dotação: Ficha: 189.
17.512.0200.2045.0001 - Manut. Enc.com Serv. Com os Serv. De Água
e Esgoto-DMAE 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
Jurídica, Objeto: Locação de e assistência de uso de softwares para o
sistema da Água.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
EM,  20   DE  SETEMBRO DE 2010.

DANIEL CORREA BERALDO
PREFEITO MUNICIPAL INTERINO

Prefeitura Municipal de Rondolândia

EDITAL DE RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 020/
2010.

O PREGOEIRO OFICIAL DO MUNICIPIO DE RONDOLÂNDIA,
nomeado através do Decreto nº. 460 / GAB / PMR / 2010, de 06 de
Janeiro de 2010, TORNA PÚBLICO para todos os interessados que no
dia e hora designados para a sessão pública de recebimento dos
envelopes contendo Proposta de Preço e documentos para Habilitação
referente ao PREGÃO PRESENCIAL Nº. 020/2010, Objeto: “Aquisição
de Peças e Acessórios”, processado nos autos do Processo
Administrativo de nº. 491/2010 – SEMOSP, tendo como vencedora do
Lote 01 Itens: 01 á 34 a empresa: M. G. Tratores LTDA, CNPJ:
05.352.932/0001-17, totalizando um valor de R$ 59.726,00 (cinqüenta
e nove mil e setecentos e vinte e seis reais) e dos Lotes: 02 Itens: 01
á 07, Lote 03 Itens: 01 á 28 e Lote 04 Item: 01, a empresa: DZETA
Comércio LTDA - ME, CNPJ: 01.491.192/0001-49, totalizando um
valor de R$ 44.460,11 (quarenta e quatro mil e quatrocentos e sessenta
reais e onze centavos), perfazendo um valor Global da Licitação de
R$ 104.186,11 (cento e quatro mil e cento e oitenta e seis reais
e onze centavos).

Sala da CPLMS, Rondolândia – MT, 17 de Setembro de 2010.

Edimar Ricarte
Pregoeiro

EDITAL DE RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 023/2010.

O PREGOEIRO OFICIAL DO MUNICIPIO DE RONDOLÂNDIA,
nomeado através do Decreto nº 460 / GAB / PMR / 2010, de 06 de
Janeiro de 2010, TORNA PÚBLICO para todos os interessados que no
dia e hora designados para a sessão pública de recebimento dos
envelopes contendo Proposta de Preço e documentos para Habilitação
referente ao PREGÃO PRESENCIAL Nº. 023/2010, Objeto: “Aquisição
de Passagens Terrestres, para atender necessidades de
pacientes para tratamento fora de domicílio (TFD)”, processado
nos autos do Processo Administrativo de nº. 634/2010 – SEMUSA,
tendo como vencedora de todos os itens licitados a empresa: Solimões
– Agência de Viagens e Turismo LTDA, CNPJ: 07.549.414/0001-
13, com o valor Global de R$ 8.821,20 (oito mil e oitocentos e vinte
e um reais e vinte centavos).

Sala da CPLMS, Rondolândia – MT, 17 de Setembro de 2010.

Edimar Ricarte
Pregoeiro

Prefeitura Municipal de Rosário Oeste

EXTRATO CONTRATO Nº 072/10

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA RETIRADA DOS

LOGRADOUROS PÚBLICOS MEDIANTE 01(UMA) CARRETA NÃO

MECÂNICA PUXADA POR UM TRATOR;

PRAZO: APARTIR DA ASSINATURA DO CONTRATO ATÉ O DIA 31/12/

2010.

VALOR TOTAL: R$ R$ 1.200,00 (UM MIL E DUZENTOS REAIS) MENSAIS;

CONTRATANTE: JOEMIL JOSÉ BALDUINO DE ARAÚJO, PREFEITO

MUNICIPAL;

CONTRATADO: Sr. MANOEL GERALDO ORMOND;

ROSÁRIO OESTE, 09 DE SETEMBRO DE 2010;
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PORTARIA 183/2010
de 21 de setembro de 2.010

“Dispõe sobre a exoneração de servidor municipal efetivo, e da
outras providencias”

O PREFEITO DE ROSÁRIO OESTE – MATO GROSSO, o Dr. JOEMIL
JOSÉ BALDUINO DE ARAUJO, no uso de suas atribuições legais
conferidas por lei

RESOLVE:

Artigo 1º. Fica exonerado, a pedido, o servidor Sergio Neves de
Souza, ocupante do cargo de Motorista de Transporte Especial, lotado
na Secretaria de Saúde de Rosário Oeste - MT.

Artigo 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação
e/ou afixação, com efeitos administrativos e financeiros retroativos a
partir de 16 de setembro de 2010.

Artigo 3º. Ficam revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Rosário Oeste - MT, 21 de setembro de
2.010.

Dr. JOEMIL JOSÉ BALDUÍNO DE ARAUJO
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA 184/2010
de 21 de setembro de 2.010

“Dispõe sobre a exoneração de servidor municipal ocupante de
cargo em comissão, e da outras providencias”

O PREFEITO DE ROSÁRIO OESTE – MATO GROSSO, o Dr. JOEMIL
JOSÉ BALDUINO DE ARAUJO, no uso de suas atribuições legais
conferidas por lei

RESOLVE:

Artigo 1º. Fica exonerado, a pedido, o servidor Aroldo Alves dos
Santos, ocupante do cargo de Chefe de Arquivo Público e Almoxarifado,
lotado na Secretaria de Administração de Rosário Oeste - MT.

Artigo 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação
e/ou afixação, com efeitos administrativos e financeiros retroativos a
partir de 17 de setembro de 2010.

Artigo 3º. Ficam revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Rosário Oeste - MT, 21 de setembro de
2.010.

Dr. JOEMIL JOSÉ BALDUÍNO DE ARAUJO
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA 185/2010
de 21 de setembro de 2.010

“Dispõe sobre a exoneração de servidor municipal efetivo, e da
outras providencias”

O PREFEITO DE ROSÁRIO OESTE – MATO GROSSO, o Dr. JOEMIL
JOSÉ BALDUINO DE ARAUJO, no uso de suas atribuições legais
conferidas por lei

RESOLVE:
Artigo 1º. Fica exonerada, a pedido, a servidora Cícera Emanuela

Freitas Neto, ocupante do cargo de Técnico de Enfermagem, lotada na
Secretaria de Saúde de Rosário Oeste - MT.

Artigo 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação
e/ou afixação, com efeitos administrativos e financeiros retroativos a
partir de 13 de setembro de 2010.

Artigo 3º. Ficam revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Rosário Oeste - MT, 21 de setembro de
2.010.

Dr. JOEMIL JOSÉ BALDUÍNO DE ARAUJO
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Santa Carmem
EXTRATO DE TERMO ADITIVO A ATA

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº03/2010

. OBJETO; Primeiro termo aditivo a ata de Registro de Preço 03/
2010, conforme prevê o item 5.2.4 do mesmo referente a acréscimo de
4.000(Quatro mil) litros de álcool. FORNECEDOR; Mauricio Elias Zérsi
Leiva. Contratante; prefeitura municipal de santa Carmem. Valor do
acréscimo: R$ 6.600,00(Seis Mil e Seiscentos Reais) Valor total global
da ata registrada R$ 37.125,00(Trinta e sete mil cento e vinte cinco
Reais).Data de assinatura 10 de setembro de 2010. Vigência 10 de
setembro de 2011.

Prefeitura Municipal de Santo Antonio do Leste
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Prefeitura Municipal de São José do Povo

DECRETO N° 034/<<>>2010  - DE 17 DESETEMBRO DE 2010

Determina a Responsabilidade  de  Movimentação Conjunta das
Contas do Fundo de Previdência - FUN-PREV Municipal  e dá
outras providências.
JOAO BATISTA DE OLIVEIRA, PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ
DO POVO, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições
que lhe são conferidas por lei, etc.
DECRETA:
ARTIGO 1º - Determina que a Movimentação Financeira em todo sistema
Financeiro  das Contas do Fundo de Previdência - FUN-PREV de
São José do Povo-MT – CNPJ: 32.972.424/0002-95, terão suas
movimentações, conforme determina o artigo 71 da Lei 316/2005,
sempre com assinatura conjunta, sob responsabilidade do:
Ø SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FAZENDA DO MUNICÍPIO NOMEADO
POR PORTARIA;
Ø E DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE  SÃO JOSÉ
DO POVO.
ARTIGO 2º - Caberá a instituição financeira providenciar a documentação
pertinente para movimentação após a Prefeitura Municipal encaminhar
portaria ou termo de posse e CPF e RG dos legais representantes.
ARTIGO 3º - Quando ocorrer exoneração a Prefeitura comunicará de
imediato a instituição financeira, sendo que no último ano de mandato do
prefeito cessa os efeitos de todas portarias.
ARTIGO 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Registre-se,
Publique-se,
Cumpra-se.

GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL
SÃO JOSÉ DO POVO - MT, 17  DE SETEMBRO DE 2010

JOAO BATISTA DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Registrado nesta Secretaria e publicada
Por afixação, no lugar de costume.
Na data supra

Prefeitura Municipal de Sapezal

TESTE SELETIVO Nº 001/2010
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 023/2010

A Comissão de Seleção de Pessoal, da Secretaria Municipal de
Educação, Cultura e Esporte do Município de Sapezal, Estado do
Mato Grosso, no uso das atribuições legais, RESOLVE:

T O R N A R  P Ú B L I C O
O Presente Edital que estabelece a Convocação, para fins de
suprimento de cargos em caráter temporário no Quadro de Pessoal
da Secretaria de Educação, Cultura e Esportes, como segue:

CARGO: MONITORA

Número da InscriçãoNome do Inscrito
07 Simone Olanda Souza

O candidato aprovado e convocado, terá 03 (três) dias úteis contados
a partir da publicação do presente edital, para se manifestar sobre a
aceitação ou não do cargo e apresentação no Departamento de
Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Administração da
seguinte documentação exigida para sua contratação:

* 01 foto 3x4 recente.
* Cópias:       CPF, RG, Título de Eleitor e Carteira de Habilitação;

Certidão de Casamento;

Certidão de nascimento dos filhos menores de 14 anos;
Comprovante de escolaridade

Cartão de vacina de filhos menores de 14 anos
Exame Médico Admissional realizado pelo Médico do Trabalho
* Declaração contendo: Endereço residencial;

Telefone;
Nº de conta corrente no Banco do Brasil;
Nº do PIS/PASEP;

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Seleção de
Pessoal, da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte do
Município de Sapezal.

Sapezal, 21 de Setembro   de 2010.

Nelci T. Rauber Ansolin
Presidente da Comissão de Seleção de Pessoal

Port. Nº 004/2010

TESTE SELETIVO Nº 003/2010
EDITAL  Nº 006/2010

A Comissão de Seleção de Pessoal, da Secretaria Municipal de Educação,
Cultura e Esporte do Município de Sapezal, Estado do Mato Grosso, no
uso das atribuições legais, RESOLVE:
T O R N A R  P Ú B L I C O
O Presente Edital que estabelece a Convocação, para fins de suprimento
de cargos em caráter temporário no Quadro de Pessoal da Secretaria
de Educação, Cultura e Esportes, como segue:

CARGO: PROFESSOR – LICENCIATURA EM PEDAGOGIA
Número da InscriçãoNome do Inscrito
006 Ellem Marcia da S. Moura
008 Daniela Dal,Maso

O candidato aprovado e convocado, terá 03 (três) dias úteis contados
a partir da publicação do presente edital, para se manifestar sobre a
aceitação ou não do cargo e apresentação no Departamento de
Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Administração da
seguinte documentação exigida para sua contratação:

* 01 foto 3x4 recente.
* Cópias:       CPF, RG, Título de Eleitor e Carteira de Habilitação;

Certidão de Casamento;
Certidão de nascimento dos filhos menores de 14 anos;
Comprovante de escolaridade

Cartão de vacina de filhos menores de 14 anos
* Declaração contendo: Endereço residencial;

Telefone;
Nº de conta corrente no Banco do Brasil;
Nº do PIS/PASEP;

Exame Médico Admissional

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Os casos omissos serão resolvidos pela Secretária de Educação,
Cultura e Esportes do Município de Sapezal.

Sapezal, 21 de Setembro  de 2010.

Nelci T. Rauber Ansolin
Presidente da Comissão de Seleção de Pessoal

Port. Nº 004/2010
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Prefeitura Municipal de Sorriso

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATADO: 154/2010
LICITAÇÃO: TOMADA DE PREÇOS N.º 025/2010
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO.
CONTRATADO: PROJETIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ESTRUTURAS
METALICAS LTDA.
DATA: 17.09.2010
VALOR TOTAL: R$ 381.700,38
OBJETO: OBRAS DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO DO CEMEIS DO
DISTRITO DE BOA ESPERANÇA.

Prefeitura Municipal de Tabaporã

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2010.

A Prefeitura Municipal de Tabaporã, através da comissão de
licitação, torna público aos interessados que realizará licitação na
modalidade de Pregão Presencial, cuja abertura ocorrerá as 08:00 horas
locais do dia 01 de Outubro de 2010, na sala de Licitação da Prefeitura
municipal, Avenida Comendador José Pedro Dias nº 979-N– Centro,
Objeto: contratar empresa para fornecer, EQUIPAMENTOS E MOBILIARIOS
PADRONIZADO PARA EQUIPAR ESCOLA–PROINFANCIA, CONFORME
CONVENIO. Edital com maiores esclarecimento deverá ser retirado junto
a Comissão de Licitação na Prefeitura Municipal, no horário das 07:30hs
as 11:00 hs e das 13:00hs as 15:00hs.

Contatos fone (oxx66) 3557.1415. Ramal 39. Ou
mota_juara@hotmail.com

Tabaporã/MT. 20 de Setembro de 2010.

 Pregoeiro
Claudemiro Teodoro

Prefeitura Municipal de Tapurah
RESULTADO DE LICITAÇÃO

 PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2010

O Município de Tapurah - MT, através de seu Pregoeiro Oficial,
torna público para conhecimento dos interessados, o resultado do
Pregão Presencial nº 019/2010, sendo o objeto: aquisição de materiais
para pavimentação asfáltica da Rua Sergipe no trecho compreendido
entre a Avenida Romualdo Allievi até a Avenida das Flores, no bairro
São Cristovão neste município de Tapurah-MT. Cuja a abertura deu-se
em 14/09/2010, sagrou-se vencedoras as empresas: COPACEL
INDUSTRIA E COMERCIO DE CALCARIO E CEREAIS com o valor total
para o Lote nº 01 de R$33.200,00 (trinta e três mil e duzentos reais) e a
empresa KRAUSE E KRAUSE LTDA ME com o valor total para o Lote nº
02 de R$46.500,00 (quarenta e seis mil e quinhentos reais).  Tapurah –
MT, 17 de Setembro de 2010.

ARLANE PEREIRA-
Pregoeira Oficial

RESULTADO DE LICITAÇÃO
 PREGÃO PRESENCIAL Nº 020/2010

O Município de Tapurah - MT, através de seu Pregoeiro Oficial,
torna público para conhecimento dos interessados, o resultado do
Pregão Presencial nº 020/2010, sendo o objeto: a aquisição de
materiais para pavimentação asfáltica da Rua Sergipe no trecho
compreendido entre a Avenida Brasil até a Avenida Romualdo Allievi,
no Bairro São Cristovão neste Município de Tapurah-MT, conforme
Termo de Convênio n° 146/2010 – SINFRA-MT.  Cuja a abertura deu-se
em 14/09/2010, sagrou-se vencedoras as empresas: COPACEL
INDUSTRIA E COMERCIO DE CALCARIO E CEREAIS com o valor total
para o Lote nº 01 de R$ 16.600,00(dezesseis mil e seiscentos reais) e
a empresa KRAUSE E KRAUSE LTDA com o valor total para o Lote nº 02
de R$ 46.500,00 (quarenta e seis mil e quinhentos reais).   Tapurah – MT,
17 de Setembro de 2010. ARLANE PEREIRA- Pregoeira Oficial

Prefeitura Municipal de Várzea Grande

AVISO DE REVOGAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 048/2010

O Município de Várzea Grande, através de seu Secretário de
Administração, no uso de suas atribuições, torna público para
conhecimento dos interessados, que obedecendo aos princípios
inerentes à Administração, nos termos do Art. 49 da Lei 8.666/93, decide
REVOGAR a licitação supra cujo objeto é REGISTRO DE PREÇOS PARA
EVENTUAIS CONTRATAÇÕES COM EMPRESA ESPECIALIZADA EM
CONFECÇÃO DE UNIFORMES ESCOLARES, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E
CULTURA, em decorrências de fatos supervenientes, objetivando assim
atender aos Princípios da Economicidade, Razoabilidade e Finalidade.
Várzea Grande – MT, 20 de Setembro de 2010.

 Marcos José da Silva –
 Secretário de Administração

DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE VÁRZEA GRANDE/MT
EXTRATO DE CONTRATO

 
Contrato n°: 24/2010
Contratada: MAGAZINE SHOU DE FESTA LTDA.
Objeto: Contratação empresa especializada para fornecimento de
produtos de higiene, limpeza de ambientes e acessórios.
Fundamentação Legal: Carta Convite 019/2010.
Valor: R$ 54.643,74(Cinqüenta e quatro mil seiscentos e quarenta e
três reais e setenta e quatro centavos)
Dotação: Serviços (26) 3.3.90.30.00.00.00.00.0999-0
Prazo: OITO (08) meses
Assinatura: 20/09/10
 

João Carlos Hauer
    Diretor Presidente

 
Prefeitura Municipal de Vila Rica

LEI MUNCIPAL Nº_967/2010_- de 27/08/10

“Dispõe sobre o parcelamento e pagamento dos débitos da
Prefeitura Municipal de Vila Rica/MT referentes ao limite excedido das
despesas administrativas nos anos 2005,2006,2007 e 2008 pelos
gestores do IMPREV – Instituto Municipal de Previdência Social dos
servidores de Vila Rica , e dá outras providências”.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILA RICA, ESTADO DO MATO
GROSSO, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e
promulgo a seguinte lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado por esta lei,
a realizar termo de parcelamento de débitos referentes ao limite excedido
das taxas de administração do RPPS, de 2% do valor das remunerações,
proventos e pensões dos segurados vinculados ao RPPS, relativo ao
exercício financeiro anterior, referentes aos anos 2005,2006,2007 e
2008 pelos gestores do IMPREV – Instituto Municipal de Previdência
Social dos servidores de Vila Rica, conforme   constante do anexo I.

Art. 2º - Fica o IMPREV – Instituto Municipal de Previdência Social
dos Servidores de Vila Rica/MT autorizado a receber este parcelamento
nos termos aqui dispostos.

Art. 3º - O débito originário ora confessado, em obediência ao
princípio financeiro e atuarial deverá ser corrigido pelo Índice escolhido
(Índice IPCA) mais juros de mora à razão de 6% (seis por cento) ao
ano, e deverá ser pago em parcelas, vincendas no dia 20 (vinte) de
cada mês, mediante débito automático na conta do Fundo de Participação
dos Municípios – FPM.

Art. 4º - O débito ora confessado, consolidado em reais e apurado
pela Notificação de Auditoria Fiscal – NAF nº 0385/2009 do Ministério
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da Previdência Social será pago em 4 (quatro) parcelas fixas, mensais
e sucessivas, no valor mínimo de R$ 15.276,46 (Quinze mil, duzentos
setenta e seis reais, quarenta e seis centavos), acrescidas dos juros
estabelecidos no parágrafo primeiro.

Parágrafo único – O saldo devedor, em obediência ao princípio do
equilíbrio financeiro e atuarial, será corrigido pelo Índice escolhido (Índice
IPCA) mais juros de mora à razão de 6% (seis por cento) ao ano.

Art. 5º - Quaisquer outras operações ou negociações referentes
a estes débitos fora dos termos definidos nesta lei serão considerados
nulos de pleno direito.

Art. 6º - O pagamento a que se refere esta lei independe do
pagamento da contribuição previdenciária mensal devida pelo Município
ao IMPREV.

Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal, em Vila Rica/MT, 27 de Agosto de
2010.

NAFTALY CALISTO DA SILVA
Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL N.º 968 /2010

DE 15 de setembro de 2010

“Dispõe sobre o parcelamento e pagamento dos débitos da

Prefeitura Municipal de Vila Rica/MT, referente à utilização excedente

ao percentual fixada para taxa de administração apuradas na NAF Nº

385/2009, devidas ao IMPREV – Instituto Municipal de Previdência Social

dos Servidores de Vila Rica, e dá outras providências.”

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILA RICA, ESTADO DE MATO

GROSSO.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e

promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado por esta lei, a

realizar termo de parcelamento de débitos à utilização dos recursos

previdenciários excedente ao percentual fixada para taxa de

administração decorrente dos exercícios de 2005, 2006, 2007 e 2008

no valor de R$ 89.387,90 (oitenta e nove mil, trezentos e oitenta e sete

reais e noventa centavos), ao IMPREV – Instituto Municipal de

Previdência Social dos Servidores de Vila Rica, conforme memorial

descritivo constante no Termo de Confissão de Débitos Previdenciários

n° 001/2010.

Art. 2º Fica o IMPREV – Instituto Municipal de Previdência Social

dos Servidores de Vila Rica autorizado a receber este parcelamento

nos termos aqui dispostos.

Art. 3º O débito originário ora confessado, em obediência ao

princípio financeiro e atuarial deverá ser corrigido pelo Índice escolhido

(Índice IPCA) mais juros de mora à razão de 6% (seis por cento) ao

ano, e deverá ser pago em parcelas, vincendas no dia 20(vinte) de

cada mês, mediante débito automático na conta do Fundo de Participação

dos Municípios – FPM.

Art. 4º O débito ora confessado, consolidado em reais será pago

em 05 (cinco) parcelas fixas, mensais e sucessivas, no valor mínimo

de R$ 17.877,58 (dezessete mil, oitocentos e setenta e sete reais e

cinqüenta oito centavos), acrescidas dos juros estabelecidos no

parágrafo único.

Parágrafo único. O saldo devedor, em obediência ao princípio do

equilíbrio financeiro e atuarial, será corrigido pelo Índice escolhido (Índice

IPCA) mais juros à razão de 6% (seis por cento) ao ano.

Art. 5º Quaisquer outras operações ou negociações referentes a

estes débitos fora dos termos definidos nesta lei serão considerados

nulos de pleno direito.

Art. 6º O pagamento a que se refere esta lei independe do

pagamento da contribuição previdenciária mensal devida pelo Município

ao IMPREV.

Art. 7º Fica homologado o TERMO DE CONFISSÃO DE DÉBITOS

PREVIDENCIÁRIOS n. 001, de 10 de setembro de 2010, que faz parte

integrante da presente Lei.

Art. 8º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a

abrir créditos suplementares especiais para atender às necessidades

orçamentárias dos dispêndios oriundos da presente Lei;

Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-

se as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal n. 967, de

27 de agosto de 2.010.

Gabinete do Prefeito Municipal, em Vila Rica/MT, 15 de setembro de

2010.

NAFTALY CALISTO DA SILVA

PREFEITO MUNICIPAL
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LEI MUNICIPAL Nº 969/2010
DE 15 DE SETEMBRO DE 2010

“Altera a Lei Municipal n.º 519 de 01 de julho de 2004, que
Reestruturou o Regime Próprio de Previdência Social do município de
Vila Rica/MT e, dá outras providências”

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILA RICA

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e
promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º. O artigo 44 da Lei Municipal n.º 519 de 01 de julho de 2004
passa a vigorar com as seguintes alterações:

Art. 44. ..................................

IV - de uma contribuição mensal do Município, incluídas suas
autarquias e fundações, definida pelo art. 2º da Lei Federal n.° 9.717/
98, com redação dada pela Lei n.º 10.887, de 18 de junho de 2004, a
razão de 11,00% (onze inteiros por cento) calculada sobre a remuneração
de contribuição dos segurados ativos;

Art. 2º. Fica homologado o relatório técnico sobre os resultados da
reavaliação atuarial realizado em MARÇO/2010.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogada
as disposições em contrário, em especial o §3º incluso ao artigo 44 da

Lei Municipal n. 519 de 01 de julho de 2.004 e a Lei Municipal n. 948, de
18 de maio de 2.010.

Gabinete do Prefeito do Município de Vila Rica/MT, 15 de setembro
de 2010.

NAFTALY CALISTO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

LEI MUNICIPAL Nº 952/10

DE 18 DE JUNHO DE 2010.

“Dispõe sobre a AUTORIZAÇÃO para que o Executivo insira item

à Lei 872/09 – Plano Plurianual para o Quadriênio de 2010/2013”.

O Prefeito Municipal de Vila Rica, Estado de Mato Grosso, Sr.

Naftaly Calisto da Silva, usando de suas atribuições que lhe são

conferidas por Lei, sanciona a seguinte Lei:

Art. 1o - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a modificar

e inserir na Lei 872/2009 – PLANO PLURIANUAL para o Quadriênio

de 2010/2013, as modificações que seguem especificadas em anexo.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, 18 de Junho de 2010.

Naftaly Calisto da Silva

Prefeito Municipal

Gestão 2009/2012


